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Conhato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, atÍavés da Secretaria Municipal de lnÍraestrutura e a

empresa T PINHEIRO PAIVA LTDA, para o Íim que nele se

declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público inlerno, inscnto no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de lnfraestrutura, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Maria Ferreira Pontes, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado T PINHEIRO PAIVA

LTDA, estabelecida na Rua Francisco França Cambraia, 254, Centro, Senador Pompeu ' CE, Contato:

(8S)3449-0944 e E-mail: spmulticoisassp@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 19.255.77110001-58,

neste ato representada por Thiago Pinheiro Paiva, portado(a) do CPF no 646.514.873'00, apenas

denominada de CQNTRATADA, resolvem firmar o pÍesente Contrato, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico no 2024.12,05.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal no. 14.'133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condi@es a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eletrônico n0 2024.12.05,1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no í4.133, de 1o de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Maria

Ferreira Ponles, Ordenado(a) de Despesas da Secretaía Municipal de lnfraestrutura.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.'l - O presente lnstrumento tem por ob.ieto a Aquisição de material de expediente destinado ao atend imento

das necessidades da Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especiÍicaÉes constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora,

na forma discriminada no quadro abaixo:

7 43

2,2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçâo:

2.21 -ferno de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitaçao;

2.2.3 - Proposta do conhatado;
2.2,4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÁO

3.1 - O presente contrato terá vigênciaé alé'12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos denho da vigência

do mesmo.
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669,20CX 20
000'l ENVELOPE. A4, AMARELO/OURO, TIPO

sAco. DIMENSOES 229X324MM, CAIXA
COM 1OO UNIOADES.

75.23cx 1 FILIPERSON 75,23

0002 ENVELOPE BRANCO PARA CONVITE,
MINIMo gOG, TIPo SACO, MEDINOO
APROXIMADAMENTE 162 X 229, CAIXA COM
250 UNIDADES.
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3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quandoo
objeto não for concluído no perÍodo Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inskumenlo.

cLÁusuLA QUARTA. DOS iTODELOS DE EXECUçÃo E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.'l - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto @nstam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CúUSULA OUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.'l - Não será admitida a subcontratação do objeto conhatual.

CLÁUSUI.A SEXTA - Do PREço, DO PAGAiIENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUrLíBilO EC0NÔmrCO.rrumCernO

6.'l - O valortotal da contrataÉo é de R$ 744,43 (setêcento§ e quarênta e quatro reais e quarenta elrês
centavos),
6.2 - No valoÍ acima esülo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íomecedor.

6.4 - Os preços inicialmente conkatados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.S - RpOs o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas

e conduídas após a oconênda da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a parlir dos

eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de alraso ou não divulgaÉo do índice de Íeajustamento, o conlÍatante pagará ao contratâdo a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferiçóes íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a sêr extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser deteÍminado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1i - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - poderá ser reestabelecida a relação que as paÍtes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelàcimento do equilíbrio econômlco-íinanceiro inicial do contÍato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do principe,

conÍigurando álea econômica àxtraordinária e extraconhatual, nos termos do Art. í24, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser íormalizado através de ato administrativo

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do mntrato e antes de eventual pronogação nos termos do aÍt. 107 da Lei no 14.11312021.
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ct-Áusuu sÉluA. DAS oBRrcAçoES Do coNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:
7 .2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anex0s;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inmneções vedÍicadas no objeto Íomecido,

para que seja por ele substituldo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Ammpanhar e Íscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Conkatado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a exeotção do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. í43, da Lei no 14.133i2021;

7.7 - Efetuar o pâgamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CienüÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumpÍimento de obriga@es pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaÉes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.'10.1 - A Administraçáo terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.'12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo ContÍatado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como poÍ qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuu orrAvA - DAs oBRtcAçóEs D0 CoNTFÁTADo

8.1 - 0 Conhatado deve cumprir todas as obriga@es mnslantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas demnentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(aí. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtoíbens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeçóes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou tercekos, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da exêcução contratual pelo conkatante, que Ílcará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7- O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contÍato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão coniunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) ceÍtidões que comprovem a
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regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do *ntohào-#ry
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçao específica, cuja inadimplência náo transÍere a

responsabilidade ao conkatante e não poderá onerar o obieto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.'10 - Paralisar, por determinação do conkatante, qualquer atividade que não esleia sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.1ã - bomprovar a ieserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art' '116, paÉgraío único, da

Lei n.o'14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobÍe todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do mntrato;

B.'lS - Arcar com o ônus decorente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitaüvos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complemenlá-los, caso o previsto inicialmênle em sua proposta não seja satisfatóÍio p.ara o atendimento do

objeio da contrataçao, exceto quando oconer algum dos eventos arÍolados no art. 124,11,d, da Lei n0 14 133'

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contÍatante;
g.17 - Àtocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

a.iA -'Orientar õ treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no í3.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eÍicazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execuÉo deste contrato;
g.jg -'Conduzir os trabalhos com eslrita observância às normas da legislação peÍtinente, cumpÍindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre'

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUCÃO CONTRATUAL

9.í - A contrataÉo conta com garantia de execução, nos moldes do art.96, da Lei n0'14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - ó conkatado apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da àssinatura do contÍato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pÚblica, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valoÍ total do contrato.
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9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.

9.4 - A apólice do seguro{arantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no ilem 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Adminiskaçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministÍação à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b.8 - A modalidade seguro4arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.g - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com mneção monetária.
g.10 - Caso a opçãó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, median[e regiófo em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
g.1'l - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
g.12 - No caso de alteraçâo do valor do contrato, ou pronogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
g.ta - Se o valor da gaiantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obíga-se ã Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria'

g.14.j - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contÍatante quanto ao

início de processo admin]sfaüvo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (aÍt. 137, § 4',

da Lei n.o í4.'133/2021).
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao mntralo de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.1S - Extingúse-á a gârantia com a rostituição da apólice, carta fiança ou autorização para.a liberação de

importânciaõ depositadás em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contÍato;

9.1ô - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpaexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.
g.i 7 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contÍatante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada.
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9.18 - 0 contratado autoüa o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.'19 - A garantia de execuÉo á independente de eventual garantia do produto,

cLÁUSULA DÉcIMA. DAS INFRACÓES E SANCÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no '14.'133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo lustiÍicado;
e) Apresentar documentaçâo falsa ou prestar declaraÉo Íalsa durante a execução do contrato;

í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í3.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inmrrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
'10.2.1 - Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 2", da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.2 - lmpedimento de licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 'b", 'c" e "d"

do subitem acima dêste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.í33, de2021l;
'10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', T, "g" e'h" do subitem acima deste Conkato, bem como nas alíneas'b", 'c'e'd', que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n" 14.'133, de 2021)

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçao do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobÍe o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

í0.3 - A aplicaçao das sanções previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral do dano causado ao ContÍatante (art. 156, § 90, da Lei no í4.133' de 202í )

10.4 - Todas as san@es previstas neste ContÍato podeÍão ser aplicadas cumulaüvamente mm a multa (art.

156, § 7", da Lei no 14.133, de202l).
10.4.i - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.'133, de 2021)
'10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. '156, § 80, da Lei no 14.'133, de 202'l).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contaÍ da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

í0.5 - A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampta defesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aí. 158 da Lei

no .14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

THIAGO
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10.6 - Na aplicaçao das sanções seráo considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.'133, de 2021ir- Sfltd
a) A natureza e â gravidade ia infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Conhatante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orientações dos

órgãos de conkole.
10.7 - 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados coniuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

'10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serâo

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administÍaçao, à pessoa iurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de20211.
i0.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no í4.'133, de

2021]|.

10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Leino 14.133121.

10.1í - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrâtiva

e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total oU parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros mntratos administrativos que

o contratado possua com o MunicÍpio contratante, na forma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 26, de'13

de abril de 2022.

CLÁUSU LA DÉCIMA PRIMEIRA - OA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

1í.2 - Sà as obrigaçoes não íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá a Administração providenciar a readequa@o do cronograma Íixado

para o contrato.
i 1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e . . . .

Ui Poderá a AdministÍaÉo optar pela efinção do confato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a conünuidade da execução contÍatual.

í13 - Constituem molivos para extinção do confato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei,

THIAGo í2.'l - As despesas deconentes da presente contratação corÍerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

PINHEIRo Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discíminada:
PAIVA:646
5r487300
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12.2 - A dotacfio [elativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo as disposiÉes mntidas na Lei n0 14.133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉcffiA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES

14.í - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
'14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conkato.
14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4 - Registros que não caracterizam alteração do conkato podem ser realizados poI simples apostila,

dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. í36 da Lei no 14.133, de 2021.

GLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.'l - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(pNCp), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , óe 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litÍgios que deconerem da execuÉo deste

Termo de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133121.

!: - ,,..'
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THIAGO
PINHEIRO
PAIVA:646
51487300
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Declaram as partes que este Contrato conesponde à maniÍestaçáo final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025

José Ma
0rdenad

ira Pontes
Despesasde

Secretaria Municipal de lnfraestrutura

CONTRATANTE

THIAGO PINHEIRO ^$rF 
doprthJ.* drertar po'

PAIvA:646s I 487300 lg*ffj;fr111,"*".-,

T PINHEIRO PAIVA LTDA

19.255.771l0001-58
CONTRATADA

TE HAS:
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CoNTRATO N0 2025.0í.08-0í 41

Contrato que entre si fazem o MunicÍpio de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Saúde e a

empresa T PINHEIRO PAIVA LTDA, para o fim que nele se

declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa iurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001.14, através da(o) Secretaria Municipal de SaÚde, neste ât0

representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) s(a). Yago Matheus Nunes Araújo, ,r:sidente 
e

domiciliado(a) nesta iidaáe, apenas d.enominado de CONTRATANTE, e de outro lado T PINHEIRO PAIVA

LTDA, estabelecida na Rua Êrancisco França Cambraia, 254, Centro, Senador Pompeu - CE, Contato:

(8S)3449-0%4 e E-mail: spmulticoisassp@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 19.255.77110001-58'

àeite ato representada por Thiago Pinheiro Paiva, portado(a) do CPF n0 646.514.873'00, apenas

denominada àe CONTRATADA, rõsolvem Íirmar o pÍesente Contrato, oriundo do Processo de Pregão

Elekônico no 2024,12.05,1, em conÍormidade com as disposiçÓes contidas na Lei Federal no. 14 133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

s$u,

1.'l - PÍocesso de Licitação na modalidade Pregão

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril

Matheus Nunes Araújo, Ordenado(a) de Despesas

Eletrônico no 2024.12.05.1, de amrdo de acordo com as

de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Yago

da Secretaria MuniciPal de Saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem

das necessidades da Secretaria

constantes no Anexo ldo Edita

discriminada no quadro abaixo:

por objeto a Aquisição de materia lde expediente destinado ao atendimento

Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçoes

lConvocatório, nos quais a Cont ratada sagrou-se vencedora, na Íorma

2.2 - Vinculam esta mntratação, independentemente de transcrição:

2.2.'l - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

CLÁUS ULA TERCEIRA . DO PRÂZO DE VrcÊNClA E DA POSSTBILIDADE DE PRORROGAçÃo

iontaLoto : Loto 03 - MatoÍial d. Valor TotalValor unitáÍioMarca/lrlodoloOtdô.Unldca aoItêm

2.676,8033,46FILIMAIL80CX
ENVELOPE. 44. AMÂRELO/OURO, TI

coM 100 NIDADES
SACO. DIMENSÔES 229X324MM, CAI

000!

660,78110,13SCRITY6cx
0002 ENVELOPE BRANCO,

PAPEL SULFITE, MEOINDO

APROXIMADAMENÍE 310X4'IOMM,
GRAMATURA 90 G/M OU SUPERIOR, SEM

CAIXA COM 1OO UNIOADESCEP,

TIPO SACO, EM

3.337 58

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646

5',t 487300

3J - 0 presente contrato terá vigênci a é até 12 (doze) meses, contados da daia de sua assinatura, na Íorma

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021' ou enquanto deconer o Íornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.
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iruoú.r,Lni r.o riiuunã c, iii, n; IioJà anãui, t"'itiô - ctp' e : o ro-o t s - :'azciÍ o Óo NoÍte - ct - i'orrii; JEB)] :')e' \

0363 - E-mail: cpl(ô- juazeiro.ce gov'br - Site: w\'!w'juazeirodonorte'ce gov hÍ



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL PE JUAZEIRO DO N,IORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

A3Âv3.'1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pÍonogado, independentemente de termo aditivo, quandô o

objeto não for concluído no perÍodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instÍumento.

cLÁusuLA ouARTA. Dos MoDELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução conúatual, os modelos de gestilo e de execuçã0, assim como os prazos e

condições de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÁO

5.'l - Não será admitida a subcontatação do objeto contratual.

cLÁusuLA sExTA - Do PREçO, DO PAGAMENTS, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUtLIBRtO ECONÔlrttCOrtUlHCetno

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 3.337,58 (tÍês mil tÍezentos e trinta e sete rea is e cinquenta e

oito centavos).
6.2 - No valor acima estlio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demnentes da execução

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, kabathistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraÉo, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contÍataÉ0.
6.3 - Os pagamentos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íomecedor.

6.4 - Os preços inicialmente conkatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.S - lpOs o intenegno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contÍatante, do IPCÀ (lndice de Preços ao Óonsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluidas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiÍo, o inteÍregno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atÍaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contÍatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferenp conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferiçoes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa

mais ser ulilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçâo em vigor'

6.'10 - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1i - O realuste ieárealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. í36, da lei 14.13312021.

6.j2 - podórá ser reestabelecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelâcimento do equilíbrio emnômico-financeiro inicial do conlrato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica óxúaordinária e extramntratual, nos lermos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd" da

Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.
THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646

5r487300
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CLÁUSULA SÉTffiA. DAs oBRIGAçÓES DO CONTRAIANTE

,Jüi{i5s.ti D
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J33\t
7.1 - São obrigaçoes do Conhatante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de amrdo com o contrato e

seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a emp[esa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obieto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei n0 14.133/2021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos no presente ContÍato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as san@es previstas na leie neste Contrato;

7.9 - bientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado:

7.10 - Explicitamente emitir dêcisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

7.10.'l - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais peiiOos de reestabelecimento do equilíbrio emnômim-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administraçáo não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculadoS à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAç ÓEs Do CONTRAIADO

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

8.á . áesponsabilizar-se pelos vícioi e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os moüvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.+ - 
-Atender 

às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14jgi, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

à.5 - Reparar, conigir, remover, reconstÍuir ou substifuir, às suas expensas, no total ou.em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contnato, os produtoíbens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vícios e danos àecorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer áano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

b.i. O contratado deverá enhegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a.Nota Fiscal

pàra Íins Oe pagamento, o. r.girint.. documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunia relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obÍigações constantes

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

(. rntóüónio,. iiô'Êiiuui,ô õti", áó'i]ô, to ánoar, ccntro
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regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contÍàtado: 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçao especííica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contralo;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do conÍato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execuÉo do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens dê terceiÍos.

8.11 - ManteÍ durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

8.'12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previsla em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1í6, da Lei n.o 14.133, de 20211:

8.i3 - Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da

Lei n." 14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em demnência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados n o aír. 124,11, d, da Lei no 14.133'

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.tZ - Âtocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao pêrfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

A.ie - 
-Orientar 

é treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eÍicazes para pÍoteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contralo;

8.1g -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NO NA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contrataÉo conta com garanüa de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dlvida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contralo.THIAGO
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9.3 - Caso utilizada a modalidade de segurojarantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o conhatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituiÉo da apólice de seguro{arantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste conhato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinÍcio da

execuSo ou o adimplemento pela Administração,

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, obseÍvada a legislação que rege a matéria.
g.g - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conla específica a ser

fornecida, com correção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante regislro em sislema centralizado de liquidaÉo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.'11 - No caso de garantia na modalidade de fiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil'

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorÍogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos paÉmekos utllizados quando da contratação'
g.ta - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçâ0, o

Contratado obriga-se à lazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

dala em que Íor notificado.

9.14 - O Conkatante executará a garantia na Íorma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de pÍocesso administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (aÍt. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se kate da modalidade seguro4arantia, ocoÍido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conlrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Supeíntendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.i 5 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importânciai depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contÍatado cumpriu todas âs dáusulas do conkato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamênte.
g.'17 - O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratanle com o

objetivo de apurar preiuízos e/ou aplicar san@es à conlratada'
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9.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual gaÍantia do produto.

CúUSULA DÉCMA. DAS INFRAÇOES E SANCÔES ADMINISTRATIVAS

10.'l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o mntratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÉo do contÍato;

0 Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Seráo aplicadas ao contratado que inconer nas infraçôes acima descritas as seguintes sançóes:
'10.2.'l - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 '14.'133, de2021);

10.2.2 - lmpedimento de licitar e conkataÍ, quando praticadas as condutas descítas nas alíneas "b', "c'e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no'14.133, de 2021);

í0.2.ã - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas nas

alÍneas 'e', Y, 'g; e "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 'c'e "d', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no 14.133, de2021).
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.i - Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
j0.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cúmprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 'lO% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicaÉo das sançóes previstas neste conhato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao ContÍatante (art. 156, § 90, da Lei no '14.133' de 202í)

tti.+ - ioOas a! sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021).

í0.4.i - Antês da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagêmento

eventualmente devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.'133, de 202'l)
.10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administÍativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a mntar da data do recebimento da

comunicaSo enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicaçáo das sanSes realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a

ampla defesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art..158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
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10.6 - Na aplicaçáo das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133, de2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Conkatante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de mntrole.
10.7 - 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados clmo atos lesivos na Lei no 12.M6, de 20í3, serão apurados e julgados mnluntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para

provocar confusão patÍimonial, e, nesse caso, todos os efeilos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa iurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o conhaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

i0.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, inÍormar e manter atuatizados os dados relativos às sanções poÍ ela aplicadas, para Íins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei n0 14.133, de

2021],.

10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr

são passíveis de reabilihção na íorma do aí. 163 da Lei n0 14.133/21.

10.11 - Os débitos do contratado para com a AdministÍação contÍatante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo conkato ou de outros mntratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁU SULA DÉCMA PRTMEIRA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL
'11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Sà as obriga@es não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará proÍrogada até a

conclusão do objeló, óaso em que deverá a Administração providenciar a readequaÉo do cronograma Íixado

para o conhato.

i 1.2.'Í - Quando a não conclusáo do contralo reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes adminiskativas; e . . . .

U) Poderá a AdministÍação optar pela extinção do conhato e, nesse caso, adotaÉ as medidas admitidas em

lei para a conlinuidade da execução contratual.

I 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133t2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observáncia às previsÔes mntidas nos arligos 138 e 139 da referida lei.
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'12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos corÍespondentes, medianle apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

'13.'l - Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposiÉes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiÉes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCMA QUARTA. DAS ALTERAÇóES

14.í - Eventuais alteraÉes conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
'14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou supÍessões

que se fizerem necessáriós, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contralo.
14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadà a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

'15.1 - lncumbiÉ ao conkatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkatações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 202í, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à lei no, 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCffiA SEXTA. DO FORO

THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
51487300

16.'l - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de conÍato que náo puderem seÍ compostos pela conciliaçã0, mnforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.

R.'i;itil";iô; rcô'Énuunó ôilii, nó lló, i;uniài, c"utio - õÉÉ, a:.ólô-ois - iüuiôiià ,ro r.rô,tó - iÊ' Êôi',,,, isê):u'r'
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Declaram as paÍtes que este Contrato conesponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das teslêmunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025

Yago Matheus Nunes Araújo

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

CONTRATANTE

THIAGO PINHEIRO Ásrnadode rom drerr.r Dor

PAIVA:64651 48730 PÀv ó.65r4€73@
Dàd6 2025.01.03 r 5:46:41

0 oto'

T PINHEIRO PAIVA LTDA

19.255.771l0001-58

CONTRATADA
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CoNTRATO N" 2025.0í.08.01 42

Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da SecretaÍia Municipal Meio Ambiente e

Serviços Públicos e a empresa T PINHEIRO PAIVA LTDA, para

o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços

Públicos, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Genilda Ribeiro 0liveira

, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado T

PINHEIRO PAIVA LTDA, eslabelecida na Rua Francisco França Cambraia, 254, Centro, Senador Pompeu -

CE, Contato: (88)3449-0944 e E-mail: spmulticoisassp@gmail.com, inscrita no CNPJA'IF sob o n o

19.255,77110001-58, neste ato representada por Thiago Pinheiro Paiva, portado(a) do CPF.no 646.514.873-

00, apenas denominada de CONTRATADA, resotvem Íirmar o presente Conüato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico no 2024.í2.05.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal no.

14.133, 01 de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condlçÓes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eletrônico n0 2024

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 202'1, devidamen

Ribeiro 0liveira, 0rdenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de

.12.05.1, de acordo de acordo com as

te homologado pelo(a) S(a). Genilda

Meio Ambiente e Serviços Públicos.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de mate

das necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e

rial de expediente destinado ao atendimento

Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE,

conÍorme especiÍicações constantes no Anexo ldo Edital Convocalório, nos quais a Contratada sagrou-se

vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta conhatação, independentemente de lranscriÉo

2.2.'l - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracilados.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

Lote : Lotê 03 - t aterial do ônto
ValorTotalValor unitárloMarca/Mod€loUnld QtdeItem lÍlca ão

167,3033,46FILIMAILcx
000í AI\,IARELO/OURO, TIPO

COM 1OO UNIDADES
SAco, DIMENSÓES 229X324Mi/, CAIXA
ENVELOPE, 44,

í67 30

3.1 - O presente contrato terá vigência é até í2 (doze) meses,

do artigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o

do mesmo.

3.1.1 - 0 orazo de viqência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

iillilfi" Opt não for conclur:do no período Íirmado acima, ressaivadas as providências cabíveis no caso de culpa da

pAtVA:646 contratada, previstas neste instrumento.
51487300

contados da data de sua assinatura, na forma

fomecimento dos produlos dentro da vigência

n. intcrvenro1. ico rrtvi,ià c"", ri rlo, id'anoii, c,i,iL'o - Ltp, e:.õio-ors'- rr*ciro co Norlc - cf ' rorrci (88).1l!r)-
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CúUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução conhatual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condições de conclusã0, entrega, observaÉo e recebimento do objeto @nstam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cLÁusur-A ourNTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.í - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXIA . DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REÀ,USTE E DO REESTABELECIMENTO OO

EQUILiBRTO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ í67,30 (cento e sessenta e sete reais e hinta centavos

cLÁusuLA SÉTMA - DAS oBRlcAçÕes 0o cotltRltmre

).

6.2 - No valor acima estiio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demnentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o Íomecedor'

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

o.s - lpos o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçá0, pelo

contratante, do IPCÀ (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos flnanceiros do úllimo reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de Íeajustamento, o conÚatante pagará ao contratado a

imporlância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença conespondentê tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado paÍa reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer foÍma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substitÚiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor.

6.10 - Na ausência de pÍevisáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1i - 0 reajuste serárealizado por apostilamento, conforme ptevisão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - podárá ser reestabelecida a relaçáo que as paÍtes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administiação para a justa Íemuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelôcimento do equilíÚrio econômico-Íinanceiro inicial do conlrato, na hipólese de

soLrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardêdores ou

impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica àxtraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea'd'da

Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

7.1 - São obrigaÉes do Contratante:

7.2 - Exigir oiumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anex0s;THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646

51487300
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7.3 - Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

conlrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumpímento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconhoversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. '143, da Lei no 14.133/2021 ;

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valoÍ corÍespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçóes estabelecidos no presente ContÍato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e nestê Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoda Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contÍato, bem como por qualqueÍ dano causado a terceiros em

deconência de alo do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAVA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATAOO

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÓes constantes

assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas

deste Contrato e em suas peças vinculadas,

deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

B.á - Responsabilizar-se pelos vícioi e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enl[ega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - 
-Atender 

às deteÍminaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoÍidade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pôlo Íiscal dô contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçÓes

resultantes da execu@o ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e

qualquer àano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou

o acompanhamento da execução conkatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos:

b.i- O contratado deverá entregar ao setoÍ Íesponsável pela Íiscalização do contÍato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regutaridade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Esladual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de iegularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsábilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciáÍas, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratante e não poderá oneÍar o objeto do contrato;

R. lnterventor [co Erivâno Cruz, no 120, 10 ôndar, Ccntro - CtP; 63,0i0-015 - JLrazoiro do Nortc - CE - Í-one; (88)1199-
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8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuÉo do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualqueÍ atividade que nâo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas paÍa habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa mm deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos pÍêvistas na legislação (art. 116, da Lei n.o í4.133, de 2021);

8.13 - ComprovaÍ a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo Único, da

Lei n.o'14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações oblidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15 - AÍcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no xt 124,11, d, da Lei no '14.133,

de 2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, Íomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previslos na Lei n0 '13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos mm estrita observância às normas da legislaçao pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

mélodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou inslrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquêr tÍabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÉo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, peÍigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUCÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçá0, nos moldes do art. 9ô, da Lei no'14.'133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contÍatante, contado da assinatura do contÍato, compÍovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheko, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do mntrato.

9.3 - Caso uülizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após téÍmino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçÕes rêferentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

a$t8*
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9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensâo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministÍaÉo à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer nalureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favoÍ do contratante, em conta especiÍica a ser

fomecida, com coreçáo monetária.

9.í0 - Caso a opçáo seja por utilizar títulos da dívida pública, esles devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regislro em sistema cenlÍalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.'11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a opêrar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deveÍá constaÍ expressa

renúncia do Íiador aos beneÍícios do artigo 827 do Codigo Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a lazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo conhatado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021\.
g,'14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisko durante a vigência da apÓlice, sua

caracterização e comunicaçâo poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contralo de seguro, nos

termos das Íegulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carta Íiança ou autorizaÉo para a liberação de

importánciai depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpdu todas as cláusulas do contralo;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execu@o do contÍato ou apos a sua extinÉo

por culpa exclusiva da AdministraÉo e, quando em dinheko, será atualizada monetariamente.

9.'17 - O garantidor não é parte para Íigurar em processo adminishativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada.
g.i8 - O contÍatado autoriza o conhatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produto.

THIAGO
PINHETRo cLÁusuLA DÉctMA - DAs INFRACÔES E sANÇoEs ADlrlNlsrRATlvAS
PAIVA:646
51487300

'10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14'133, de 2021, o contratado que
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a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato:

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamênto

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecu@o total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contratação sem motivo iustiÍicado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inmner nas inÍrações acima descritas as seguintes sançÔes:

10.2.'l - Advertância, quando o contÍatado der causa à inexec!ção parcial do contrato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 '14.133, de 2021\;

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas alíneas "b",'c" e 'd'

do subitem acima deste Conkato, sempre que náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

'156, 
§ 40, da Lei no 14.133, de 202í);

10.2.ã - Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas

alíneas "e", 'f, 'g; e "h'do subitem acima deste Conkato, bem como nas alíneas'b", 'c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de 2021).

í0.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o vâlor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinçáo do 
-conlrato 

por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, coníorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
.10.2.4.â - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.
iO.3 : A aplicaÉo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integial do dano càusado ao Contrâtante (aí. 156, § 9', da Lei no 14.133, de 202'1)

td.C - toOas a-s sançóes previstas neste Contrato podeÍão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

'156, § 70, da Lei no í4.133, de2021).

tO.+.i - Ântes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conlratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. í56, § 80, da Lei n0'14'133' de 2021).
'10.4.3 . Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser Íecolhida

adminishativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a conlar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áflicaçao das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa aô Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art..158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contralaÍ e de declara@o de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no'14.133, de 2021\:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
51487300
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e) A implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
10.7 - Os atos previstos como infraçoes adminiskaüvas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apuÍados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reíerida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previslos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçá0, à pessoa jurídica sucessora 0u

à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, êm todos os casos, o oniraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. í60, da Lei no í4.133, de 2021).

i0.9 - o contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançá0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para.Íns de

pubÍcidade no Cadasho Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Lrpr.rr. punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Execuüvo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.'133, de

20211.

10.1ó - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121'

10.1i - Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratanle, resultantes de multa adminiskativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente' com os

créditos devidôs pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contÍatante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de í3

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.'l - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - $ as obÍigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusáo do objetó, óaso em que deveÉ a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

i 1.2.1 - euando a náo conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorÍer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituÍdo em mora, sendo.lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativgs; e . ... .

Uj eoOera a Adminiskação optar pela extinção do conlrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 13 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previsias no AÍt. 137, da Lei no 14.'133/2021, assegurados o contraditóÍio e a ampla

deÍesa, mm obóervância às previsóes contidas nos artigos 138 e í39 da referida lei'

CúUSUI.A DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRA

12 1 - As despesas deconentes da pÍesente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órrão Unid. Orç, eto Aüvldade Elemento de Despesa

09 01 18.1 22.0003.2.085.0000 33903000

THIAGo 12.2 - A dotacão relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

iilff::i. Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

51,187300

n. iniôr"ntor Êló r,.,"0^á ê.i i, n; izo,'rô ânaar, ôônt.o - lep' e:.ôrc-ors , lüàrài;ô à; ü;tô - ci r i'ó,,c, lsô)r r:;l '
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CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo as disposiÉes contidas na Lei no 14.133,

de 202'1, e demais noÍmas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉOMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES

14.1 - Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

GúUSULA DÉCIMA OU |NTA. DA PUBLICACÃo

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessáriós, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contÍato.
'14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidâs mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registro! que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadà a celebração de termo aditivo, na forma do art. í36 da Lei n0 14.133, de 202'1.

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instÍumento no Porta

(PNCP), na Íorma prevista no aÍl.94 da Lei '14.133, de 2021, bem como

em atenção à Lei n". 12.527 , de 2011.

I Nacional de Contrataçoes Públicas

no respectivo sítio oficial na lntemet,

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato orresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

enhe elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

juridicos e legais efeitos.

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisqueÍ dúvidas oriu

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dkimir

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro

ilda Ribeiro Oliveira
(a) de Despesas

Secretaria Municipa Meio Ambiente

CONTRAT

THTAGO PINHEIRO 
tu'|Edo deJom dqhãr por

PAIVA:621651487300 D.dô!: 2025.01 OA I 5:54:59 {3'00'

T PINHEIRO PAIVA LTDA

19.255.771l0001-58
CONTRATADA

ndas do presente Contrato é o da Comarca de

os litígios que deconerem da execução deste

conciliaçáo, conforme art.92, §10, da Lei no

PÚbIi s

T

1
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CoNTRATO No 2025.0í.08-01 43

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secreteria Municipal de Agricultura e

Abastecimento e a empresa T PINHEIRO PAIVA LTDA, para o

Íim que nele se declara.

cúusur-A PR|MEIRA - DA FUNDAMENTAçÂo LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Elekônico no 2024.12.05.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de

Sousa Pinheiro, Ordenado(a) de Despesa

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Marcelo de

s da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento.

O Município de Juazeiro do Norte, Eslado do CE, pessoa jurídica de direito pÚblico interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/000'l-14, através da(o) Secreteria Municipal de Agricultura e Abastecimento,

neste ato repÍesentada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). CiceroRoberto Sampaio de

Lima, rêsidente e domiciiiado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado T

PINHEIRO PAIVA LTDA, estabelecida na Rua Francisco França Cambraia, 254, Centro, Senador Pompeu -

cE, contato: (88)3449-0944 e E-mail: spmulticoisassp@gmail.com, inscrita no cNPJ/MF sob o n.o

19.255.7711000i-5b, neste ato representada por Thiago Pinheiro Paiva, portado(a) do CPF no 646.514.873-

00, apenas denominada de COIiTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregào Eletrônico no 2024,12.05,1 , em conformidade mm as disposições contidas na Lei Federal n0,

'14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

2.1 - O pÍesente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de material de expediente destinado ao atendimento

das necessidades da Secretaria Municipa

especiÍicações constantes no Anexo ldo
na forma discriminada no quadro abaixo:

lde Agricultura e Abastecimento de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme

Edital Convoca tório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora,

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2,2.'l - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do conkatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VGÊNC|A E DA POSSIBILIDADE OE PRORROGAçAO

Loto : Lote 03 - iratetial dê Ex lonte
Valor unitá,ioMarca./ModeloQtdo.UnldEB cItem

Velor Totâl

33,46FILIi/lAIL,|cx
RO, TIPENVELOPE, 44, AMARELO/OU

sAco, otMENsóES 229x324MM, cAl
COI\4 1OO UNIDAOES

0001

75,23FILIPERSON,|
CX

ENVELOPE BRANCO PARÂ CONVITE.
MlNtMo goc, TlPo sAco, MEDlNoo
APROXIMADAMENTE 162 X 229, CAIXA COM
250 UNIDAOES

0002

69í0

3.1 - O presente contrato terá vigência é

do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou

do mesmo

contados da data de sua assinatuÍ4, na Íorma

fornecimento dos produtos dentro da vigência
até '12 (doze) meses,
enquanto decorrer oTHIAGO

PINHEIRO
PAIVA:646

5r 487300

R. lnlervcntor i:co [:rivatno
0363

CrLu, no 120, 10 andôr, Ccntro - CEP| 63.010-015 - Judlcilo io Nortc -
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3.'1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no perÍodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contÍatada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA ouARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÁO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gesEo e de execuçã0, as

condições de conclusã0, enkega, observaçáo e recebimento do objeto constam n0
sim como os prazos e

Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cLÁusuLA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto conhatual.

CLÁUSUI-A SEXTA . DO pREçO, Do PAGAMENT6, oo REAJUSTE E Do REESTABELE6IMENTo Do

EOUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ 108,69 (cento e oito reais e sessenta e nove cenlavos).

6.2 - No valor acima estlio incluídas lodas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do ob.ieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tÍabalhistas, previdenciários, fiscais ê comerciais

incidenles, taxa de administraçã0, ?rete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (úinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmentê contratados sáo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

o.s - npos o intenegno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser Íeajustados, mediante a aplicaçâo, pelo

conkatante, do IPCÀ (lndice de Preços ao ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratâdo a

importância calculada pela última vaiiação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 --Nas aÍerições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

O.iO - fl. ausência de previsáo legal quanto ão índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

o.t í - 0 reajuste ieárealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.12 - podárá ser reestabeleciàa a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do fornecimento,. desde que

objetivando o reestabelôcimento do equilíbrio emnômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe'

conÍigurando álea econômica áxtraordinária e extracontratual, nos leÍmos do Art. '124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.,13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021.THIAGO
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cLÁusuu sÉtttrlA - DAS oBRrcAçóes oo colrnlrmre
7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigk o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de amrdo com o mntrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contÍato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escíto, sobre vícios, defeilos ou inconeçoes veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele subsütuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execuSo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo ContÍatado;

7.6 - Comunicar a empÍesa paÍa emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoveÍsa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamênto, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Conkato;

7.9 - CientificaÍ a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumpÍimento de obrigações pelo Conhatado;

7.10 - Explicitamente emitii decisáo sobre todas as solicitações e Íeclamações relacionadas à execução do

presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

7.10.1 - A Adminisúação terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Adminiskação não respondeÍá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decoÍência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAVA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obÍigações constantes

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

deste Contrato e em suas peças vinculadas,

decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

B.á - Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 . Comunicar ao contÍatanto, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

B.+ - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contralo ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 202'l)e prestar todo esdarecimento ou inÍoÍmação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo

Íixado pelo Íiscal dô contnato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou inconeçÔes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer óano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a desmntar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

b.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relaliva aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
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CLÁUSULA T{ONA. DA GARANT|A DE EXECUCÃO COmmrUru
9.1 - A contratação conta com garantia dê exectção, nos moldes do aÍt. 96, da Lei n0 í4.133/2021, em valor

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transíere a

responsabilidade ao contatante e náo poderá onerar o objeto do conkalo;

8.g - Comunicar ao Fiscal do conlrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execuÉo do objeto contratual.

8.'10 - Paralisar, por deteÍminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.i1 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitaçáo na licitação;

8.12 . Cümprir, ãurante todo o peiíodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.1ã - bomprovar a iesep de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicaçáo dos empre[ados que preencheram as referidas vagas (art' 1'16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumpÍimento do contrato;

g.15 - Arcar cori o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e inceÍtos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmentê em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124,11, d, da Lei no í4.133'

de2021.
8.,16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

A.i7 - Âtocar os empregados necessários, com habilitação e onhecimento adequados, ao pêÍfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.iB - 
'grlentar 

ó reinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no í 3.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazàs para proteçáo de dados pessoais a que lenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19 -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaSes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, poÍ escrito, ao contÍatante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2i - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitk a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conhato.

9.2 - ó contratado apiesentará, no prazo máximo de't0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período' a

critério do contratante, contado da ãssinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

oplar por caução em dinheiro, tÍtulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.THIAGO
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9.3 - Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas'
g.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

b.S - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovafio ol de aniversário,

desde que mantidas as condiçôes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
g.6 - Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contÍatado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

S.Z.t - irejuízos adv]ndos do nâo cumprimãnto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele pÍevistas;

9.7.ã -'multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

ó.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natuleza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo mnkatado, quando couber.

b.8 - R modatiOaàe segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legisla@o que rege a matéria.
g.g - A garantia em Oínneiio deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fornecida, com oneção monetária.
g.iO - Cáso a opçaó seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regiitro em sistema centralizado de liquidaÉo e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pólos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente..

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamànte autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deveÍá constar expressa

renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.
g.12 - No caso de alteraçâo do valor ào conlrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parámetros utilizados quando da contrataçã0.

S.iS - S. o valor da gaántia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se ã Íare, a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14 - O iontratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéÍia,

9.14.1 - O emitente da garantia ófertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contÍatante qu-anto a0

iní.io d, pro..rro administrativo para apuiação de descumprimento de cláusulas contÍatuais (art. 137' § 4',

da Lei n.o 14.13312021].
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro{arantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracteÍização e comunicação poderão omnei fora desta vigência, não caracterizando Íato que iustifique a

negagva dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

ter-mos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.,15 - Extingú.se-á a gârantia com a restituiÉo da apólice, carta Íiança ou autorizaÉo para a liberação de

importanciaí deposihdãs em dinheiro a títuio de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.,16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execuSo do contrato ou após a sua extinÉo

por culpiexclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.t 7 - b garantidor não é parte para Ígurar em processo administralivo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar pre.iuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada
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9.18 - 0 contratado autoriza o contÍatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

ContÍato.
9.19 - A garantia de execução é independente de evenfual garantia do produto.

cúUsULÂ DÉCMA - DAS INFRACÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
'10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 '14.'133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;
b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da contrataçáo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execuÉo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Compoúr-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 20'13.

'10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inmner nas infra@es acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempÍe que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 20211;

i0.2.2 - tmpeOimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b','c'e'd"
do subitem acima dêste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.'133, de 2021);

10.2.ã - Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e', Y, 'g; e "h'do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (aÍt. '156, 
§ 50, da Lei no í4.133, de 2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
j0.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conlrato por

descumprimento ou cumprimento irregúlar de suas cláusulas, confonne dispõe o inciso I do art. '137 da Lei n0.

14.133, de 202'1.

10.2.4,3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

í0.3: A aplicaçao das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparapo integial do dano causado ao Contratante (art. í56, § 90, da Lei n0 14.133' de 202'l)

td.+ - ioOas ai sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

'156, 
§ 70, da Lei no 14.133, de 2021).

t0.+.í - Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no '14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (aÍt. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminiskativamente no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade compêtente.

10.5 - A áplicaÉo dai sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. í58 da Lei

no '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de dedaraÉo de

inidoneldade para licitar ou contratar.
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'10.6 - Na aplicação das sançóes serão considerados (art, 156, §10, da Lei no'14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso mncreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

ei A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle

tO.Z - Os alos previstos como iníra@es administÍâtivas na Lei n0'14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados- conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

tO.a - R personatiOade jurídica do Contratado podeÍá ser desconsiderada sempre que ulilizada com abuso do

direito pàra facilitar, ehcobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusao pakimonial, e, nesse caso, lodos os efeilos das sançoes aplicadas à pessoa ju[ídica serão

eslendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa iurídica sucessora 0u

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controte, de fato ou de direito, com o ConÍatado,

observados, em lodos os casos, o coniraditório, ã ampla defesa e a obÍigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133,de2021).

io.g - ó contratante deverá, no praro máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

rãnlao, intor..|. e manteÍ atualizados os dados relativos às sançÔes por.ela aplicadas, para.fins de

prUiriOãJ. no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas_e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

ÉmJãiãs punioas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei no '14.133, de

2021).

iOió - R. rançOr. de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou mnhatar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121'

tO.ti - Os débitos do contratado para mm a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidàs pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contÍatado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGESiME no 26, de '13

de abil de2022.

-:. :. .1 !:: ..'.':l-

PREFEITT.IRA MUNICIPAL DE JUAZEIRO OCJ'NONTE 
"

CNPJ; 07.974.082/0001-14

CLÁUSULA DÉCtMA PRIMEIRA - DA EXT|NCÃo CONTRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

CLÁUSUI-A DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇ Ão onÇx'aeHrÁnn

anles do prazo estipulado para tanto.

ii.i - sã as obriiaçoes'não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusão do objetó, iaso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do cronograma fixado

para o conÍato.
i 1.2.1 - euando a náo conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe apliúveis as respectivas sançóes administÍativ?s; e . ... ,

Ui eoOerá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual'

113 - Constituem motivos para áxtinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previsias no Art. 137, da Lei no 14.133/202'1, assegurados o conkaditório e a ampla

defesa, com obóervância às previsões contidas nos artigos '138 e '139 da referida lei'

12.'l - As despesas deconentes da presente contrata çã0 corràrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo d iscriminada:THIAGO
PINHEIRO

PAIVA:646
s1487300

R. lntervcntor Fco Ériváoo Cruz, no 120, 10 andar, Ccíltro -

tI363 - E-nldil: cpl@juazeiro-ce.gov br
CEP| 63.010-015 - JuazcÍro oo Nortc - CE - fonq: (BB)3199-

- Sitei wvvw-juêzel!-odonote.ce.gov. br



ESTÂDO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIR.O DO NORTE

CNPJ: 07.974.0A210001-14 CCí1:i:,a D:: _ ..r , . ,

)§áYi,:. i.'

órsáo Unid. OrG Proieto/ Atlvldadc Elemento de Despesa

10 01 20. 122.0003.2.095.0000 33903000

jZ.2 - A dolaçi,o relaüva aos exercícios Íinanceiros subsequêntes será indicadâ apÓs aprovaÉo da Lei

0rçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiÉes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

g.078, de í990 - código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA. DAS ALTERAÇÔES

CLÁUSULA DÉCIUA OUINTA. DA PUBLICACÃO

CLÁUSU LA DÉCIMA SEXÍA. DO FORO

14..1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133'

de2021.
14.2 - O contÍatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressÕes

que se-fizerem necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
í4.3 - As altera@es conbatuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
,l4.4 - Regisúos que não caracterizam altóração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14 133, de 2021'

.15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instÍumento no Portal Nacional de Contrataçóes PÚblicas

letlCej, na torma prevista no art.94 da t-ei t+.tge, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

16.1 - O Foro competente para diímir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/bE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litÍgios que deconerem da execução dêste

iáimo oe Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçâo, confoÍme art. 92, §1"' da Lei no

14.133121.

THIAGO

PINHEIRO

PAIVA:646
51487300

â. i"i"*óntoi ilô Éi,ã"ô'C.üi, Á" izô,"r;onâà', côni.J-cÉp' ei'ôtii
0363 - E-nlail; cpl(4juazeiro ce'gov llr - Sjte: wwlt

-015 - Juazciro do Norte - C[ - t'onei (BB)]199-

.juazeirodonorte.ce.gov.br
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUÍ{ICIPAL DE JT'AZEIRO DO NORTE

CNPI: 07.974.082/0o01-14

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Ínal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presençâ das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídims e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

cí io de Lima

spesaso (a) de De

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento

CONTRATANTE

THIAGO PINHEIRO ^sinâdo 
de íôró, dlgir.l poÍ

tHt @P!N8EaO

PAIVA:64651 487300 i*jff;lfi';T."",,"..*.
T PINHEIRO PAIVA LTDA

19.255.7711000í-58

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

,t.../-..(2F: ?.Í).a*a...1,.. o{l

2) CPF ofit.u..?u.

R, lntervcntor Fco Erivôno Crur, no 120, 10 3ndôr, Centro - CEP; 63.010-015 - Juazeiro 60 Nortc - CE - Foner (88)1199-
0363 - E-mail: cpl(Ojuazeiro.ce,gov.br - Site: !'v$rv,/.juazeiíodono!-te.ce.gov.br

F JEslot)B-aá)

0,r1"
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SISBB - SISTEHA DE INFORX{AÇõES BANCO DO BRÀSIL

- AUIOATENDIIiIENTO -

TRÀNsFEFÊNCI A ENTFE CONIAS CORFENIES

CLIENTE r T|-[AGO PINHEIR0 PAM
ÀGÊNCIAr 239-9 coNTA: 6952- 3

FAVOFECIOO

AGÊNCIAI 438- 2 CONTA I 4ô750.2

CLIENTE: PFEFEITURÂ HUNICIPAL OE J

VALOR: 433,â
DÀTÀ: l3,r0l,/?025

.v,.,,";,.r1 i; i- ,., ,,1,,.,i

Fot;a i,," s3Ó1v

httDsl/mâil.qoootê.com/maiUu/O/?tab=Ím&ogbl#inboíFMícqzQZSZGÍKiNLPGkJhTcPaztxhvzq?oroisctoÍ='1&messagêPartld=0 2 1t1
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Caro Cliente,

Agradecemos â conÍança depositada na AVLA Seguros Brasil S.A. como sua Seguradora e assim, nos dar

a oportunidade de construir com você uma relação comercial de longo prazo nas suas operaçÕes no Brasil

Nos comprometemos a prestar um serviço de excelêncla, eÍlcaz e com pronto atendimento para qualquer

eventualidade ou circunstância que possa têr, mantendo sempre uma política de melhoria contínua de

nossos processos e produtos.

pedimos que revise os detalhes e condiçóes da sua apólice dê seguro para se familiarizar com as suas

coberturas

Para dúvidas, inÍormações e reclamaçôes, êntre em contato pelo nosso site: www.avla com/br ou por um de

nossos canais de atendimento:

SAC e atendimento AVLA: 0800 055 00 44

Ouvidoria: 0800 885 0044

+
í"t-fr-

comunicações de êxpectativas e sinistros devem ser direcionadas exclusivamente por e-mail para:

sinistrobr. gajaotia.l@lylê-egm

Dados da seguradora: AVLA Seguros Brasil s.A. cNPJ:41.182.665/0001-40, registro susEP 0207',1, com

sede na Ruablimpíadas, no. 205, Cj 32 - São Paulo - SP - CEP: 04551-000

Apólice de Seguro Garantia no: 12025000107750044346
Endosso no: 000000
Após 7 (sete) dias úteis da emissão deste documenlo, você poderá verificar se a apólice ou endosso Íoi

córretamente registÍado no site da SUSEP: www.suseo.qov.lt, sob o nÚmero de documento
0207 1 20?5000 1 07 7500/14346

Documênto eletrÔnico digitalmente assinado por:

tcp
l{t-

Àrrrrd'r D,grulriêúiê Fêr.

Felippe Kac Astr.chan

São Paulo, 1310112025

r-...-..nr....,.
Docuúênto alêlÍôni<o àttifiõdo
dllltaldenl€ (oníoím MP No. 2.200'212001

d.24/08./lq0t, qüê lnrtl(uiu ô lníÍ. -
.ltrúturã ds châr€t Públi(is arô.ilekat -
lcP - Bíá5il poí: sign.táíio: lelipF r!ôa

astr.óatr, No. de Eéri. do cQnílÊldot
26€c4b69233dfl€€

Àvla Seguíos BÍasilS/A- www.avla com/bÍ
CNPJ:41 182.665/0001-40 1 Rua ólimpíadas, n" 205, Cj32'Sáo Pâulo- SP ' CEP:04551'000

SAC: o8oo o5S OO44 | sâc@avra.com I OuviAoria: ó8CO úS OOll i *.""."oniuÍn,oor.gov.bí iwhalsApp para defrclente Auditivo: (11)285$0099 | Comercial: (11)2853-0583

Aüa Seguros BÍasilS/A- Código SUSEP n0 1í14.63ES0í2022-06

Páginâ 1 dê 17
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SobÍe a LGPD

A AVLA coletará somenle os dados neôessários à execu@o do objeto deste Contrato, além de envidar esforços para

irpt"m"ntr. todas as medidas técnicâs e organizacionais ãpropriadas para assegurâr um nível adequado de segurança

da informação, de tratamento e U" ài*".ena"tn"nto, nos termos da lêgislaçáo brasileira. Os dado-s podêráo seÍ utiliT-âdos

pãá, iil pràr*"r, melhorar e/ou desenvolver seus produtos e serviços; realizar auditoriasi analisar dados e pesquisas

i"r" âjr^orr*"nio de produtos e serviços; gerar análises êstatÍslicas e Íelatórios; (ii) apÍimorar a segurança e oferta de

!"r= JiáJrtoi e serviços; regular sinistroã e documentos, bem como identiÍcar e coibir fraudes e poderão ser

transferidos para: (i) A empresas Já óiupo (incfrsive localizadaS em outros paises) e autoÍidadês goveÍnamentais; (ii) A

pár""irài O" negOéio, tais como a outias 
'seguradoras; 

.ressegurâdoras; corretores dê seguro e resseguro e outros

intêrmediários e agentes: r"pr""ãni-tài no-meados; distribu'ídores; instituiçÕês Íinanceiras,.. empresas de vâlorcs

mobiliários e oulros parceiros ""r;;;i;i" " fr".t"aor". de serviços, unicamente para â-Ínalidade de execuÇão do

Contrato. Os dados serão armar.naJoa úolif" o período necessário para a execução do Contrato e para cumprimenlo

Jà áürig;çã""t"gris e/ou regutatoiá-siÉoiiir, o tágrrroo poderá exeicer seus direitos de conÍrmaçâô de existência de

tratamento; acesso aos oaoos; cóireúo; anonimizaião, dentre outros, através do Serviço de Atendimento ao Clienlc -
Fale com a AVLA, inctuindo, jr;õ';;'"", ô"OiOá, as seguintes inÍormações: nomê completo, tipo e nÚrnero de

documento de identificação; n,i."io oá1porÉd; ieletone para-contato, 
" "-máil. 

Pa,u saber mais sobre a Privacidade de

ôaoos ionsurt" a polÍticâ de Privacidade dê Dados da AVLA no sitê: https://www.avla.com/brpolitícas

Àvlã sedrrôs BrasilS/A - www.avla com/br

CNPJ:41.182 665/0001-40 ii* órtprãd""' "" 
ZOs ci 32 - são Paulo - sP ' CEP: 04551'000

sAc:0800 05s 0044 | sâc@avta.com I ouvioona:'õâô'd;üóü ii,: ,.;JÃú;e"r1r111rt"ei-o o",a ã"ÍicientaAudiüvo: (11) 285&0ose I comercial: (11) 2853-0583

Aüa Sesuros Brasil s/A - Código SU SEP íf 15411 63Á9012022-05

Págifla 2 de 17
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APÓLICE DE SEGURO GARANTIA
RAMO

0775 - SEGURO GARANTIA. SETOR PÚBLICO

PROPOSTA No.
í0775009170'l

DADOS DO SEGURADO

NOME: MUNICIPIO
ENDEREÇO: RUA INTER
CEP: 63010015

DE JUAZEIRO DO NORTE CPF/CNPJ:

VENTOR FRANCISCO ERIVANO CRUZ 'I20 BAIRRO:
CIDADE: JUAZEIRO DO NORTE

07.974.08210001-14
CENTRO
UF: CE

DADOS DO TOMADOR

NOME: T PINHEIRO PAIVA LTDA
ENOEREÇO: AVENIDA FRANCISCO FRANCA CAMBRAIA 258 Box

02
63600000 CIDADE SENADOR POMPEU

CPF/CNPJ
BAIRRO:

19.255.77110001-58
CENTRO

UF: CECEP

CPF/CNPJ
37.863.382/0001-97

NOME/RAZAO SOCIAL
ART CONSULTORIA E CORRETORA DE SEGUROS LTDA

COD.SUSEP
0212113911

LIMITE MO DE GARANTIA: R$ 350,23 - trBzentos e cinquônta reais ê vinte e tres cêntavos

MODALIDADE: PERFORMANCE
O Limite Máximo de Garantia é o valor máximo que a seguradora Se responsabilizará perante o segurado em Íunção

do mento de indeniz o

Garantir a indenização, até o valo[ dâ garantia fixado na apÓtice, petos prejuízos causados pelo Tômador ao

segurado, em razão dê inadimplemento das obrigações previstas no Contrato n" 2025.01.08-0136 - Aquisição de

material de expediente destinado ao atendimento das necêss idades da Secretaria MuniciPal de Desenvolvimento

Social e Trabalho de Juazeiro do Norte/CE. A presente apó lice possui cobertura adicional paÍa âções trabalhistas e

DERÁ SER UTILIZADA COMO
previdenciárias conforme descrito nas condições especiais ESTA APOLICE NÃO PO

COMP LÉúer.rro ou ENDosso DE APóLacE ANTERIoR MENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA

REFERENTE AO MESMO PEDIDO OU CONTRATO OBJET O DESTE SEGURO. Esta Apólice é emitida de acordo

DADOS DE CORRETAGENl

ITE I\,]ÁXIí\,1O DE GARANTIA / À,4ODALIDADLIM E

OBJETO DA GARANTIA

com as condi es da Circular Suse 662122.

COBERTURA IMPORT

EXECUTANTE FORNECEDOR

CIASÉGURADA PR OUIDO IN clo vrGMto

R$ 350,23 R$ 180,00 08to1t2025

NCIA FIM DE VIG ÊNcrA

0810412026

ERÍURAS CONTRATADASCOB

Náo se a lica fran uia a nenhuma das cobeÍturas contratadas r êsta lice

FORMA DE PAGAMENTO - BOLETO
DADOS DO PREI\,4IO

CUSTO DO SEGURO
'180,00

0,00

0,00

0,00

180,00

PaÍcela Valor Vencimento
Prêmio LÍquido

Adicional de Fracionamento

Custo de APólice

V ror

PÍêmio Total

R$

R$

R$

R$

R$

unica R$ 180,00 20t0112425

As condições contratuais/regulamento deste produto Protocolizadas pela sociedade/entidade junto à susep poderáo

ser consultadas no endereço 
"ruiioÃi* 

***."usep.gov.br, de acordo com o nümêro dê pÍocesso constante da

áóãri""ip.ir".rá. À lnúsra oas ó;;;;il ô".ri" àJsesuio.pooe ser acessada diretamente pelo site da susEP

através do http://www.susep.gor.uJãÉnrfs"*icos-ao-cidaldao/sistema-de-consulta-publica-de-produtos' 
A aceitaÇáo

deste seguÍo estaÍá su;eita a anarise Jo.isco. o registro do produto é automático e náo representa aprovação ou

recomendação por partê o" srr"p. óêôrràoopoo-era consultar.a situação cadastral do corÍetor de seguros e da

sociedade Seguradora no sitio eiàtãnico'-www.susep.gov.br. SUSEP - Superintendência de Seguros Privados -

Autarquia Federal responsávef pàÉ nicafizaçao, noimãtização e controle dos mercados de seguro, previdência

complêmentar abeÍta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros'

Avlâ seouros BrasilS/A - www.avla.com/br

CNPJ: 41.1E2.66s/OO014ti i Ã* óriÍnpràot"' "' ZO5 Ci 32 - são Pâulo - SP ' CEP: 0455'l{00

sAC: 08m o5s (xNa I sá@avra.corn I ouviooaa:-oió"üodü ii;;:;ffiú.s*.; r-y_t"senc c"ã ã"t"i*r"Audilivo: (1í) 2053m99 l comsÍElal: {11) 2853-0583

avla seguíoB Blãsil s/A - código susEP íf 1í1{.638901202246
Páginâ 3 do 17
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CONDIÇÕES GERAIS

SEGURO GARANTIA MOD ALIDADE EXECUTANTE FORNECEDOR. SETOR PÚBLICO

r. oEFrNrçÕES

Apótice: documento êmitido pola seguradora, quê formaliza o contrato de seguro Garantia.

Aviso dE Sinistro: comunicação pelo Sêgurado à SeguÍadora acêrca da ocorrÔncia de um Sinistro potencialmente

cobêrto pelâ Apólice.
Créditos do TomadoÍ: contraprêstação devida pelo Segurado ao TomadoÍ êm decorrência da execução das obrigaçóes

previstas no Contrato Principal, que ainda não tenha sido paga ao Tomador e que deverá ser utilizada na amortizaÇão

dos Prejuízos indenizáveis pela seguradora. comPrêênde, sem limitaÉo, eventuais serviços não medidos e/ou

pendentás de aprovação e/ou pelos quais o Tomador tenha direito a ser remunerado e/ou indenizado pelo Segurado e

créditos retidos de qualquer natureza.

Contrato princlpal: contrato gaÍantido pela Sêguradora e ao qual â Apólico êstá vinculada, sujeito ao regime de direito

público, gerador de obrigaçõãs e direitos entre Segurado e Tomador, independentemente da denominaçáo utilizada'

incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos.

Endosso: documento que formali;a evêntual alteração na APólice, que somentê poderá ser promovidâ a pedido do

Segurado ou com sua expressa concordância.

Esfeciflcação: documento integrante da Apólice e/ou Endosso, no qual estão descítas as pârticularidades do Seguro

\í, Garantia contratado.
Expoctaflva: ato ou fato que indique a possibilidade de inadimPlemento do Tomador no cumPrimento das obÍigaçôes

prêvistas no contrato Principal, ocasião;m que devsrão ser iniciados os trâmites para a vêriticação e/ou comprovaçáo

da inadimPlência.
Fato Gerador: a(s) causa(s) determinante(s) da ocorrência de um Sinistro'

lndenização: contraprestação devida pelà Seguradora ao Segurado na eventualidâde da ocorrência de um Sinistro

coberto, incluindo os valores das multas contratuais a ele devidos e apurados no âmbito do PÍocesso administrativo

instaurado Pelo Segurâdo.

Limite Ítláximo de Garantia: valor máximo da lndenização a ser paga pêla seguradora, previamente determinado na

Especiticação da Apólice, até o qual a seguradora sê rssponsabilizará na evsntualidade de um sinislro coberto

Notificação de Expectativa de slnistÍo:-comunicação pelo segurado à seguradora da inicialização dos trâmites para a

veriÍicaçâo ê/ou comprovação da possÍvel inadimplência do Tomador no cumprimento das obrigações previstas no

contrato Principal. da ocorrência de um inadimplemento contratual por paÍte do Tomador que, se não sanado' poderá se

converter em um Sinistro

Prê,uízo: perda pecuniária comprovadamente supoíada pelo Sêgurado em decoÍrência do Sinisko, corÍespondente ao

resultado da subtração entre os custos despendidos para a execução da parcela remanescenls do objeto do contrato

Principal e o saldo contratual, caracterizando sobrecusto, apurado após regular procedimento administrativo instaurado

pêloSêguradoêmedianteProcgdimontodeRegulaçãoconduzidoPelaSêguradora.oPrajuízoSeráamortizadopelos
, Créditos do Tomador, se houver.\. ;;;;;;". prgo p"to ro.roor à seguradora em contrapartida à garantia dos riscos previstos na Apólico'

procêdimento de Regulação: procediíento conduzido pela seguÍadora após o Aviso de sinisko visando à apuração

do(s) Fato(s) Gerâdo(às), das circunstânciâs e do(s) PreiuÍzo(s) decorrente(s) de um Sinistro'

Proposta: documento que Íormaliza o interesse do proponentê em contratar, alterar ou renovar o seguro Garantia

Relatórlo Final dê sinlstro: Jocrmento emitido pelâ Seguradora ao Íinal do Procedimênto de Regulação' consolidando

o ssu posicionamento acerca da caracleizaçáo ou não do sinistÍo, bem como do montante dos Prejuízos indenizáveis e

do valor de evontual lndonização correspondente'

saldo contratual: resultado àa subtração entre a remunerâção prevista no contrato Principal e devida ao Tomador pelo

cumprimento da integralidade das obrijaçóes contrâtadas, caso não houvesse ocorrido o Sinistro' e o valor efetivamente

devido pelo segurado peta pàrceta oios uens e/ou serviços executados pelo Tomâdor, apurado até o momento da

ocorrênciâ do Sinistro.

segurado: órgáo da Administração PÚblica ou do Poder concedente, credor das obrigações assumidas pelo Tomador

noóontrato Principal, geralment; denominado como 'Contratante' no Contrato Principal'

SeguradoÍa: sociedade devidamente autorizada pela SUSEP a operar nests ramo dê seguro'

cNpJ: 41 182 66§,00014ilÂ,??l1Hi'31X3'' "Y:1;'lti#i?#l'" --.' ' cFPi9455,1ig"-.
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Sêguro Garantia: seguro quê tem poÍ objstivo garantir o Íiel cumprimento das obrigações garantidas, assumidas pelo

Tomador no Contrâto Principal.

SeguÍo Garanüa - Setor público: Seguro Gârantia cujo Contrato Principal está sujeito ao regime jurídico de direito

público.

Slnistro: inadimplemento do Tomador no cumprimento das obrigaçÕes êstabelecidas no Contrato Principal, do qual

dêcorram Prejuízos indênizávêis pela seguradora. Quando não êstejam presentes hipóteses de parda de direitos e/ou

de exclusões de cobertura, conÍorme apurado no PÍocedimento de Rêgulação, o Sinistro será coberto pela Apólice.

TomadoÍ: devêdor das obrigações sstabelecidas no Contrato Principal perante o Segurado, responsável por apresentar

o pedido de emissão da Apólice à Seguradora, nos termos do ContÍato Principal'

Vlgêncla: prazo de duraÉo da ApÓlice.

2. OBJETO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS

2.'1. Garantia de lndenizaçeo pela seguradora ao segurado, até o Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos

indenizáveis suportados pelo Sêgurado êm dêcorrência do Sinistro, incluindo os valoÍes das multas contÍatuais a ele

devidos, deconentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no contrato Principal, conÍorme

apurado ao Íinal do Procedimento de Regulação

3. Rlscos EXGLUíDOS:

3.1. ConsidEram-seriscosêxcluídos:

(i}oinadimPlomentodasobrigaçõesgarantidasdecor]êntgdeFatoGeradorder8sPonsabilidadedo
Segurado;

fato de tercêiro alheio ao TomadoÍ;

(iDoinadimplemêntodasobÍigâçõesgarantidasquênão.se|aderesponsabilidadedoT^omador,incluindo'
mâs não se llmitando, em decorrên-cia de àsos Íortultos ou de força malor, nos termos do código civil, ou de

(iiD Lucros cessantes, PeÍdas ê danos e sanções de natureza contÍatual e/ou extracontratual' inclusive danos

llquidadosouacordadosôntÍeseguradoeTomadoÍSemapréviaaerpressaanuênciadaSeguradora;

(iv) VÍcios intÍlnsêcos, erros de proieto e/ou dê exêcução' bem como o Íefazimento de serviços por

inobservância de normas técnicas e/oú de disPosiçõês constântss do Contrato Princlpal' Íessalvado o direito do

Segurado à lndenização Po] PÍejuízo3 decorentes desses vÍcios, erros e/ou inobservância, quando forem

lmfutáveis ao Tomador ê quando sua ocorrêncla acarretar um SinlstÍo coberto;

\. lvl ôualouer Dêrdâ ou dano decorrente da imposlção de autoridadês erou órgãos públicos ou privados e/ou

- iJr r,,"ãiã"'i" ágr"."ir"" togats ou tnÍrategats ap cávets ao obJêto do contrato Prlncipal;

(vi) Qualquar pôrda ou dano que sela suscetívêl dê cobêrtura por um sêguro de outro ramo' lncluindo' mas

não se limitando, o" ,i""o" ã" engenharia, responsabilidade clvit, lucros cesaantes, atraso de partida, riscos

cibernéticos, rêsPonsabllldâde clvil proflssional, êntrê outros;

(vii) Qualquer perda ou dano decorrento de pagamsnto(s) efetuado(s) Polo SêguÍado ao Tomador em

desconÍormidade com o contÍato Princlpal e sêm a Prévia a expÍêssa anuêncla da seguradora;

(viii)QualquerpordaoudanodecorentêdeFatoGeÍadorousinlstroocorridoanterloÍmentêaoinicioda
üigência da Apólica ou Posteriormênta ao seu térmlno;

(ix) Qualquer pErda ou dano que náo caracterize um PreluÍzo ê/ou;

AÚâ S€surcs gÍ6silS/A - www'avl6'com/bí

CNPJ:41 1826ô'D001-4ri iii'"ãi'''prãa"" "; 
zo5' cj 32'sáoPe'rlo- sP - cEP: o4551{o0

sAc: o8m oss ooaa I sâc@avra.com torvioorra:'ãaô'ig;rioü iffi.-"ár.uoig", u rvit"t lip úã à"nãente Audilirc: (11) 28530099 | com6íciar (11) 2853-0s83

Avlâ Sequíá6 BlsSiI S/A - Código SU SEP n0 15114'638901m22 06

Página 5 dÔ 17



roilra n" J3{&-. 
-

ovLo:l'.':ffiil§.
(x) Qualquer perda ou dano docorrente dê uma Expêctativa o/ou Sinistro que, não tsndo sido notificada ou

avisada à Soguradora imediatamente dêpois da sua caÍacterização, inviabilize o Procedimento de Regulação

e/ou o exercíclo, pela SeguradoÍa, do dlrêlto de sub{ogação contra o SeguÍado.

4. VALOR DA GARANTIA

4.1. O valor da garantia corresponde ao Limite Máximo de Gârantia e é definido pelo Segurado em consonância com

a extênsão da obrigâção garanlida, conÍorme prevista no Contrato PrinciPal e descrita na EspeciÍicaÉo da Apólice' em

consonância com a legislação especÍfica aplicável.

4-2. Condicionado sempre à emissão de Endosso específico e pagamento do respectivo prêmio, o Limite Máximo de

Garantia deverá acompanhar eventuais alterações previstas no Contrato Principal; contudo, para alterações náo

previstas no Conkato PÍincipal que impliquem modiÍicação do valor da gaÍantia, este poderá acompanhar tais

modifcações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora.

4.3. Não há reintegração do Limite Máximo de Garantia da Apólice êm caso de pagamênto de lndenização.

V u.r. Constatada a existência dê Íato ou ato quê indique a possibilidadê de inadimplemento do Tomador, no

cumprimento das obrigações previstas no Contrato Principal, o Segurado deverá notiÍicá-lo imediatamente. indicando

especificamente quais obrigaçõês podêrão sêr inadimPlidas e a(s) disposição(óes) do contrato Principal que

fundamentam tal(is) alegação(ôes) e concedendelhe prazo razoável para a rêgularização do(s) inadimplemento(s)

apontado(s) e/ou a apresentação de deÍesa, remetendo para a seguradora (através do êndereço eletrônico

sinistrobr.garantia@avla.coml coiia oa NotiÍicâção de Expêctativa ds Sinistro ê do processo administrativo respectivo,

se for o caso de sua instauração' com o Íito de que a Expectativa seja por ela rôgistrada'

5.2. A NotiÍicação da Expectativa de sinistro possibilitará à seguradora, a seu cÍitério, a adoçáo de medidas visando

à mitigação do risco de ocorrência do Sinistro e do valor dos PrejuÍzos, incluindo, mâs não selimitando a, (i) realizaí o

acompanhamento e/ou monitoramento do contrato Principal: (ii) conduzir a intermediação do Segurado e do Tomador'

caso seja de seu interesse, visando à regularização do(s) inadimplemento(s) apontado(s), pelo Tomador ou por outÍem'

preservàndo os direitos do Segurado; e (iii) prestâr apoio e assistência ao Tomador'

S.3. A partir do registro da Expêctativâ de Sinistro nos termos da Cláusula 5.1, ficará facultado à Seguradora solicitâr

ao Segurado o envio dos documentos indicados nâ cláusula 6.3, além de outros justiÍicadamente solicitados. bem como

nomear representante(s) junto a esta (nome, cargo, e-mail ê telefonê) Após o rêgistÍo da Expectativa de sinistÍo' o

sequrado deverá manter a seguradora informada do status das tratativas com o Tomador, especialmente no que tange

\-, i tii*g,rr"ii.çã" ãá'l""olrú6mento apontado ê/ou ao acolhimento da deÍesa, ocasião na qual a Expectativa de

Sinistroierá devidamente baixada, ou (ii) conversão da Expectativa em Sinistro'

5.4. O Segurado Íica cientificado de que a Expectativa dê sinistro deverá ser notificada à seguradora

imêdiatamentê aPós a sua clância e, necessarlamente, dêntro da Vlgêncla da APóllce'

5. EXPECTATIVA

6. SINISTRO

6.1. A Expectativa de Sinistro converter-se-á em Slnistro por ocasião do não saneamento do(s) inadimplemento(s)

indicado(s) na NotiÍlcação de Expectativa de sinistro no prazo concedido para esse Ím e/ou do não acolhimento da

deÍesa apresentada peio Tomador ao tórmino do processo âdministrativo instâurado pelo Segurado, do que o Segurado

comunicará à seguradora logo apÓs o seu conhecimento, por meio do correspondente Aviso de sinistro (a ser

endereçado ao e-mail sinistrobr.garantiã@avla com)'
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6.2. Observado o disposto na Cláusuta 5 - Expectativa, os procedimentos e cÍitérios para comprovação do

inadimplêmento do Tomador sâo os previstos no Contrato Principal e são de responsabilidade do Segurâdo. Uma vez

câracterizado o Sinistro, ests considêra-se ocorÍido na data do inadimplêmento dâ(s) obrigação(Õês) garântida(s) pelo

Tomador.

6.3. A partir do recebimento do Aviso dê Sinisko, a Sêguradora daÍá início ao PÍocedimento de Regulação, devendo

o Segurado disponibitizar, sem Prejuízo dê eventual vlstoria Prêsenclal e/ou perícla técnica, a ssguinte

documêntação, atualizada em Íelação à documsntagão PoryêntuÍa sollcltada 3 apresentada por ocaslão da

Notiflcação de Expêctativa dê Sinistro:

Etapa 1 - Para a vêÍificação do(s) inâdimPlemento(s) apontado(s) Polo Segurado:

a) contrato Principal, seus anexos, aditivos e eventuais apostilamentos firmados, devidamente assinados

pelo Segurado e TomadoÍ;
b) õópia integrat do(s) processo(s) administrativo(s) instauÍados para apurar o(s) lnadimplemento(s) do

Tomador, com a documentação quo complove o 3êu efêtlvo êncerramento;

c) Atas, ê-malls, corÍE;ponàencias, ofícios, notificaçóes, procesaos inteÍnos e evontuais tratativas que

tenham sldo rcallzadas êntre as partês e que não constôm do(s) pÍocesso(s) admlnistratlvo(s) instaurados para

apurar o(s) lnadimPl6mento(s) do Tomador;

V di Comprovação ao Sâtáo Contratual remanescentê e dos valores pagos duÍantê a vigência do contrato

Prlnclpal;
e) lnformações dêtalhadas dos itens e,ou Produtos fornscldos pelo TomadoÍ com indicação dos valores

unltáriosEcomProvantesdospagamentosêfetuadosdurantoavlgÔnciadocontratoPÍincipal;Planilha,
relatóÍio e/ou documênto equivàtente que demonstre a exlstência de Crédltos do TomadoÍ reÍerentes ao

Contrato PÍlnciPal;

0NotasFiscais,comProvantesdepagamentos'CÍonogramadeEntÍegasoriginaleatualizado'sehouver'
entre outros;

S) Aceitê(s) ProvisóÍio(s) e/ou Definitivo(s) dos bensJornecidos pelo Tomador' se o caso; e

h) oocumento(s) náo eiêncado(s) aclma e pÍevlsto(s) êm contrato' que sêia(m) essoncial(is) Para a

identificação do inadimPlemento apontado'

Etapa 2 - PaÍa delimitação do PrcJuÍzo:

a)Documêntaçãoqu6po§slblllteaafeÍiçáodositênsê/ouprodutosquedelxaramdêseÍÍornecidospelo
Tomador no Contrato princi'pii no momento áa sua resclsáo, com indicagão dos valores unitários;

b)PropostasE,ouorçamentosobtldoscomempresa(s)€scolhida(s)Pêloseguradoparaconclusãodo
objêto contratual, que atem 

'Je 
ianter o escopo original do contrato Principal, deverão ser ingtruídos com a

\ relacáo detalhada dos itens p"nai.t"" ae execuçao, tal qual se êncontra no contrato Prlnclpal (Planilhas de

- u"n", 
"ont"ndo 

escopos, unidadôs, quantitativos e custos unitários); e

c) plânilhas, Relatórtos e MEmóiia de cálculo do valor da lndenização plêltoada, contendo a indicação dos

itenscontratualslnadimplldos,doperíododelnadlmPlêmentoedoraclonalconsldeladoparaoseucômputo'

6.4.oSeguradoÍicacientiÍicadodeque,paraaconclusáodoProcedimsntodeRegulação,aSeguradoradepende
doenvio,Pelosêgurado,dosdocumentossolicltados,sendoelesoselencados:(i)naEtapal,paraacomprovação
do inadimplemento oas oorigáções prêvistas no conÍato pÍincipal: e (ii) na Ela?a 2, paÍa apuração dos PrejuÍzos

dscorrentos do Sinistro e o valoi Íinal eventualmente devido a título ds lndenizaçáo'

6.5.ApósorecebimentodosdocumentoselencadosnaCláusula6.3,desdequedevidamentejustificado,a
SegUradorapoderásolicitardocumênto(s)ê/ouesclarecimento(s)adicionat(is),ÍicandosUspênsooprazoindicadona
cláusula 6.6 e vottândo a correr a partir do dia útil subsequente àquele em que Íorem atendidas as exigências'
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6.6. A conclusão do Procedimento de Regulação deveÉ ocorrer em até 30 (hinta) dias contados a partir do pÍimeiro

dia útil subsequente ao recebimento do último documento solicitado, com a formalização do posicionamento da

Seguradora através do Relatório Final de Sinistro, que será direcionado ao Segurado por viâ êletÍônica, aos cuidados

da(s) pessoa(s) devidamente apontadas por este.

6.7. Caso a Seguradora conclua pela não caractêrização do Sinistro, comunicará ao Segurado formalmente' por

escrito, no mesmo prazo previsto na Cláusula 6.6, Sua nêgativa de pagamento de lndenizaçáo, apÍesentando,

conjuntamente, as razóes que embasaram sua conclusão, constantes no Relatório Final de Sinistro.

7. |NDENIZAçÃO

7.,1. Sendo o Sinistro coberto, a lndenização devida pela Seguradora corresponderá ao Prejuízo apurado no

PÍocedimento de Regulaçáo, limitado ao Limite Máximo de Garantia, calculado atÍavós da soguinte fóÍmula:

-I Prcjuízo--

Prcjuizo
I

T.2.AseguradoraindenizaráoSeguradoouobeneÍciário,se-houver,atéoLimiteMáximodeGarantiâ.mediante(i)
o pagamênto om dinhêiro oo" 

"r"iuÉã" 
e multas, estâs quando cobêrtas, ou (ii) mediante a ôxecução da parcela

remanescente das obrigaçôes grr";tJ; de Íorma a dar continuidade e concluí-la sob a sua integral responsabilidade'

nos termos e condiçóês estabelecidos no contÍato Principal. A forma de pagamento da lndênização deverá ser deÍinida

de acordo com os termos Oo coniraio Principal ou sua legislação especÍÍica ou, em câso de ausência de dispositivo

espêcíÍico, mediante acordo entrê o Sêgurado ê a Seguradora'

7.2.1,AdesignaçãodoseventuaisbeneÍ|ciáriosdalndenizagãoconstarádaEspeciÍicaçãoeseráefetuadaa
r"qrárir"r,,to Oã Segurado' que identiÍicará sua rêlação com as obrigações gârantidas'

7.3. Caso a Seguradora oPte por concluir diretamente a parcela remanêscente das obrigações garantidas, a escolha

do(s) substituto do Tomador oconerà mediante acordo êntre o segurado e a seguradora, rêsPeitados os lermos do

contrato principat ou dê sua b9;;;; áspecinca. Nesta hipótêie, a Seguradora e o Segurado Gelebrarão um

instrumento contratuat especttico pãrJisciprinar as conoiçoes da execução do obieto do contrato Principal' limitando-se

a iesponsaUitiOade da Sêguradora, em qualquer hipótese, ao Limitê Máximo dê Garantia'

T.4.ApartlrdoenviodoRelatóÍioFinaldesinistropelaseguradoraaoSegurado'estêsêdeclaÍacientedã
conclusão do procedimento de Regulação, comprometendo.se, no caso dê pagamenlo, a enviar os documentos e

informaçõês solicitados p r. 
^ 

r.^lii^çáo dos trâmitês Íinanceiros ê jurÍdicos (exemplo: Termo dê Quitaçáo e Recibo

satdo
Contrutuol

vdlot do
rcmunerdçdo
devldo petd

execuçõo do
porcelo

rcmonescente do
Conttdto
P ncipol

CÍédltos do
Tomodot

Volor(es) do(s) Multa(s) oplicodos

ao Tomodor, obseruodo eventuol
timitoçõo conttotuol

Créditos do
fomodot
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OVLO Protegemos
suq empreso

devidamente assinados, documentos societários quê demonstrem os poderes de que quem assinou a quitação e os

documentos exigidos pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pela legislação especíÍica em vigoÍ), sob

pena de incorrêr êm descumprimênto das obrigaçóes previstas nesta Apólice. Tendo sido designado bêneÍiciário, a estê

tambóm caberá o envio da documentação reÍerida nesta Cláusulâ 7.4.

7.5. No caso de decisáo judicial ou arbitral que suspenda os efeitos do Aviso de Sinistro, os prazos imponíveis à

Seguradora Íicarão suspensos até a superveniência de decisão em contrário. Se for reconhecido Por docisão iudicial
ou arbitral, por qualquer quê seja o fundamento, quê a lndEnização paga pala Seguradora é suparior à êÍetiva

responsabilidade do Tomador, o Segurado deverá devolver tal valor excedente, lncluindo a correção monetária,

(i) à sêguÍadora ou (ll) ao próprio TomadoÍ, caso s3tô Já tenha eÍetuado o reembolso à soguÍadora.

7.6. O Saldo Contratual e os Créditos do Tomador deverão obrigatoriamente ser utilizados pa'a a amodização do

valor da lndenização.

7.7. Caso o pagamento da lndênizagão iá houver ocorÍido quando da conclusão da apuÍação do Saldo

ContÍatual e dos CÍóditos do Tomador, o Segurado obriga-sê a devolver à Seguradora qualquer êrcesso que lhe

tenha sldo pago, lncluindo a corroção monêtáÍia.

T.g. A forma dê contrataÉo do Seguro Garantia é a risco absoluto, de modo que a Seguradora responde

inteoralmente pelo valor do PrejuÍzo indênizável sob a Apólice, limitado ao Limite Máximo de Garantia, náo se aplicãndo,
V 

"m 

-qualquer 
hipótese, cláusula de rateio, e observando-se eventuais Íranquias, participações obrigatÓrias do SeguÍado

e/ou prazos de carôncia, conforme prôvisto na EspeciÍicação da Apólice, mediante exProssa anuência do Segurado

8. SUB-ROGAÇÃO

g.1. Efetuado o pagamento da lndenização ou iniciado o cumprimênto das obrigações inadimplidas pelo Tomador, a

seguradora sub-rogar-se-á nos direitos, gârantias, pretensões e privilégios do segurado contra o Tomador.

8.2. É ineficaz qualquer ato do Sêgurado que diminua ou sxtinga, em prejuízo da Sêguradora, os dirêitos a que se

refere a Cláusula 8.1.

9. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS

9.1. É vedada a contratação de outra Apólice cobrindo os mesmos interesses seguráveis aqui cobertos. duÍante a

Vi9ência desta APólice.

10. PAGAMENTO DO PRÊMIO

10.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio

1o.2.AApólicecontinuaráemvigormesmoquandooTomadornáohouverpagadooPrêmionasdatas
convencionadas.

.10.3. O Tomador também será responsável pelo pagamento de evôntual Prêmio adicional decorrente de alteraÇões

promovidas na Apólicê, ou da atualização do valor da garantia'

1'1. PERDA DE DIREITOS

11.1. O Sêgurado perderá o diÍêlto à lndônlzação na ocorÍência dô uma ou mals das sêguintes hlpóteses:

a)AlteraçãodasobrigagõescontratuaisgaÍantldaspelaApóllce,quetênhamsidoacordadasentre
seguÍado e Tomador sem a prévia comunicaçáo e exprossa anuência da seguÍadora, desde que tal alteração
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resutte em agravamento do risco e, concomitantementê, tonha relação com a ocorrência do Sinistro ou resulte

de má-fé do Segurado;
b) Atos llícitos dolosos ou poÍ culpa gravô equlparável ao dolo Praticados pelo Sêgurado ou, seus

administradoÍês ê Íêprcsentantes legals, no âmbito do ContÍato PÍlncipal;

c) o segurado não cumprlr lntegralmente quaisquer obrigações prevlstas nessa Apóllce;

d) Se o Segurado/Tomador fizêr declaraçõos inexatas ou omitir dê má-fé clrcunstllnclas que configurem

agravâmênto dê rlsco ou quo possam lnfluenclaÍ na acoltação do seguro, nos termos do art.769 do Código Civil;

ê) Se o Sêgurado/Tomador agravaÍ lntencionalmente o Íisco, nos teÍmos do art.768 do Código Civil.

11.2. Atos sxclusivos do Tomador, da SêguÍadora ou de ambos não Podsrão geÍar qualquêr PeÍda de dlreitos

ao Segurado.

11.3. O Sôgurado 6stá obrigado a comunicaÍ à Sêguradora, logo que salba, qualquer fato suscetível dê agravar

conslderavôlmênte o risco ãoberto, sob pena dê perdoÍ o dlÍêlto à indênização se flcar comprovado, Pêla

socledade seguradora, que sllenciou de má-fó. A seguradoÍa, desde que o faça nos 15 (qulnze) dias seguintes

ao rocebimônto do avlso dê agÍavação do Ílsco Pêlo segurado, Podgrá, medlantê comunicação formal: (i)

cancelaÍ o Sêguro Garantia; ouliil róstringir a cobertura contratada, medlante acordo entre as partes; ou (iii)

cobrar a dlfeÍênça do pÍêmio cabível' medlante acordo'

11.3.1. O cancelamento do Seguro Garantia só será eÍicaz 30 (trinta) dias após a notiÍicação ao Segurado, devendo ser

V restituída a diferença de prêmio, calculada proporcionalments ao perÍodo a decorrer.

1 1.3.2. Na hipótese do continuidade do seguro Garantia, a Seguradora podêrá cobrar a diÍerença dê Prêmio cabível'

't2. ACEITAçÃO, VIGÊNCIA E RENOVAçÃO

12.1. A contrataçáo/alteraÉo ou â renovação não automática do contrato de seguro somente poderá ser Íeita

mediante Proposta assinâda Pelo proponente, seu represenlante ou Por conetor de sêguros habilitado' A Proposta

êscrita dêverá conter os elêmentos essênciais ao examê e aceitação do risco'

12.2. A seguradora fomeceÍá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identiÍique â proposta por ela

recepcionada, com a indicação da data e da hora da seu recebimento'

12.g.Asêguradorateráoprazodeatóí5(qulnze)diasparasemaniÍestarexPÍossamentesobreaaceitaçãoda
pÍoposta, cãntados da datà de seu recebimento, sêJa para soguros novos ou renovaçóes, bem como para

alterâções quB impliquem modlÍicação do risco'

l2.4.ASeguradoÍacomunicaráaoproponents,porescÍito,aaceitaçãodaPropostadeSeguÍo,demodoquea
\.7 

"r.à*i, 
de 

-comunicação 
da Seguradora @Íactedzatá a recusa da proposta' A emissão e o envio da apólice ou

certiÍicado individual substitui a manifestação expressa de aceitação da Proposta pela sêguradora'

1?.5. A emissáo da Apóllce ou do Endosso será feita em até '15 (quinze) dias, â partir dâ datâ de aceitaçáo da

Proposta.

12.6. A Vigência da Apólice Será Íixada na EspeciÍlcação da Apólice e corrêsponderá ao pazo de êxecução das

obrigações gàrantidas, salvo se o contrato principal ou a legislaçáo espêcífica dispuserêm de forma distinta.

12.7. Se a Proposta de contrataçáo do seguro Garanlia vier a sêr encaminhada postêriormentê ao início de exêcuÇão

das obrigaçóes gaÍantidas pelo Tomador,-a vigência da Apólice terá inÍcio com a aceitação da Proposta pela

Seguradora, acêitaçáo ""a" 
qrá deverá ser 

"rprá"a", 
independentemente de maniÍsstâÉo expressa da Seguradora

sobre o resultado da análise.
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1,2.8. A requerimênto do Tomador e do Segurado, de comum acordo, a Vigência da Apólice podorá coincidir com a

data de início de execução das obrigações garantidas, condicionado, no entanto, a que o Sôgurâdo preste declaração de

inexistência dê qualquêr indício do inadimplêmento.

,12.g. É Íacultado à Seguradora a solicitaçáo de documentos complementares, o que, em sê tratando de Tomador

pessoa jurídica, poderá oconer mais de uma vez, desde que a Seguradora indiquê os fundamentos do pedido de novos

etementos gaÍa a avaliaçáo da PÍoposta ou a Íixaçáo de Prêmio, ocasião em quê o prazo prêvisto no item '12 3 será

suspenso e retornará no dia Útil subsequente ao cumprimento das exigências'

12.10. Câso a acêitação da proposta dêpenda de contrataçáo ou alterâçáo de resseguro facultativo' não haverá

cobertura securitária até que haja a aceitação expressa da Proposta pela seguradora, que será precedida de

manifestação formal do ressêgurador'

12.11. Çaso a Vigência da Apólice seja inÍerior ao prazo de execução das obrigações garantidas, a segurâdora

assegurará a manutenção da cobêrtura'enquanto houver risco dê inadimplemento a ser coberto. salvo em caso de

oposição do Segurado, a qualquer têmpo, mediante expressa manifestação'

12.'12. OTomador não poderá se opor à manutênção da coberturâ pelo prazo de execução das obrigações garantidas,

exceto se oconer a substituição da Apólice por outra garantia aceitâ pelo Segurado'

V tz.t3. caso a vigência da Apólicê seja inferior ao pÍazo dê execução das obrigaçóos garantidas, a Seguradora

comunicará ao sogurado ê ao Tomador,'com antecedência mÍnima de 90 (noventa) dias, a proximidade do término de

Vigência da Apólice, cabendo ao Segurado, no prazo de 30 (kinta) dias contados do recebimento dessa comunicaÇáo,

exigir do Tomador a sua renovaçáo, enviando cóPia de tal solicitação à Seguradora'

12.,14.CaSo(i)oSeguradonãosepronunciesobrearenovaçáodaApólicenoprazode30(trinta)diasacimaindicado
e (ii) o Tomador não apresente sua Proposta com até 30 (trinta) dias de antecedência ao téÍmino dâ vigência' a

Seguradora ficará automaticamente desobrigâda de renová-la'

12.15. caso o Tomador não apresente sua proposta de renovação, em descumpÍimento da exigência nêsse sentido

formulada pelo segurado, 
" 

ó"-n,raoor", não obstante a ausência da proposta, poderá emitir o Endosso correspondente

visando à manutenção da cobãdura durante o prazo de execuçáo das obrigações garantidas, cabendo ao Tomador'

obrigatoriamente, o pagamento do Prêmio respectivo'

12.16. Em caso de utilizaçao de meios remotos na emissáo de documentos contratuais' será garantido a possibilidade

de impressão ou download do documento pelo cliente'

13. ALTERAçÃO E ATUALIZAçÃO DE VALORES

13.1,A4pólicesomentêpoderáseralteradaarêquerimentodoSeguradooucomasuaêxpressaconcordáncia.

13.2'QuandoêfetuadasalteraçóêsnoobjetodocontratoPrincipatemvirtudedasquaissêfaçanecessária
modiÍcação da Apotice, a seguraotra (i) deveiá acomPanhar tais alterações' caso tenham sido previamente estipuladas

no contrato Principal, em legislaçáo esPecÍÍica ou no documento quê serviu de base Para â aceitação do risco; ou (ii)

poderá acompanhar tais alteraçó;s, em situagóes não abrangidas pslo itêm (i), acima, desde que emita o respectivo

aceite.

13.2.1.Nâhipótesedoitem(i)dacláusula13.2,oSêguradodeverácomunicaràSeguradoraaalteraçáodocontrato
Principal no gÍazo de 15 (quinze) dias, cabendo à Seguradora' nos 'Í5 (quinze) diâs subsequentes ao

recebimento 0""", 
"orrni""[o, 

emitir o correspondente Éndosso e cobrar o Prêmio respectivo ao Tomador,

quenãopoderáserecusaraPagá.lo.AnãocomunicâçãodaalteraçãodocontratoPrincipal,ouasua
comunicaçãoemdesacordocomacláusulal3.2,somentePoderáacarretaraoSeguradoaperdadodireitoà
cobertura na hipótese prevista na Cláusula 11'1' (a)'
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1g.2.2. Na hipótese do item (ii) da Cláusula 13.2, o Segurado devêrá solicitar à Seguradora a emissão deÊndosso,

podendo a Seguradora aceitá-lo ou não, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme previsto na Cláusula 12.3

.13.3. O índice e a periodicidade de atualização dos valores da Apólice, quando âplicáveis, inclusivê o Prêmio, deveráo

ser os mesmos deÍinidos no Contrato Principal ou êm sua legislaçáo especíÍica, e, havendo tal previsão, tal

atualizaçáo não dependerá da anuência expressa do Segurado ou do Tomador'

13.3..1. No caso de extinçáo do índice deÍinido, deveÍá ser utillzado o Índice de Preços ao ConsumidoÍ Amplo, da

Fundação lnstituto Brasileiro ds GêograÍia e Estatística - IBGE (IPCA), ou o índice quê vier a substituí-lo.

13.4. O náo pagamento das obrigações pecuniárias pela seguradora, inclusive da lndenização, dêntro do Prazo de 30

(kinta) diàs previsto na Cláusula 6.6, acanelatá a incidência de (i) atualização monetária, com base no

IPCNIBGE o outro que vier a substituí-lo; e (ii) juros moratÓrios de 6% ao ano, câtculados " pro rata lemporis" 
'

contados a partir do primeiro dia posterior ao tórmino do prazo Íixado Para pagamento'

13.5. Os termos desta Apólice não serão Íenunciados ou altêrados, a menos quê acordado pelo segurado e pela

Seguradora e implemsntado pela êmissão de um Endosso a esta Apólicê'

14. ACOMPANHAMENTO DA EXECUçÃO DO CONTRATO PRINCIPAL

14.1. Para viabilizar o adequado monitoramento dos riscos assumidos, a seguradora poderá, a seu critério realizar

vistorias e inspeçôes no local de execução das obrigaçóes garantidas, por conta própria ou por terceiros devidamenle

nomêados para êste Íim, bem como solititar informaçÕes, documentos, livros, registros e contas relacionadas ao obieto

do contrato Principal ao segurado e/ou ao Tomador, que ficarão obrigados a entregá-los no prazo razoavelmente fixado

pela Seguradora.

,14.2. O Segurado e Tomador se obrigam, ainda, a fornecer à seguradora quaisquêÍ esclaÍêcimentos'

documentos e evldências que lhes foÍêm sollcltados Pela Seguradora'

14.3.oacomPanhamêntodaexecuçãodocontratoPrincipal'nostermosdacláusulâ14.1'nãodesonerao
segurado da obÍigação de, tempest:rvamsnto, notiflcar Expectatlvas de slnistro erou foÍmelizar Avisos de

SinistÍo, sêmPre quê cabívels'

í5. EXTNçÃO DO CONTRATO DE SEGURO

15.1. A obÍigação prêvista na Apólicê extinguir-se'á nas seguintes hipÓtêses:

a)quandooobjetodocontratoPrincipalgarantidopelaApóliceÍordeÍinitivamenterealizadoehouvera
manifestação expÍessa do Segurado neste sentido;

b) quando o Segurado e a Seguradora assim o acordarem;

.j qr"nOo o palamento da lnãenização ao Segurado atingir o vâlor do Limite Máximo de Garantiai

d) quando o objêto da garantia da ApÓlice for extinto:

e) quando houver o tármino da Vigência da Apólice'

16. RESCISÃOCONTRATUAL

l6.l,ocorrendoocancelamentoapedidodosegurado,aseguradorarestituiráoPrêmioaoTomadordeformapro
rata die, ou seia, proporcionalmente aos dias decorridos da vigência da Apólice'

17. CESSÃO DE DIREITOS
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17.1. O Segurado poderá ceder ou tÍansferir no todo ou em partê, os direitos decorrentes desta Apólice, mediante

anuência prévia e exprêssa da Seguradora.

18. ÂMBITO GEOGRÁFICO DAS COBERTURAS

18.1. O âmbito gêográÍco das modalidades contratadas é todo o tsnitório nacional, salvo disposição êm contrário nas

Condições Especiais e/ou Particularês da APólice'

19. FORO

i9..1. Fica estabelecido que as discussões decorrentes dêsta Apólice serão dirimidas no foro do domicilio do

Segurado.

20. DISPOSIçÕES FINAIS

?0.1- A acêitação da Proposta está sujeita à análise do risco.

ZO.2- A Apólice e evêntuais Endossos terão seu inÍcio e término dê vigência às 24hs00min das datas pâra tal fim neles

indicadâs.

2o.S.oregistrodoprodutoóautomáticoenãorepreseniaaprovaçãoouÍêcomendaÉoporpartedaSUSEP.

20.4. O Segurado poderá consullâr a situação cadastral do corretor de seguros e da seguradora no sítio eletrÔnico

u4l4ry-,S-u-§ep-ga.v.b:.

As Partes qualificadas nas EspeciÍcações desta Apólice estáo de acordo com as plesentês condiçÕes contratuais' as

quais reÍlêtem os termos e condiçõês negociados entre Seguradora ê Tomador'

031ü\"
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COBERTURA ADICIONAL PARA A ÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS
CONDIÇ ES ESPECIAIS

1. DEFTNTçÕES

Autor/Reclamante: aquele que propõê na iustiga trabalhista uma rêclamatória e este ssja oÍiunda do ContÍato Principal,

firmado entre Tomador e Segurado, o qual é objeto da ApÓlice em questão

ContÍato PÍlncipal: contrato garantido pêla Seguradora e ao qual a Apólicê está vinculada, sujeito ao regime de direito

público, gerador de obrigações e direitos entre Segurado e Tomador, indepsndentemente da denominaÉo utilizada,

incluindo seus aditivos, anexos e apostilamentos.

Especlflcação: documento integrânts da Apólice ê/ou Endosso, no qual estão descritas as particularidades do Seguro

Garantia contratado.
Expectativâ: ocorre quando transitada em julgâdo ou realizado acordo judicial em que o Tomador devêrá realizar o

pagamento, Íicando o Segurado dispensado de êÍstuar notiÍicações relativas à Expectativa de Sinistro.

lndenlzagão: pagamento dos prejuÍzos e/ou mullas resultantes do inadimPlemento das obrigaçóes cobeías pelâ

Apólice.
Obrigações pÍêvidenclárias: são aquelas especiÍicadas pelas Lêis no 8.21291 e todas as suas alteraçóês posteriores

no que couber, bêm como em leis esparsas, as quais dispõem sobre o recolhimento das contribuiçóes dêvidas a cada

categoria dê empregado, observando-se as datas e percentuais.

. , ObrigaçõBs Trabalhistas: entende-se por obrigaçóes trabalhistas as decorrentes do pagamento da contraprestaçáo

- deviOa ào empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bêm como de seus encargos, sendo a remunêração a que

tem direito e todos seus reflexos, conÍorme determina a legislação em vigor'

PÍoc6sso Judicial: controvérsia envolvendo o Tomador em trâmitê perantê o Poder Judiciário:

Responsabilidade Subsidiária: á aquela que rocai sobre garantias que somente são exigidas quando a principal é

insuÍiciente, ou Seja, inadimplente o real empregador - aqui denominado Tomador, e esgotadas as tentativas de executá-

lo, pode-se exigir do Segurâdo o cumprimento das obrigaçóês do réu/Tomador, desde que o Segurado tênha paíicipado

da relação processual e conste do tÍtulo executivo judicial.

Sinistro: ocorrência do risco para o qual o Tomador, no interesse do Segurado, contrata o Sêguro Garantia,

caracterizado pelo inadimplemento do Tomador no cumprimento das obrigaçÓes êstabelscidas no Processo Judicial'

2. OBJETO DO SEGURO- RISCOS COBERTOS

garantido.

3. RISCOS EXCLUIDOS:

3.1. Consideram-sêriscosêxcluídos:

2.j. Estâ cobertura adicional tem por objeto garantir exclusivamente ao Segurado, até o Limitê Máximo de GaÍantia,

o reembolso dos prejuÍzos comprovadamente sofridos em relação às obrigaçôes de natureza trabalhista e previdenciária

de responsabilidade do Tomador oriundas do contrato principal, nas quais haja condenação judicial do Tomador ao

pagam6nto e o segurado seja condenado subsidiariamente e que os valores tênham sido pagos por este, em

decorrência de sentença condenatória transitada em julgado, bem como do trânsito em julgado dos cálculos

. homologados ou âinda nas hipótêsss de acordo entre as partes com prévia anuência da sêguradora e consequente
v 

homologação do Podôr Judiciário.

2.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado será Ísferente à relação trabalhista e/ou

previdenciária entre o autor/reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas do contrato principal objeto desta

garantia, ocorridas dentro do perÍodo de vigência da Apólicê. consequentemente, a responsabilidade da seguradora

ierá relativa ao perÍodo de vigência da Apólice e que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso temporal

(i)oinadimplgmêntodasobrigaçõôsgarantidasdEcorrentgdeatosoufatosdêrssPonsabilidadedo
iegurado que tenham contrlbuÍdo de forma dotêrminants para ocorÍência do sinlstro; ê'

cNpJ: 41.i82.665/00014fi'â'i"&11.ffi,3"3 "Y:1;tH#iT#11. - ." - cEP: 045s1.{oo--^ 
^^^^ , -

sAc:0800 oss 0044 | sac@avta.com ; ouviaoriáiõóí.ees óú i*"".co"irriooi.gov.ú lúhabApp pár6 doídonte Audluvoi (1'l)285+0099 | comercial: (1 I ) 2853'0583

Âüa SeguÍos Orasil S/A - Código SUSEP Íf lí11.6349012022{6
Página 14 dê 17



'- i:' .'.;' ,;',,qVLO Protêgêmos
sua empreso ,sry

(ii) O inadimplêmonto das obrigagõos garantidas que não sêJa de responsabilidade do Tomador, incluindo,
mas não sê limitando, em decorrêncla dê casos fortuitos ou de Íorça maioÍ, nos têÍmos do Código Civil, ou de

fato dê têrcêlro alheio ao Tomador.

4. EXPECTATIVA

4.1. Ocorre quando o Segurado receber citaçáo(ões) iudicial(ais) para apresentar defesa trabalhista e/ou

previdenciária, cujo Autor/Rêclamantê Íeivindiquê crédito de naturêza remuneratóÍia ou de responsabilidade do

Tomador, decorrênte de vínculo empregatício mantido com o Tomador no âmbito do Contrato Principal.

4.2. O Segurado deverá comunicar imediatamento a Seguradora (através do e-mail sinist[obr,garantia@avla.com )

acerca da existência de demanda(s) judicial(ais) trabalhista(s) envolvendo o Tomador e Segurado, enviando cópia

integral atualizada da reclamação trabalhista.

4.3. A Notificação da Expectâtiva de Sinistro possibilitará à SeguÍâdora, a seu critéío, a adoção de medidas visando

à mitigaÉo do risco de ocorrência do Sinistro e do valor dos Prejuízos, incluindo, mas não se limitando a, (i) Íealizar o

acompanhamento e/ou monitoramento do Processo Judicial; (ii) conduzir a intermediaÉo do Segurado e do Tomador,

caso sêja de s6u intêÍesso, visando à regularização do(s) inadimplsmônto(s) aponlado(s), pelo Tomador ou Por outrem,

preservando os direitos do Segurado; e (iii) prestar apoio e assistência ao Tomador'

V 4.4. A partir do registro da Expêctativa de Sinistro nos termos da Cláusula 4.1, Íicará Íacultado à Seguradora solicitar

ao Sê9ufado o envio dos documêntos indicâdos na Cláusula 5.3, além de outros iustiticadamente solicitados, bem como

nomear represêntante(s) junto a esta (nome, cargo, e-mail e telefonê). ApÓs o registro da Expêctativa de sinistro, o

Segurado deverá manter a Seguradora informada do status das tratativas com o Tomador, especiâlmente no que tange

ao adimplemento das obrigações trabalhistas ê previdenciárias.

5. SINISTRO

A Expectativa de Sinistro converter-se-á om Sinistro por ocasião da comunicação do Segurado à Seguradora, por meio

do correspondente Aviso de Sinistro (a ser endereçado ao e-mail s10!§-LlobÍ.gaElnlia@avla-esm)' quando transitada em

julgado a aÉo, com o pagamento dos valores oonstantes na condenagão do Segurado

S.l. A partir do recebimento do Aviso de Sinistro, a Seguradora dará início ao Procedimento de Regulação, devendo

o segurado dlsponiblllzar a sêgulntê documêntação, atuallzada em relação à documêntação Porventura

solicitada e aPÍesentada Por ocasião da NotiÍicação de Expectatlva de Sinistro:

a) comprovante(s) de pagamento dos valores citados no item 5 dêsta cobertura Adicional:

ui iÀpiã rntàgoi áo pioásso Judtclal, contendo, a certldão de trânsito êm lulgado das sentênças profêridas e

com os valores homologados;
c) acordo dêvldamentê homologado pglo Poder Judlcládo, se houver'
di guias de recolhimênto do Fu;do dê Garantia PoÍ Tompo.de.Sêrviço - FGTS;

ei iri"s Oe recolhimcnto do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços contratados;

i' ão"r."nto" compÍobatórios de que o Aútor/Reàlamante tÍabalhou para o Tomador no Contrato Principal

dentro do peÍíodo de vigência da apólice.

S.Z. A Reclamação dê Sinistros amparada pela presente cobertura poderá ser realizada durante o prazo

prescricional, nos termos o art. 70, inciso XXIX da Constituição da República, no que sê refere âo Direito do Trabalho'

5.3. O Segurado fica ciêntificado de que, para a conclusão do Procedimênto de Regulaçáo, a seguradora dePende

do envio, pelo SeguÍado, dos documsntos solicltados' sendo êlês os elencados acima'

Âüa Seguros Brasil S/A - www.avlá.crm/br
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5.4. Após o recsbimento dos documantos elencados na Cláusula 5.1, desde quê devidaments justiÍicado, a

Seguradora podêrá solicitar documento(s) e/ou esclarecimento(s) adicional(is), ficando suspenso o prazo indicado na

Cláusula 5.6 e voltando a correr a partir do dia útil subsequente àquelê em que forem atêndidas as êxigências.

5.5. A conclusáo do Procedimento de Regulação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados a partir do primeiro

dia útil subsequentê ao recebimento do último documento solicitado, com a formalização do Posicionamento da

Seguradora através do Relatório Final de Sinistro, que será direcionado ao Segurado por viâ eletrÔnica, aos cuidados

da(s) pessoa(s) dêvidamente apontadas por sste.

5.6. Caso a Seguradora conclua pela não caracterizaçáo do Sinistro, comunicará ao Segurado formalmente, por

escrito, no mesmo prazo previsto na CláUsula 5.5, Sua negativa de pagamento de lndenizaçáo, apresentando,

conjuntamente, as razões que embâsaram sua conclusão, constântes no Rêlatório Final de Sinistro.

6. ACORDOS

6.1. Acordos decorrentes das reclamatórias trabâlhistas e/ou previdenciárias poderão ser realizados, desde que

cumpridos os requisitos dos itens 6.2. e 6.3, abaixo.

6.2. Nas hipóteses, e no momento, em que o segurado tenha intênção de rcaliz acordos nas açóes judiciais

cobertas por esta Cobertura Adicional, ele deverá enviar uma memória de cálculo das veÍbas pleiteadas pelo

V Autor/Reclamante que estariam abrangidas pelo perÍodo de vigôncia da APólice, juntamente com uma estimativa do

valor a ser acordado.

6.3. A sêguradora, após receber os documentos constantes no it6m 6.1. e Íizer sua análise da situaçáo fático-juÍíd ica,

enviará ao segurado em até 20 (vinte) dias da data do recebimento, sua aceitação ao valor proposto, ou apresentará um

valor máximo alternativo.

7. TNDENTZAçÃO

7.1. caracterizado o sinistro, a seguradora indenizará o segurado, por meio de reembolso, até o Limite Máximo de

lndenizaÉo estabelecido na Apólice Para a Cobêrtura Adicional em questão'

7.2- No caso de dêcisáo iudioial ou aÍbitÍal que suspenda os eÍsitos do Aviso dê sinistro, os prazos imponíveis à

seguradora ficarão suspênsos até a superveniência de decisão em contrário. se Íor reconhecido poí decisão judicial

ouarbitral,PoÍqualquêrquesejaofundamento,quêalndenlzagãopagapelaSeguradoraésuperioràefetiva
responsabllidade do Tomador, i Juízo restituirá tal valor êxcedênte, lnclulndo a correção monetária' (i) à

Sejuradora ou (ii) ao próprio Tomador, caso este já tenha efetuado o reembolso à Seguradora'

8. PERDA DE DIREITOS

8.1.41émdashipótêsesdeperdadêdireitoprêvistasnasCondiçõesGeÍais,oseguradopêrderáodiÍeitoà
indênização na ocorrência de uma ou mais das sêguintês hiPótesBs:

I - não cumprimento por parte do seguÍado das exlgências descritas nas cláusulas 4 e 5 desta cobertura

Adiclonal.
ll - quando o segurado deirar de apreaentaÍ deÍeaa ou perder prazo para interposigão de lecurso ou Íor

considerado revel no3 têrmos do artlgo 844, parágrafo único da consolidagáo de Leig do Trabalho ou confessar'

lll - sê o sêgurado Ílrmar acordo iudictal com o Rêclamante sêm a prévia anuência da sêguradoÍa ou este não

Íor homologado Pelo Poder Judlciário.
lv - nos casos de condenaçó3s do Tomador e/ou ssgurado no quê se refoÍe a dano moral e/ou dano mateÍial'

assédlo moral ou sêxual decorrentes de lesponsabilidade civll do Tomador e/ou do Ssgurado e lndenizaçóes por

acidênte de trabalho.
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9. RATTFTCAçÂO

9.í. RatiÍicam-se integralmêntê as disposições das Condiçõês Gerais que não tenham sido alteradâs pelas presentes

Condiçóes Especiais.

Aúa S€guros 8Íasil S/A - www.avla.com/br
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07.97 4.082 I 0001-14

Contrato que entre si fazem o MunicÍpio de Juazeiro do

Norte/CE, através da AutaÍquia Municipal do Meio Ambiente e a

emprÊsa PAPELARIA CAJAZEIRAS LTDA, para o fim que nele

se declara.

O Município de Juazeiro do NoÉe, Eshdo do CE, pessoa iurldica de direito público intemo, inscrito no

CNpJ/MF sob o n,o 07.974.082000í-14, através da(o) Autarquia Municipal do Meio Ambiente, nestê ato

àpresentaOa por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, oG) Sr(a)._José Eraldo Oliveira Costa, residenle e

domiciliado(a)'nesta bidáde, apenas' áenominado de CONTúTANTE, e de outro lado PAPELARIA

CÀ.rnzefúó LTDA, estabelecida na Rua Maria Rocha Sarmento, 49, Centro, Caiazeiras -fB, contato:

iiiÉss2-girs ó E-mait: financeiro@supermercadocajazeiras.com.br, inscrita no CNPJ/MF sob^ o no

àt.âgS.tOZlOOOt-ZS, neste ato npn-rrn'aOt por Josê Marcondes Femandes, porhdo(a) do CPF no

iZS.iif .+SA-OO, apenas denominaáa Oe COüp111ADA, resolvem firmar o presente Contnato,.oriundo do

pãcesso de Rieieo entrônico no 2024.í2,05.'1, em conÍormidade com as disposições conlidas na Lei

Federal no. 14.133: 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir'

GoNTRATO No 2025.01 .08.0144

cúusuLA PRIMEIRA. DA FUNDAIIIENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licita@o na modal idade Pregão EletrÔnico no 2024 12.05.1, de acoÍdo de acordo com as

normas gerais da Lei no í4.í33, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Eraldo

Oliveira Costa, Ordenado(a) de Despesas da Auta rquia Municipal do Meio Ambiente.

CúUSULA SEGUNDA . DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a AquisiÉo de material de exPed iente desünado ao atendimento

das necessidades da Autarquia Municipal de Meio Ambiente de JuazeiÍo do Norte/CE, conforme

especificaçoes constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou'se vencedora,

na forma discriminada no quadro abaixo:

8,75

ontarl.lHrla do0,4Lo(.Lot valoÍTotal\lalor unlúrlollârcrr odoloodê.Unld.otbm

9.70't,94CHAPARRAUcx 5TA!.IAN
FORMATO

RE F LctAPUTTRÂ.. MENTcLlPE,
ÍERMAIHO /0,DUELA oNIQ

ocÀxA cPARALELOEÍM AL.
1OO UNIDADES.

0001

18,00í,80CHAPARRAU10cxNIOUELADO, ÍAMANHO
METAL. FORVIATO
coM íOO UNIDADES.

SUPERFICIAL

PARÂLELO.

TRÂTAMENTOcLt
ZO, MATE

0002

16,001,60CHAPARRAUcx '10

,100 DADES.

CLIPE, TRATAMENTO

PARAI.ELO CAXA COM

SUPERFICI
NIOUELADO, TAMANHO 3/O' F

0003

1,75CHAPARRAU5cx0004
FORMAT

CLIPE. TRATAMENTO SU

PARALÉLO cAtXA COM 50 UNI
NIQUELADO. TAMANHO 4IO

11,013,67CHAPARRAUcx,FO
PAPÁLE CAI)(Â

SUPERFICIAL

S.
6/0

50u
CUPE, TRATAMENTO
NIOUELADO, TAMANHO

0005

7,322,4ACC3cx
TRÂT

IAIVIANH
tcrRFSUPEoPI AMENTCL E,

oLADE o E/0,OUNI
PARALELO cArxA coM 25 UNIDADES.

0006

6,992,33MASTERPRINT3
0007

TRATMENÍO SUPERFICIAL CROIiIÂDO
DIMÉNSÓES MINIMAS 15OXI5 MM'

cx
EXTRÂTOR GRÂMPO. TI

coM 12 UNIDADES.

85,807,',15SAZE12
0006

CAPAODADE ATÉ
UND

TAM
ETAL,

TRÂRAMPEAG DOR,
MESADEMADOPINÍRFUPE rcs tAl-

25 FOLHAS TAMÂN
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PREFETTURA MUNICIPAL DE JUAZETRO DO NORTE 031fu
CN PJ: 07.974,082/0001-14

35,98MASTERPRINT 35,SEUND 1

mMPEÂDoR, MATERTAL METAL, ÍPo
PROFISSIONAL, CAPACIDAOE íM
FOLHAS. TAMANHO GRAMPO 23/6. 2318,

23/10 E 23113, COM AJUSTE DE

PROFUNDIOADE. BASE EMBORRÂCHADL

0009

4'1,404,1410 MASTERPRINTcx

00í 0

GALVANIZADO, TAMANHO 26/6, USO
GRÁMPEÁOOR DE MESA. CAIXA COM

R, MET
SUPERFICITRÂTAMENTO

UNIDAOES.

PÁ,RA G

305,000,'t 050 BRWcx

0011 RAMPO TRILHO ENCADERNADOR.
COMPRIMENÍO 80 MM, PARÂ APU
E FIXAÇÁO FOLHAS, ]RAT
SUPERFICIAL NIOUELÂDO. CAIXA coM
UNIOADES

380,007,60MAXCRILcx 50

0012
JULIETA), CAIXA COM 50 UNIDAOES,
CAPACIDADE DE ARMAZENAR ATE
FOLHAS F. SULFITE 7

nco (RoMEUGFÁMPo rRrLHo

325,92'r62,962 CAVIAUND

0013 PERFUFÁDOR OE PAPEL, BASE A
DE FERRO FUNDIDO, COM CAPÀCIOAD

VAZADO21 coM00DE FOLHAS,
UARÊG60 [,MEM NDI oo 11 5x,40X2 )(

ESOUADRO NA COR CINZA.

252,@25,20MASTERPRINÍUND 10

0014 PERFURADOR OE PAPEL,
iúlooaoe DE PERFURÂçÁo DE

2

METÁLI
RRACBOE DEBASMETME À-OLHASF

REROS DOUFP cA,NTURA

273,759,75MASTERPRINT5UND

0015 PERFURÂDOR PAPEL,
MÉDIo, CAPACIDADE

ACO PRÂTA.
PÉRFURAÇÀO

FOLHAS. FUNCIONAMENTO MANUAL' BAS

EM EúSTICO E ALAVANCA EM FE

rDo
5,«)2,70LEONORA2cx0016 BINDER CUP, íPRÉNDEDOR DE PAPEL,

M CAXA 12 UNI
11,605,80àN:ZE2cx0017 PRENDEDOR OE PAPEL, BINDER CLIP, 3

ES.12UCAIXA
23,40'11,70B,.7:ZÉ2cxPRENDEOOR DE PAPEL, BINDER CLIP, 5I

MM cÀxA coi, 12 IDAOES.
0018

í

DO GRAMPO 26/6, MEDIDA APROXMA
DA BASE 20 CM, CAPACIDADE DE
DE No MÍNrMo ioo GMMPos.

2.2 - Vinculam esta contrataÉo, indePendentemente de transcriçáo:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contÍatado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos doormentos supacitados.

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE UGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1 - O presente contrato teÉ vigência é até í2 (doze) môses, ontados da data de sua assinafura, na Íorma

do artigo í05, da Lei n" 14J$n021, ou enquanto demner o fomecimento dos prodúos dento da vigência

do mesmo.
ã.r.i - ô po.o or rigência será automaticamenle pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

áLiàt .aã w *r6uido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabtveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento'

CúUSUI.A QUARTA . DOS ]IIODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 0 regime de exeiuçâo contmtual, os modelos de gesEo e ds êxecução, assim como os prazos e

condições de conclusão, enúega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contnato.

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10
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ESTADO DOCEARA .

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CN PJ ; 07.97 4.OAZ I 0001-14

cúusull euntTA - DA SUBcoNTRATAçÃo

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuua sExÍÂ - oo pREço, Do PAGA;1ENTo, Do REÂ,usrE E Do REESTABELESIMENÍo Do

rourr-Ísfl o ecoNôutco.Ftttmcetno
ô.1 - O valor total da contrata$o é de RS í.8íE,02 (um mil oitocentos e dezo ito reais e dois centavos).

CúUSUI.A SÉT[,A. DAS OBRIGAç ÕEs DO Co},ITRATANTE

6.2 - No valor acima estilo incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorentes da exeolção

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outlos necessários ao cumprimenlo integral do objeto da

contrah$o.
6.3 - Os pagamentos serão efefuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do Íecebimento

da Nob Fiscal, afavés de Transferência Bancária pana o fomecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados sâo fixos e inealustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

O.á - mOs o intenegno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCÀ (Índice de Preços ao (hnsumidor Amplo), exdusivamente para as obrigaÉes iniciadas

e mnduídas após a oconância da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeio, o intenegno mÍnimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Ínanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não diwlgação do Indice de reajustamento, o contralante pagará ao contratado a

úpoúncia calculada pela última vaiação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 --Nas afedçóes Íinais, o Índice uülizado para reajuste seÉ, obdgatoriamente, o definiüvo.

6.9 - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser uülizado, será adotado, em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

ô.i0 - N, áusência de previsão legal quanto ão índice substituto, as partes elegerão novo Índice oÍicial, para

reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo âditivo.

o.ti - O reajuste üáÍealizado por apostilamento, conturme preúsão do Art. 13ô, da Lei 14.13312021.

6.12. podórá ser reestabelecida a relação que as partes pacfuaram inicialmente entre os encargos da

àntrrt O. e a retribuição da AdminisúaÉo para a justa remuneração do fomecimento, desde que

áújrtu3nJo o reestabelàcimento do equilÍ[rio emnômico-financeiro inicial do cont6to, na hipótese de

rã'Ur.rir., íatos imprevislveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da exeolção do ajuslado, ou ainda, em caso de foç maior, caso fortuito ou fato do príncipe'

áhnguranOo álea econômica áxtaordinária e exbacontratual, nos leÍmos do Aí. í24, lnciso ll, alÍnea'd'da

Lei 14fi3n021, devendo ser formalizado através de ato administraüvo.

6.i3 - O pedido de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro deverá serÍormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14.13312021.

7.í - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigir o cu-mprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de amrdo com o @ntrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

conlrato;
7.4 - Noiifcar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou inone@es veriÍicadas no obieto Íomecido'

para que seja por ele substituldo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.S - Ácompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumpÍimento das obrigaSes pelo Contratado;

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, CenÚo - CEP: 63 010-
0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www.j
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7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da exêcução

do objeto, paa efeito de liquida$o e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei n0 14J332021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao C,ontratado do valor mnespondente ao fomeclmento do objeto, no prazo, Íorma

e condi@es estabelecidos no presente ContÍato;

7.8 - Aplicar ao Conbatado as sanÉes previstas na lei e neste Contralo;

7.9 - bientiÍicar a Procuradoda Geal do Municipio para ado@o das medidas cabíveis, quando do

desctmprimento de obÉga@es pelo Contratado;

7.'10 - Explicitamente eúitii decisão sobre todas as olicitaçoes e redamações relacionadas à execução do

presente Conlrato, ressalvados os requeÍimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa exean$o do ajuste.

7.10.1 - A Administraçáo terá o prazo áe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a proÍÍogação por igual periodo, quando motivada.

|.tt - Responder erentuais 
-pedidos 

dã reestabelecimento do equilÍbdo econômico'financeiro Íeitos pelo

ontabdo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Admini;tÍação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qUalquer dano causado a terceiros em

deonência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou suboÍdinados.

cúusuLA otrAvA. DAs oBRlcAçÔEs DO COI{TRATADO

8.1 -0Contratadod eve anmprir todas as obrigaÉes constantes desle Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os risos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

R. Interventor Fm ErlvanÕ Cruz, no 120, 10 andar. Cenbo - CEP 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:.

á] - ÉesponsaUttizar-se pelos vÍiÍoá e danoJdemnentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, ío prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) honas que antecede a data da

enkega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.4 --Atender às detàrminações regulares emiüdas pelo fiscal ou gestor do conbato ou autoddade superior

1árt. taZ, tt, da Lei n.o 14.í3á, d€ 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.S - R.pai.r, onigir, remover, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
.em 

parte, n0 prazg

Íixado pàb fiscal d-o ontrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos matedais empregados;
g.6 - Responsabilizai-se pelos vlcios e danos ãeconentes da exeotção do obleto, bem como por todo e

qualquer àano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o áórpant,amento da execução conbatual pelo contrabnte, que Íicará autorizado a descontaÍ dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

b.i- O contratado deverá entregar ào selor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

fàra Rns Oe pagamênto, os segiuintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

êrtiOao onjunta relativa aos tributos federais e à Dlvida Ativa da Uniáo: 3) certidões que @mprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Disüital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

cãrtiaao oe negutaridade do FGTS - CRF: e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

B.B - Responsábilizar-se pelo cumprimênto de todas as obrigaçoes babalhistas, previdenciáÍias, fiscais'

comerciais e as demaiÀ previstas em legislação especlfica, qtja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contrahntê e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.g - Comunicar ao Fiscal do conlrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execu$o do objeto contralual.

8.10 - Paralisar, por determinação do contatante, qualquer aüvidade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceims.

0363 - E-mall: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Slte; wwwiuazeirodonorte.ce gov'br -lo5E
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8.í1 - Manter durante toda a vigência do @ntrato, em mmpatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

B.i2 - Cümprir, ãuranie todo o peiíodo de execuSo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos preústas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14'133' de 2021);

8.1ã - bomprovar a ieserra de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

ónmto, oir a indicafio dos empregados que preendteram as reÍeídas vagas (aÍt. 116, parágraÍo único' da

Lei n." í4.133, de 2021);
g.l4 - Guardar sigilo so'bre todas as inforÍnaFes obtljas em decorÍência do cumprimento do contrato;

g.í5 - Arcar cori'o ônus decorÍ€nte de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentês de íatores futuros e incertos, devendo

ãoápf.rlnú-fg., casã o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisÍatóÍio. para. o.atendimento do

objáio da conmÉção, exceto quando oconer algum dos eventos anolados n o a,ir. '124,11, d, da Lei no '14 133,

de2021.
e.rã ãmp,ir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conlratante;
g.ii - Àro.rr os empregados necessátios, com habilitação e onhecimento adequados, ao perfeito

ãu.p,ir.nto O.s cláusuhã deste conkato, foinecendo os màteriais, equipamertos'_Íenamen.-r^:l-§TíP:

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às ÍecomendaçÕês de Doa têcnrca e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e heinar seus empÍegados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

áOfA, aOotando medidas eficazás óara proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por foç da

execuÉo deste contrato:

ó.tS -'ConOuzir os tÍabalhos com esúita observància às normas da legislaÉo peÍtinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

e)O - SuOmeter previamênte, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quâisquer mudanças nqs

.ãt O* ãir*fii.s que fuiam'às especidca@es do memorial descd1vo ou instrumento congênere'

ii.ãi- r.tãá pr-iiir. ltiiir.çao ae qülquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÉo de

aprendiz paÍa os maiores dã quatoze anos, nem permiür a utilizaçáo do tabalho do menor de dezoito angs

em tÍabalho notumo, perigoso ou insalubre.

ESTADO DO CEARA e3?'\,
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GúUSULA NOI{A . DA GARANIIA DE EXECUÇÃo CONTRATUAL

9.'l - A contrataçáo conta @m garantja de execu@o, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

conespondenle a 5% (clnco Por cenlo) do valor total do contrato

9.2 - O contratado aPresentará, no Prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual Período, a

critédo do contratante, contado da assi natura do contrato, comprovante de prestação de garantia, Podendo

optar por cau@o em dinheiro, tÍtulos da divida pública, seguro'garantia ou fiança bancária, em valor

corresp0 ndente a 5% (cinco Por cento) do valor total do contrato

9.3 - Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apólice deveÉ ler validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após têrmino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o ontratado não Pague o pÉmio nas datas convencionadas

9.4 - A apólic€ do seguronarantia deve rá ammpanha r as modificações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do resPectivo endosso pela seguradora

9.5 - SeÉ permitida a substituição da apólice de seguronarantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as mndições e coberturas da apólice vigente e nenhum perlodo fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

b.o - úã-6ipot6i de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçãq, o @ntratado

fiúrá deso'brigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da

exeqJÉo ou o adimplemento pêla Administraçã0.

R. Interventor Fco Erivano CÍuz, no 120, 10 anCar
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9.7 - A garantia asseguraÉ, qualquer que sêia a modalidade escolhida, o pagamento de:
g.7.1 - prejuízos advindos do não cumpÍimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obÍigações nele previstâs;

9.7.2 - multas moratódas e punitivas aplicadas pela Administa@o à mntatada; e

9.7.3 . obrigações trabalhistas e previdenciárias de quatquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b,A - e modatiAade seguro4arantia somenle seÉ aceita se ontemplar todos os eventos indicados no ilem

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
g.g - A garantia ú OÍnneiro deveÉ ser eÍetuada em favor do ontratante, em conta especlfica a ser

fomecida, com oneçáo monetária.
g.iO - Cáso a opÉó seja por utilizar títulm da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

ãscritural, meOian[e regiitlo em sistema centralizado de liquidaÉo e custódia autorizado pelo Banco CentÍal

do Brasil e avaliados pálos seus valores econÔmicos, conforme definido pelo Ministério ompetente . .,

g.tt - 1o caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida poÍ banco ou instituição

financeira, devidamãnte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constaÍ expressa

renúncia do Íiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil.

s.ià - úoá.0 de alteraÉo do valor ão contÍato, ou proÍrogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser

alustada ou renovada, seguindo os mesmos paÍâmetroG utilizados quando da contratafo.

õlií..S" o valor da gaántia for uülizado iotal ou parcialmente em pagamento de qualquer obÍigação' 0

Confahdo obriga-se ã Ía7a1r a respecliva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que Íor notiÍicado.

ól+ - O óontot nte exeoÍará a garantia na forma prevista na legislação que rege a.matéria. 
.

ó.i+.f - o emitente da garanüa áfertada pelo coniratado deverá ser notiícado pelo contÍatante qrânto ao

iní.ú d, p..rrro admin]stativo paà apriaÉo de descumprimento de dáusulas contratuais (art 137' § 4"'

da Lei n.o 14.$3n0211.
õrl: - c.* se trate da modalidade seguro{arantia, oconido o sinistÍo durante a vigência da apÓlice, sua

..ã.t ri..çao e comunicação poJ.ao o*ttti fora desta vigência, não caracterizando Íato que lustifique a

nãgiti. d,; ;nirtro, desde quó respeihdos os pfzo-s prescricionais aplicados ao ontrato de seguro, nos

ú-riios das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

ô.it - ú-.sr"iÀJ a gãrantia com a restituição da apóiice, carta fiança ou autorização para.a liberação de

iri1p.rra.Jàí Júriuoãr ., dinheiío a títuio de garanüa, acompanhada de dedaraçpo do contlatante'

máOiante termo àircunstanciado, de que o ontratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ô.ió:Ãiriárfirómente será Íibeada ou restituída após a Íiel execuçâo do mntrato ou após a sua extinção

por culpa-exdusiva da Administraçao e, quando em dinheiro, seÉ afualizada monetariamente.

õ.ii- ôr.rantioor não é parte iara Rgurar em prc66sso administrativo instaunado pelo contratante cqm 0

obietivo dá apurar prejuizos e/ou aplicar san@es à ontatada'

S.ig - O ontratado áutoriza o contratante a reter, a qualqueÍ tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execu$o é independente de eventual garantia do produto'

a) Der causa à inexecu@o parcial do contrato;

úi óár ãrrã a inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçao ou ao funcionamento

dos serviços públios ou ao interesse @letivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

ãiÉ..ãÉi. 
"útOamento 

da execuçáo ou da entrega do obieto da contratação sem motivo iusüftcado;

ej Apreientar documenhção falsa ou pÍestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

CúUSUIÁ DÉCMA - DAS INFRAÇÔES E SANÇ ÓES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍraÉo administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que:

nterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Cenüo - CEP: 63.0tO-015 - luazeiro do Norte - CE - Fone (88)3199-
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fl Praticar ato fraudulento na exeqição do contrato;

g) ComportaÍ-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.M6, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Seráo aplicadas ao contrahdo que in@rÍer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlrato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei n" 14.'133, de 2021);

iO.Z.Z - tmpáménto delicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c' e "d"

do subitem acima d6ste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (arl.

156, § 4', da Lei n" 14.133, de 202'l);

10.2.á - DedanaÉo de inidoneidade para licitar e contratar, quando pÍaticadas as condutas descrites nas

alÍneas "e., Y, .g-' 
e "h' do subitem acima deste contrato, bem como nas allneas'b", "c'e 'd", que iustifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei n" í4.133, de 2021).

10.2.4 - Multa:
j0.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de abaso injusüficado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promovêr a extinçáo do Tntrato 
por

descumprimento ou drmprimento inegúlar de suas cláusuhs, onÍorme dispóe o inciso I do art. í37 da Lei no.

14.133,de2021.
10.214.â - Compensatória de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no c"so de inexe@Éo total

do objeto.

tO.3 I A aplicaÉo das san@es píeústas neste Contrato não exdui, em hipótesê alguma, a obrigaÉo de

reparação integraldo dano causado ao ContÍatânte (art. 156, § 90, da Lei n" 14 133' de 2021)

tti.a - ioOas ai san6es previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 7", da Lei no í4.í33, de 2021).

tO.+.i - Ântes da aplicação da muita será Íacultada a defusa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. í57, da Lei no 14,'133, de 2021)

fO.+.'Z - Sr a mulb aplicada e ãs indenizaçóes cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

evenúalmente devido pelo Conlratante ao ContÍatado, além da perda desse valor, a diíerença poderá ser

cobrada iudicialmenta (art, 15ô, § 8", da Lei no 14'133, de2021\.

10.4.3 - Previamento ao encaminhamento à cobrança iudicial, a mulh poderá ser remlhida

administaüvamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a conhr da data do recebimento da

comunicaÉo enviada pela autoridade competente'

10.5 - A áplica6o dai sanções rcalizarse-á em processo administrativo que assegure o conhaditório e a

arú. O.t iJró Contratado, observando-se o pocedimento previsto no caput e paÉgrafos.do aÍt. 158 da Lei

no 14.,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sançõês serão considerados (art' í56, §1o, da Lei n" 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravllade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concÍeto;

c) As ckcunstáncias agÍavantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Conhatante;

ei A implanta6o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme noÍmas e orienta@s dos

órgãos de mntrole
10:7 . os atos pÍevistos como inflEções administÍaüvas na Lei no í4.133, de 2021, que também sejam

üpificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurErdos e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito pmcêdimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. í59).

10.8 - A personalidade jurídica doContratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contnato ou para

ESTADO Do CEARÁ ü13tv
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CúUSULA DÉCMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRN

12.1 - As despesas deconentes da presente contÍahção coÍÍeÍão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação oçmentária abaixo discriminada:

ôruão Unid. Orç Atlvldadc Elcmcíto de Irê3Péa

t7 01 18 i22.oo03.2.122.oooo 33903000

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

CúUSULA DÉCMA PRIMEIRA- DA EXTNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obÍigações G ambas as parles, ainda que isso ocona

cúusuu DÉctilA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, sêgundo as disposiçoes conüdas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais noÍmas fedeÍais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dispsi@es contidas na Lei n0

8.078, de 
.1990 - Código de Defêsa do consumidor - ê normas e princípios gerais dos mntratos.

antes do prazo estipulado para tanto.

ii.t- $ãs obdbaÉes'nao forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá a Administnação providenciar a readequaÉo do cronograma Íixado

para o contÍato.

ii.à.t -OuanOo a não onclusão do ontrato referida no item anterioÍ decoÍrer de culpa do conlratado:

a) FicaÉ ele constifuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e 
... .

oí Éoo.a á lorinistÍaÉo optar pela extinçâo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a ontinuidade da execlção conÚatual.

í1.'3 - Constituem motivos para àxtinção <lo contrato, a qual deverá seÍ formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previsias no art. tSZ, Oa Lei no 14.133/2021, assegurados o conkaditório e a ampla

Oefeú, mm oUservancia às previsóes conüdas nos artigos '138 e 139 da referida lei'

i2.2 - A dotação rehtiva aos exerclcios financeiros subsequentes seÉ indicada após aprovaÉo da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

pÍovocar confusão pafimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurÍdica serão

estendidos aos seus administradores e sócios mm poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessoÍa ou

à empresa do mesmo ramo com relaÉo de coligaÉo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurldica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

i0,9 - O Contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÉo da

sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para. fins de

pubÍcidade no Cadasúo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Lmpresas Punidas (Cnep), insütuídos no âmbito do Poder Execuüvo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de

2021\.
i0.1ó - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou @ntratar

sâo passíveis de reabilitaÉo na forma do art. 163 da Lei no 14'1t3121.

10.ii - Os débitos do oãüatado para com a AdminisEaÉo contÍabnte, Í€sultantes de multa adminishativa

e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, lohl ou parcialmento, com 0s

creditos devidôs pelo Município deonentes deste mesmo contÍato ou de outros contratos administrativos que

o cont6tado possua com o Municlpio contrabnte, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26' de 13

de abdl de 2022.

R. Interventor Fco Eíivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP:

0363 - E-mail: cpl@iuazelro-ce.gov.br - Site
63.010-015 - Juazeiro do Noíte - CE - Fone: (88)3199-
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CúUSULA DÉCMA AUARTA - DAS ALTERAÇóES

de2021.
'14.2 - O contratado é obrigado a acsitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supÍessÓes

que se fzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atralizado do

conkato.

14.3 - As alteraÉes mntratuais dBverâo ser promoüdas mediante celebraÉo de tsrmo aditivo.

14.4 - Registú que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apstila,

dispensadã a celebra@o de termo aditivo, na forma do art' '136 da Lei no 14.133, de 202í.

14.1 - Eventuais alterações conhafuais reger-se-ão pela disciplina dos arb. I 24 e seguintes da Lei no '14.133,

CúUSULA DÉCIIíA qUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.í - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento

(PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133, de2021'be

em atenÉo à Leino.12.527 ,de2011.

no Portal Nacional de Cnntratações Públicas

m como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

CúUSULA DÉCIilA SEXTA. DO FORO

1ô.1 - O Foro competente para didmir quaisquer dúúdas oriundas do presente Conbâto é o da Comarca de

os litigios que decorrerem da execução deste

conciliaÉo, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Dedaram as paítes que este Contrato mnesponde à manifestação Íinal, completa e exdusiva de. amrdo

àntre elas ce'lebrado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que surta seus

juridicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025.

Juazeiro do Norte/CE, sendo esle o foro eleito para dirimir

Termo de Contrato quê náo puderem ser compostos pela

Jo

rosr urnconors §[:: *lãijlg..'
FERNANDESI 2571 FEnN^NoE5:l2511l're.l,6

r 49806
Dâdo6: 2025,01.09
l9r/to./t7 {3 0O

PAPEI-ARIA CÀ'AZEIRAS LTDA

41.883.167/000í-25
co

spe

doAutarq iente

E

TE NHAS:

1)

üd
WA,o.,:J* ... cPF ...,.....oá 6.!.1.à -e. i,1. IO

N«q"u {l-!t?Q )1+Y -u rw
2)
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CONTRATO No 2025.01.08-0í45

. Conúato que ente si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Controladoria e Ouvidoria Geral do

Municlpio e a empresa PAPELARIA CNAZEIRAS LTDA, para o

íim que nele se dedara.

0 llunicípio de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscÍito no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974.082/000'l-'14, através da(o) Controladoria e Ouvidoria Genl do Município, neste

ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) Sr(a). lvan Figueiroa Pontes, residenle e

àomicitiaoolal nesta Cidâde,'apenas denominado de CONTRATINTE, e de oubo lado PAPELARIA

CAJAZHúó LTDA, estabelecida na Rua Maria Rocha Sarmento, 49, Centro, Calazeigs -fB, Contato:

íiÉss2-ggls e E+nail: financeiro@supermercadocajazeiras.mm.br, inscrita no CNPJ/MF sob- o n.o

àt.âag.toZloOot-z5, neste ato repre-sentaua por Jose Marcondes Fernandes, porhdo(a) do.CPF no

izs.irr.lga-06, apênas denominaáa de çONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato,. oriundo do

eã.r..0'0, ii.jao EletÉnico no 2024,12.05,1, em conformidade com as disposiçoes mntidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condi@es a seguir'

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licita@o na modal iriade Pregão Eletrônico no 2024 tZOS.1, Oe aordo de aordo com as

noÍmas gerais da Lei no í4.133, de 10 de abril de 2021' devidam ente homologado pelo(a) S(a) lvan

Figueiroa Pontes, Ordenador(a) de Despesas da Controladori a e Ouvidoria Geral do MuniclPio.

CúUSULA SEGUNDA. DO OSJETO

2.1 - 0presente Instrumento tem por objeh a Aquisi@o de material de expediente destinado ao atendimento

das necessidades da Conkoladoria e Ouvidoria Geral do Municipio de Juazeko do Norte/CE, conforme

especificações mnstantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora,

na Íorma discriminada no quadro abaixo:

2,33

125,00

dêltlat íâl0,4LotLolo V.lorTolâlV.iorunltártolíaÍc.rÍrlodôloQtdo.UnldtlDm

32,00í,60CHAPARRAUmcx
PARÂLELO cArxA coM

3/0, F
1OO UNIDAI)ÉS.

ÚPERFICICUPE, TRAIAMENTO
NIOUELADO, TAIVIANHO

0001

73,403,67CHAPARRAUmcx0002

PARÂLELO, cArxA coM 50 UNIDADES.

CLIPE, TRÂTAM ENTO SUPERFICIAL.
NIQUELADO, TAMANHO 6/0, FORMATO

14,U2,44Àcc6cxNIQUELAOO, TAMANHO E/0,

PARALELO cAtxA coM 25 UNIDADES

RFIoTRÂTCU0003

2,331 MASTERPRINTcxTRÂTAMENTO SUPERFICIAL CROMADO
OIMENSÕES MÍNIMÂS 150X15 MM, CÀ

, TIPO ESPEXTRATOR RAMPO

COM 12 UNIDAOES

00(N

3s,9835,98MASIERPRINTuNo 1

MATERIAL METAL, TI

PROFISSIONAL, CAPACIDADE
FOLI-IAS, TAMANHO GRAMPO 2316.

23110 E 23lí3, COM

GRAMPEADOR,

PROFUNDIOAOE BASE EMBORRACHADÀ

1

AJUSTE O

0005

25,00LEONORA5UND

0006
SUPERFICIAL, PINTADO, METAL, DE M
CAPACIDADE 50 FOLHAS, TAMAN
GRÂMPO 26/6. CAPACIOADE OE CARGA
UM PENTE DE í50 RAMPOS

TRATAMGRAMPEADOR,

11,7020 BRWcx
0007 GRAMPO

TRÂTAMENTO
GRAMPEADOR. MEÍAL

GALVANIZADO. TAMÁNHO 2U6
GRAMPEADOR DE ME cAtxA coM 5

SUPERFIC

Fco Erivano CÍuz, no 120, 10 andaÍ, Centro - CE Pt 63.010-015 ' Juazeiro do Norte - CE - Fonei (88)l199-
R. Interventor

0363 - E-mail: cpl@,juazeiro,ce.gov.br ' Site; wwwjuazei rodoncfte,ce,gov.br lo3€

2U,00



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÂZEIRO D

CNPJ: 07.974.082/0001-14

i" - ;.' e3B5Y
O NORTE -

103,50MASTERPRINT 4,14cx 25

GRAMPO PARA GRAMPEADOR, METAL,
TMTAMENTO SUPERFICIAL
GALVANIZADO, TAMANHO 26/6, USO EM
GMMPEADOR DE MESA. CAIXA COM 5,OOO

UNIOADES

0008

7.ô07,60MAXCRILcx I
TRiLHo PLÁSnCO (ROMEU E

JULIETA), CAIXA COM 50 UNIDADES, COM
apaoóÂoe DE ARMAZENAR AÉ 3oo
FOLHAS (REF. SULFIÍE 75G/M').

GRAMPO0009

'126,0025,205 MASTERPRINTUNO

PERFURADOR OE PAPEL, 2
CAPAqDADE OE PERFURAÇÃO DE

F

ETÁLI
BORRACDEET BASEEM M Al_FOLHAS,

FUROS REcÀMP NTURA
COM MARG

00í0

23,205,804 atazEcxPRENDEDOR DE PAPEL, BINO ER CLIP,32
MM. CAIXA COM 'I2 UNIDADES.

0011

771

UNIDADES

2.2 - Vinculam esla onúataçã0, independentemente de tanscriÉo:

2.2.1 - Termo de Refer6ncia;

2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúuSULA TERCEIRA. OO PRAZO DE VIGÊI{CIA E DA POSSIBILIOADE DE PRORROGAçÃO

3.1 - 0 presente contrato teÉ vigência é até í2 (dozo) meses, contados da data de sua assinafura, na forma

do artigo 105, da Lei n" 14.13U2021, ou enquanto deconer o fomecime nto dos produtos dentro da vigêncra

do mesmo.

ãf .i - ô p"ro Or rigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

ãLjàto úiirgon.fuido no período Íirmado acinn, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contrahda, previstas neste instrumento.

CúUSULA OUARTA. DOS I'ODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONÍRATUAL

4.1 - 0 regime de exêdJçá

condiçoes de conclusão, en

o contatual, os m
trega, obseNaçâo

odelos de gesEo e de execuÉo, assim como os prazos e

e recebimento do objeto conshm no Termo de Referência,

vinculado a este Contnato.

CúUSULA AUNTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontiataÉo do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA . DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENT6 Do

EAUtLIBRIo EcoNÔtiltco-pnarceno
6.'l - O valor total da contrataÉo é de R$ 777,65 (setecentos e sêtenta e sete reais e sessenta e cinco

centavos).
6.2 - No vãlor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaços sociais, trabalhjstas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidáte;, taxa de administração, Írete, seguroi outros necessários ao cumprimento integral do obieto da

contrata$0.
O.S - ós pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinla) dias, conlados da data do recebimento

da Notâ Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

O,O - O. pnçor inicialmente mntratados sáo fixos e irÍeaiustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

R, Interventor Fco Érivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63 010-0

0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www.ju
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6.5 - Após o interÍegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reaiustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contÍatante, do IPCÀ (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exdusivamenle para as obrigaÉes iniciadas

e mnduídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsEuentes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano será contado a parlir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atÍaso ou nãodivulgação do Índice de reajustamento, o contratante pagará ao mntratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença onespondente tilo logo seja

divulgado o índice definiüvo.

6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste seÉ, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em subsütuiçá0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

O.tO - Na ausência de preüsão legal quanto ão índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajushmento do preçp do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.ti - O reajuste ierárealizado por apostilamenlo, conforme preüsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - podárá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

ontrataOa e a retribuiçáo da Administração para a justa remuneraÉo do fomecimento, 
. 
desde que

ãúiúr..Ao o reestabeÉcimento do equilÍÚrio econômico-financeko inicial do contrato, na hipótese de

so'Urevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis prém de onsequências incalculáveis, retardadores ou

id.did; oã à*eculÉo do aiústado, ou ainda, ôm caso de força maior, caso foÍtuito ou fato do príncipe,

ô'nnturanOo afea eonôri.. áxtraordinária e extÍacontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d'da

Lei 14.133t2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

O.if- ó peOiOo àe reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deveÉ ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 'l07 da Lei n0 1413312021'

cúusuLA sÉTllilA - DAs oBRtcAçÕEs DO CONTRATA}ITE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

z.z . E lgir à".rinp6mento de todas as obdga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o @ntreto e

seus anexos;

ZS - necenãr o objefo no prazo e mndições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a êste

contrato;

7.4 - Noiificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções.verificadas no obieto fomecido'

para que seja por ele substituldo, reparado ou conigido, no total.ou em paÍte, às suas expensas;

7S - À**p.nnrr. Íiscalizar a exeiuçáo do contnaio e o cumprimenlo das obrigaçoes pelo Contratado;

7.ô - Comunicar a empresa para emiisão de Nota Fiscal no que peÍtine à parcela incontroversa da execução

Oo oureto, paá efeito'de tqlioa6o e pagamento, quando houver.contÍovérsia sobÍe a execução do objeto,

quanú a àimensao, qualidade e (uantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14'13312021;

ii- Ehlr.ir prsámento ao contratado dó vabr conespondente ao fomecimênto do obieto' no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Apiicar ao Contratado as san@es previstas na lei€ neste ContÍato;

7.9 - bienüÍicar a procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabÍveis, quando do

dsscumprimento de obriga@es pelo Contratado;

ilO - e'xplicitamente eriitú Oecisao sobre todas as solicitações e redamações relacionadas à execução do

presente 
'ContÍato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou /
de nênhum inlerêsse para a boa execução do aiuste. .- //
ijôl - Á nOrinirfaiao tera o prazo óe í0 (dâz) dias úteis, a contaÍ da data do protocolo do requerimento, !/
para decidir, admiüda a prorogaÉo por igual per'lodo, quando motivada'

7.ti - n..ponU.r avêntuais 
-paiiOds 

Oã ro€stabelecimento do equilíbrio smnômico'Íinanceiro feitos pelo

contÍatado, no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro -
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7.'12 - A AdministraÉo não Íesponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA oÍÍAvA. DAs oBRlcAçÔEs Do GoNTRAT Do

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obriga@es constantes deste Contnato e em suas peças vinculadas,

assumindo mmo exclusivamente seus os riscos e as despesas demnentes da boa e perfeita execuçáo do

objeto, observando, ainda, as obrigaÉes a seguir digostas:

B.á - áesponsabilizarso pelos vícioó e danos-demrÍentes do objeto, de acoÍdo com o Codigo de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede a data da

entrega, os molivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previslo, mm a devida compÍovaÉo;
g.4 --Atender às detàrmináções regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(aÍt. 137, ll, da Lei n.o 14.13i, de 2d211e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

à.5 - Reprr.r, conigir, Íemover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
_em 

parte, no prazo

fixado pelo fscal do ontrato, os pÍodutos/bens nos quais se verificarem vícios, deíeitos ou inconeções

resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;

a.O - násponsauitizai-se pelos vícios e danos áeconentes da exec{Éo do objeto, bem como por todo e

qualquer àano causado à Administração ou terceiros, náo Íeduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

d ácompantamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a des@ntar dos

pagamentos devidos, o valor onespondente aos danos sofridos;

b.i- O ontratado deverá entÍegar ào selor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

p.,. finr à. pág.rento, os segiuintes documentos: í) piova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

LrtiOao ,onir1i, rela1;ya aos fibutos fedenais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que compr6vem a

ãgránO.O.' puonte a Fazenda Estadual ou Disfital e Municipal do domicllio ou sede do contralado; 4)

Cõrtúàó Oe iegrrrridade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.g - n.rpo*ãUilizar-se pelo cumprimento áe todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias' fiscais,

omerciais e as demaiá previstas em legisla@o específica, oria inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9'- Comunicar ao Fiscal do contrato, em lempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verilique no local da execuÉo do objeto contratual.

A.tO I paratisar, por determinaçáo do contratante, qualquer aÜvidade que não esteia sendo executada de

acordo com a boa técnica ou quà ponha em 1sco a SeguÍanp de pessoaS ou bens de terceiros

á.if - ft4àntet Orrante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitaÉo na licitaÉo:

á.fZ - Cürprir, ãuranie todo o peílodo de exácuçao do contrato, a reserva de cargos prevista em lei paÍa

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previáência Social ou para aprendiz, bem mmo as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 11ô, da Lei n.o 14.133, de 2021):

á.tã - borpror., a ieserva de cargos a que se rêÍere â cláusula acima, no prazo Íxado pelo fiscal do

óntrato, oàr a indicaSo dos emprelados que preendteram as rebridas vagas (art. 116, paÉgrah únio' da

Lei n." 14.133, de 202'l);
8.14 - Guardar sigilo so'bre todas as informaÉBs obtidas em demnência do cumpÍimento do contÍato;

g.,l5 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposh, inclusive quanto aos Custos vanáVeis decorÍentes de fatores futuros e incerlos, devendo

ãoápbmentálos, caso o preústo inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para. o,atendimento do

objeio da contnatação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no a,ir.124,11, d, da Lei no 14 133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conbatante;
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GúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUCÃO CONTRATUAL

9.1 - A ontratação conta com garantia de execuÉq nos moldes do art. 96, da Lei no í4.133/2021, em valor

Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63 O1O-015 - Juazeiro do Noíte - CE - Fône: (88)3199'

8,,17 - Alocar os empregados necessários, com habilihção e conhecimento adequados, ao pêíeito

cumprimento das cláusulai deste contÍato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e-utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislaçáo de Íegência;

A.ia -'Orientar ó treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes pana proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuÉo deste contrato;

B.1g -'Conduzir os tÍabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públios.
8.20 - Submeter preüamente, poI escrito, ao contratante, para análise e aprovafio, quaisquer mudanças nos

métodos exeqJtivos que fulam às especificaçoes do memorial descritivo ou instumento congênere'

8.21 - Não permitir a ütitizáÉo Oe qualquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz pára os maiores de qualoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoilo anos

em babalho notumo, perigoso ou insalubre.

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contralo'.

ó: -ó ántotroo apiesentará, no prazo máximo de í0 (dez) dlas útêis, pronogáveis por igual período' a

.rite,io Oo contratântê, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

opt r por caufro em dinheiro, títulos da divida pública, seguro4arantia ou fiança bancária, em valor

cônespondente a 5% (cinco por cenlo) do valor total do contrato'

93 - Caso utilizada a modálidade de segurogarantia, a apÓlice deverá ter validade durante a vigência do

;;rri;p;;ili, 9ó (noventa) dias apói término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contiatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

díf À-;;ólü oo sdgúo4aiantia deverá acompanhar as modifica@es reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora'.9.ã:'Sria 
pã-itiOa a substituição àa apólice de segurogàrantia na data de ÍenovaÉo ol de aniversário,

úesdo que'mantidas as condiçoes e cobertuÍas da apólice vigente e nenhum perÍodo Íique descoberto'

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
g.6 - Na hipóteà de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará deso'brigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuÉo ou o adimplemento pela Administraçáo

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que sêja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
.

g.Z.l - ireluízos advlndos do não omprimônto do obieto do contrato e do nâo adimplemento das demais

obdga@es nele previstas;

9.7.ã -huftas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contÍatada; e

ó.2.ã - oUrlgagoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer nafureza e paê ç6m o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.
'g.g 

- A modalidade seguro{aÉntia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

ó.S'- Á Sarantia ãm Oinneiro deierá ser eÍetuada em favor do contatante, em conta específica a ser

fomecida, com coneçáo monetária.

S.ig - Caso a opçâó seia por utilizar títulos da divida pública, esles devem ter sido emitidos sob a íorma

escritural, medianie regiiro em sistema centralizado de liquidação e orstódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pãlos seus valores eonômicos, onÍorme delinido pelo Ministério competente'

ó.fi - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiÉo

financeiÍa, devidamãnte autorizada a operar no Pals pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

lo5E
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9.12 - No caso de alleração do valor do contlato, ou pronogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo.
g.t3 - Se o valor da gaántia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Confatado obriga+e à Íazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.'14 - 0 Contratante execr.ltará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ôfertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo conlratantê quanto a0

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de dáusulas contratuais (aÍt. '137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021l,.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro{aranth, oconido o sinistro durante a Úgência da apólice' sua

caracterização e comunicaÉo poderão oonei fora desta vigência, não caracterizando fato que iustifique a

negtiva dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

teriros das rcgulamentaçpes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.15 - Extinguirsea a gârantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização p-ara a liberação de

irporta*iaõ deposihdãs em dinheiro a tÍtu1o de garantia, acompanhada de dedaração do conlÍatante,

mádiante termo àircunshnciado, de que o conlratado cumpriu todas as dáusulas do con6âto;

ô.iO - À Sarantia somente será iiberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou aÉs a sua extinÉo

por culpiexclusiva da Adminishação e, quando em dinheko, seÉ atualizada monetariamente.

b.tZ - b garanüdor não é parte para Íigurar em pÍocesso administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo dà apurar prejulzos e/ou aplicar sançoes à contratada'
g.íg - O mntrahdo âutoriza o contratante ã reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma previsla neste

Conkato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

CúUSULA DÉCIJIA - DAS INFRAÇÔE S E SANCÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infraÉo administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexeolÉo parcial do ontrato;
bi Der causa à inexecu$o parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públims ou ao inleresse coleüvo;

c) Der causa à inexeqiçáo tolal do conbato;

{ Énseiar o retardameÁto da execução ou da entrega do objeto da conbataÉo sem motivo justificado;

ej Apreáentar documenhção Íalsa ou preshr declaração falsa durante a execuSo do contrato;

f) Praticar ato ftaudulento na exeo4áo do ontrato;
g) Comportar-se de modo inidÔneo ou ometer fraude de qualquer natureza;

Él Rraüàr ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no'12.M6, de 10 de agosto de 2013'

1b.2 - Serão aplicadas ao confahdo que inconer nas infraçóes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Adveàência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contlato, sempre que não se

lusüÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei no 14.133, de 202í);

iO.Z.Z - trpeOiránto de licttar e confaUi quando pralicadas as condutas dêscÍitas nas alíneas "b', 'C e 'd"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustiÍicar a imposição de penalidade mais grave (arl,

'156, § 40, da Lei no 14.í33, de 202'l);

tO.á.á -'Oectara6o de inidoneidacie para licitaÍ e conhatar, quando praticadas as c9ndul9s descritas nas

allnáas "e', T', "g; e "h" do subitem acima deste ContÍato, bem como nas allneas 'b", "c' e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 í4.í33, de 2021)'

10.2.4 - Multa:
j0.2,4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
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10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato por

descumprimento ou clmprimento inegular de suas dáusulas, mnÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexeoJção total

do objeto.

10.3 - A aplicaÉo das sanções previstas nestê conlrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaso de

repara6o integrral do dano causado ao ConlÍatantê (art. í56, § 90, da Lei n0 14.133' de2021l

td.4 - iodas ãs san6es previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente om a multa (art.

156, § 70, da Lei no í4.133, de 2021).

10.4.1 - Antes da aplicaçâo da multa será Íacultada a defesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intima@o (art. 157, da Lei no 14.133' de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizâçóes cabíveis Íorem superiores ao valor do pag?mento

eventualmente devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada ludicialmente (art. 156, § 8", da Lei no'14.133, de 2021).

10.4.3 - Previamentà ao encaminhamento à obrança ludicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prEzo máximo de '15 (quinze) dias Úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.S - A áplicaçao dai sançoes rcalizarse-á sm processo administrativo que assegure o contradúório e a

ampla deÍesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paÉgrafos.do art.. í58 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e clntratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicaçáo das sanções serão onsiderados (art. 156, §1", da Lei n0 í4'133, de202l):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concÍeto;

c) As circunsEncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ei A implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de mntrole
10.7. Os atos previstos como infnações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados mnjurtamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na refedda Lei (art. 159).

10.8 - A pêrsonalidade jurídica do Contratado podeÉ ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

dire'rto para Íacilitar, enobrir ou dissimular a prát'rca dos atos ilícitos preüstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das san@es aplicadas à pessoa jurÍdica serão

àstendidos aos seus administradores e sócios mm poderes de administração, à pessoa lurÍdica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relafo de coliga@o ou conhole, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraOitório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurldica prévia

(art. 160, da Lei no í4.'133, de 2021).

i0.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplica@o da

sanÉq, infoÍmar e manter atualizados os dados relaüvos às sançoes por ela aplicadas, para. fins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
'Empresas 

Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16í, da Lei no 14.133, de

2021).

10.íd - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passÍveis de reabilitaÉo na forma do art. 1ô3 da Lei no'14.133/21.

10.íi - Os débitos do ontatado para com a AdministraÉo contÍatante, resultantes de multa adminishativa

e/ou indenizaSes, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos deüdos pelo Munictpio demnentes deste mesmo contrato ou de outros ontratos administrativos que
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o contratado possua com o Município contÍatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abdl de 2022.

cúusulÂ DÉCHA PRIMEIRA - DA ErnNçÃo cot{TR TUAL

11.í - 0 contato se eÍingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso omna

cúUsuu DÉCMA SEGUNDA - DA FOI{TE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

antes do prazo estipulado para lanto.
.11.2 - Se as obriga@es não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá a Administnação providenciar a readequação do aonognama Íixado

para o contrato,

i'1.2.1 - euando a não condusão do ontrato referida no item anterior demner de culpa do contratado:

a) Ficará ele constifuldo em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativgs; e . ... .

U1 eoOera a Administraçao optar pela extinção do mntÍato e, nesse caso, adotará as mêdidas admitidâs em

lei para a conünuidade da execução conÚatual.

113 - Constituem motivos para extinÉo do contrato, a qual deveÉ ser Íormalmente motivada nos pÍesêntes

autos, as situaçóes previsias no AÍt. 137, da Lei no '14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões ontidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

12.í - As despesas dêconentes da presente contra tação mrrerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dohção oçmentária abaixo discriminada:

ôrsüo Unid. Orç Prolcto/ Atlvidrd. Elümnto óc
04 01 04.124.0003.2.008.0000 33903000

jZ.Z - A dolac4n relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes seÉ indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos corÍespondentes, medianle apostilamento.

CúUSULA DÉCMA TERCETRA - DoS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pêlo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no '14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaÍiamente, segundo as disposi@es contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor- e normas e píncípios gerais dos contÍatos.

cúusull oÉctul QUÂRrA - DAs ALTERAçÔEs

14.1 - Eventuais alteraçóes mnhafuais regeÊse-ão pela discip lina dos arts. 124 e seguintes da Lei no'14.133,

cúusur-A DÉclirA oulNTA. DA PUBLICAÇÃO

de2021.
14.2 . O ontratado é obrigado a acêitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supÍessóes

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contÍato.
14.3 - As alterações contrafuais deverão ser promovidas mediante celebnação de termo aditivo.

14.4 - Registos que náo caracteÍizam alteraÉo do ontrato podem ser realizados por simples apstila,

dispensadá a celebraÉo de lermo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14 .133' de 2021.

'15.1 - lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Porta

(PNCP), na forma pÍBvista no art.94 da Lei '14.'133, de 202'1, bem como

em atenção à Lei no. í2.527, ds 20í1

I Nacional de Conkatações PÚblicas

no respectivo sítio oficial na lntemet,
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CúUSULA DÉCMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do presente Conrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro ele'rto para didmir os litígios que demnerem da exscução deste

Termo de Contrato quê não puderem ser composto§ pela conciliaçáo' onforme art. 92, §'lo, da Lei no

14.133121.

Dedaram as partes que este ContÍato conesponde à manifestaÉo final, ompleta e exclusiva de amrdo

entre elas ceiebrado, asinando o mesmo, na prêsença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídims e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeho de 2025.

tí,

Ordenado(a) de DesPesas

Controladoria e Ouvidoria Geral do MunicÍpio

CONTRATANTE

rosr unncouors §fifi ff.mj['J"'
FERNANDESI2571 tEÂt{ roc.lr 257 r r.e&'ó

149806
Ord6 21,25.01.0t
rora4:31 -lr!w

PAPELARIA CAJAZEIRAS LTDA

41.883.167/0001-25

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

t-MMr*açLl CPF #-hl-!k-2: çD

2l rla F .9:lê.(tf. sGto
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coNTRATO No 2025.0'1.08-0í 46

ContÍato que entre si fazem o MunicÍpio de Juazeiro do

Norte/CE, através da Departamento Municipal de TÍânsito e a

empresa PAPELARIA CAJAZEIRAS LTDA, para o Íim que nele

se declara.

O iilunicípio de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurÍdica de dkeito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Departamento Municipal de Trânsito, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Adailton da Silva, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outÍo lado PAPELARIA

CAJAZEIRAS Lil)Â, estabelecida na Rua Maria Roáa Sarmento,49, Centro, Caiazeiras - PB, Conhto:

(11)8592-9913 e E+nail: financeiro@supermercadocajazeiras.com.br, inscrih no CNPJ/MF sob o n.o

àt.bAa.tOZlOOOt-25, neste ato representada por José Marcondes Femandes, portado(a) do CPF no

125.711.498-06, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o prasente Contrato, oíundo do

Processo de Pregão EletÉnlco no 2024,12,05.1, em conÍormidade com as disposições contidas na Lêi

Fedenal no. 14.133, 01 de abril de 202í, mediante as cláusulas e condi@es a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão EletrÔnico

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abrilde 2021, devida

da Silva, Ordenado(a) de Despesas da Depaítamento Municipal de Trânsito.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

no 2024.12.05.1, de acordo de acordo com as

mente homologado pelo(a) S(a). José Adailton

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de m

das necessidades do Departamenlo Municipal de Trânsito de

constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais

discriminada no quadro abaixo:

aterial de expedienle destinado ao atendimento

Juazeiro do Norte/CE, conforme especilcações

a Contratada sagrou-se vencedora, na forma

17,50

36,70

Lot : Lo[. o,t - at dal d. anta
V.lo.Íot lÍtllrcârirodelo lor unltirloo Unld,tbm

1,94 19,40cx 10 CHAPARRAU

000'1 CLIPE, TRAIAMENTO SUPERFICIA
NIOUÊLADO, TAMANHO 'IiO, MATERI
METAL, FORMATO PARALELO, CAIXA COM
1OO UNIDADES.

18,00CHAPARRAU ,l,80cx 10

0002
NIOUELAOO. TATVIANHO ZO, MA
METAL,FORVIATO PAMLELO,
COM 1OO UNIDADES.

SUPERFICIALCLIPE, TRATAME

1,60 16,0010 CHAPARRAUcx
0003

PAFÁLÉL cArxA coM

SUPERFCLIPE, TRÂTAMENTO
NIOUELADO, TAMANHO 3/0, FORMÀ

1OO UNIDADES,

1.75cx 10 CHAPARMU
0004

PARÁLELO CAIXA COM 50 UNIOADES.

CLIPE, TRATAMENTO SUPERFICIA
NIOUELADO, TAMANHO 4/0, FORMÂ

10 CHAPARFÁU 3,67cx
0005

NIOUELAOO, TAITANHO 6/0, FO
CAIXA COM 50 UNIDADES,P

CUPE. TRÂTAMENTO SUPERFICIAL

12,20cx 5 ACC 2,44
PARALEL CAIXA COM 25 UNIDADES.

SUCLIPE, TRATAMENTO
NIOUELÂDO, TAMANHO &0, FORMAT

0006

MASTERPRINT 35,98 179,90UND 5

0007 GRAMPEADOR, MATERIAL METAL, TIP
PROFISSIONAL, CAPACIDAOE
FOLHAS, ÍAMANHO GRAMPO 23/6,
23110 E 2313, COM AJUSTE

BÂSE EM BORRACHN)ÀPROFUNDIDA

26,50cx 5 BACCHI 5,30
SUPENFICI

GRAMPO
TRATAMENTO

GRÂMPEÁDoR, MEÍAL0008

e: (88)3i!q

BncodD€s 

----
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0sv

GALVANIZADO. TAMANHO 23113, U

GRAMPEAOOR DE MESA. CÂIXA COM I
UNIDAOES.

2.2 - Vinculam esta conúataÉo, independentemente de transcriçpo:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licitaçao;

2.2.3 - Proposta do contnatado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSU LA TERCETRA . DO PRAZO DE UGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÁo

41,40

58.50BRW 1í.70cx 5

GRÂMPEÂDOR, MEÍAL,
TRÂTAMENÍO SUPERFICIAL
GALVANIZADO. TAMANHO 2316. USO
GRAMPEAOOR DE MESA, CAIXA COM 5.OOO

GRAMPO

UNIOAOES.

0009

80,6016,125 CHAPARRAUUND

0010
TRÂTAMENTO
GALVANIZAOO, TAMANHO
GRÂMPEADOR DE MESA
5.OOO UNIDADES.

G PO MET
SUPERFICI

CAIXA
2416. U

MASTERPRINT 4,14cx 't0

0011 GRÂMPO PARÂ GMMPEADOR.

GALVANIZADO, TAITANHO 26/6, USO E
GRAMPEADOR OE MESA, CAIXA COM
UNIDADÉS.

STRAÍAMENTO

38.007,605 MAXCRILcx
oD't2

JUUETA), CAIXA COM 50 UNIDADES,
CAPAODÀDE OE ARMAZENAR AIE

NCO BOMEU

SULFIÍEFOLHAS

GRAMPO TRII.HO

í3.502,70LEONORAcx 5001 3 PRENOEDOR OE PAPEL. BINDER CUP, í5
MM. CAIXA COM 1 IDADES.

558

3.1 - 0 presente conbato teÉ vigência é atá I
do artigo í05, da Lei n' 14.'133/202í, ou enq

contados da data de sua a§sinafura, na forma

fomecimento dos produtos dentto da vigência
2 (doze) meses,
uanto deconer o

do mesmo.

3.,l,1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for conclu'ido no perÍodo lirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas nêste instrumento.

cúusuLAeuARTA- Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃO CONIRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os m
condiçoes de condusâ0, entrega, observaçâo

odelos de gesEo e de execuçá0, assim mmo 0s prazos e

e recebimenlo do objeto consbm no Termo de Referência,

vinculado a esto Contrato.

cúusulA eurt{TA . DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1 - Não será admitida a subonkatação do objeto contratual

CúUSUIá SEXÍA . DO PREçO, DO PAGAI,ENTO, DO REÀ,USTE E OO REESTABELECIMENTO DO

EOULÍBRO ECONôUtCO+tHmCenO
6.1 - O valor total da contÍatação é de Ri 558,20 (quinhentos e cinqüenta e oito reais e vlnte centavos).

ô.2 - No valor acima estão incluídas hdas as despesas ordinárias diÍetas e indirctas deconentes da exeotção

do objeto, inclus

incidentes, taxa

conkataçá0.

ive lÍibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciádos, fiscais e mmerciais

de adminishaçá0, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento ral do objeto da

R. Interventor Fco Erivanô Cruz, no 120, 10 andar, Cenüo - CEP| 63 010-015 - Juazeiro do Norte ' CE - Fone; (88)3199'

0363 - E-mail: cpl@juazeiÍo.ce.gov,br - Site: wwra.juazeirodonorte ce.gov'br EsE ã;A:-

,s7 .eee 
="S-"i,i'"



:; i ri:.,'',!1 !r:, ̂ ,, ),,.. 1.,., 
;.,,

"''' '''"0395y
ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0O01-14

6.3 - Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, atÍavés de TransÍerência Bancária para o fomecedor'

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

oÍçamento estimado.

O.á - RpOs o inlerregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contÍatante, do IPCÀ (lndice de Preços ao Ôonsumidor Amplo), exclusivamenle para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

úpoúncia calculada pela última variaçao conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o Índice definitivo.

6.8 --Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.g - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

màis ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

O.iO - U"ru.*.ã de previsão legal quantoão índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

o.ií- ó reajuste ierá realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021.

ó.tZ - poOéra ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encaÍgos da

contrataOa e a retribuição da AdministraÉo para a justa remuneração do Íornecimento, desde que

áúirúnOo o reestabel;cimento do equilibrio emnômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

rã'U*ii., íatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retaídadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe,

connguranAo álea econômica óxtraordinária e extracontratual, nos termos do AÍt.'124, lnciso ll, alínea "d'da

Lei 14.133t2021, devendo ser foímalizado através de ato administrativo.

6.13 . O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronoga@o nos termos do art. 107 da Lei no 14 '13312021.

CúUSULA SÉTII,A. DAS OBRIGAç ÕEs DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigir oiumprimento de lodas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contÍâlo e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato;
Z.+ - Noiificar o Contrahdo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoÍreÉes veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total.ou em parte, às suas expensas;

7.S - Á*rp.nn.r. Íiscalizar a execuÉo do contraio e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

7.6 - Comünicar a empresa para emisião de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver mntrovéÍsia sobre a execu@o do objeto,

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - EfetuaÍ o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íomecimento do obieto, no prazo, forma

e mndiçóes estabelecidos no pÍesente ContÍato;

7.8 - Aplicar ao Conhatado as san@es previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - bientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo ConÍatado;

7.í0 - Explicitamente emiür decisão sobre todas as solicitaçoes e redama@es relacionadas à execução d

presente C,ontrato, ressalvados os requerimentos ma

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

nifestamente impertinentes, meramen atórios o

o
U
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7.10.1 - A AdministraÉo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidk, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada.

7.11 - Responder evenfuais pedidos de reestabelecimento do equillbrio emnômico-Íinanceiro feitos pelo

conEatado, no prazo máximo de í5 (quinze) dias Úteis.

7.12 - A AdministraÉo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúUsUt-A orrAvA. DAs oBRtcAçôEs Do CoNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumpÍir todas as obrigaçoes constantes deste Cantrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente sêus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execu$o do

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

B.i - Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de aordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 . Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaÚo) horas que antecede a data da

êntrega, os motivos que impossibilitem o c'umprimento do prazo prêvisto, om a devida omprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 202'l)e prestar todo esdarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, íe@nstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inoneções

resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução conhtual pelo contratante, que Íicará autorizado a des@ntar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofÍidos;

8.7 - O conkatado deverá entregar ao setor responúvel pela fiscalização do conlrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

ceÍtidáo mnjunta Íêlativa aos tíbutos federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Disbital e Municipal do domicÍlio ou sede do mntratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especlfica, oria inadimplência náo transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍque no local da execuÉo do objeto contratual.

8.'10 - Paralisar, por determinação do contatante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em ompatibilidade com as obrigaÉes assumidas, todas

as condiÉes exigidas para habilitação na licitação;

8.'12 - Cumprir, duÍante todo o período de exect@o do contrato, a reseÍva de cargos preüsla em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou parâ aprendiz, bem omo as reservas de

cargos previstas na lagislação (art. 1í ô, da Lei n.o í4.í33, de 2021);

8.'13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo lixado pelo Íiscal do

contrato, om a indicação dos empregados que preendteram as referidas vagas (art. 116, parágrafo únio, da

Lei n.o 14.í33, de 2021);

8.'14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, indusive quanto aos custos variáveis deconenles de fatores fuluros e incertos, devendo

mmplementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório o atendimento do

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63,010-015 - Juazeiro do Noíte - CE -
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objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arÍolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.'133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do co ntratante;

a.ú - Abcar os empregados necassários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulai deste ontrato, fomecendo os materiais, equipamentos, Íerramenlas e_utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

lEislação de regência;

f.ig -'Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previsbs na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

20í8, adotando medidâs eficazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por Íoç da

execuÉo deste confato;
8.lg - Conduzir os tÍabalhos com estritâ obseÍvância às normas <la legislação pertinente, cumprindo as

deteÍminaÉes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratantê, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumanto ongênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, oxceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em tÍabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA . DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contmtaÉo conla om garantia de exêcuçâo, nos moldes do art.96, da Lei n0'14.13U2021, em valor

fomecida, com coneção monetária.

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fonei (88)319e'

coÍespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - ó ontnahdo apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias útels, prorÍogáveis por igual período, a

critério do contratânte, contado da assinatura do contato, comprcvante de prestaÉo de garantia, podendo

optar poÍ caução em dinheiro, tltulos da dívida pÚblica, seguroaarantia ou fiança banúria, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
g.3 - Ôaso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigôncia do

contÍato e por mais 90 (noventa) dias após tórmino deste prazo de vigência, permane@ndo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

d.l - A apólice do seguronarantia deverá acompanhar as modificações referentes à ügência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguÍadora.

b.S - Sera permitida a subsütuição da apólice de segurogarantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condi@s e coberturas da apólice vigenle e nenhum período fique descoberto,

rossalvado o disposto no item 9.6 doste contrato.
g.6 - Na hipótese de suspensão do contÍato por oÉem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará deso'brigado de renovar a garanüa ou de endossar a apólice de seguro ató a ordem de reinício da

execuSo ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que sela a modalidade escolhida, o pagamento de:
g.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moíatórias e punitivas aplicadas pela Administração à mntratada; e

9.7.3 - obrigações kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza ê para com o FGTS, náo adimplidas

pelo conkatado, quando couber.
g.8 - A modalidade segurogaranüa somente seÉ aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
g.g - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

0363 - E-maíl: cpl@juazeiro,ce.gov,br - Site: wwwiuazeirodonofte,ce.gov,br

2571 r.9,06 ii1'nl-"ii'

Fã



9.10 - Caso a opÉo seja por utilizar títulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centÍalizado de liquida$o e o.rstódia autorizado pelo Banco CentÍal

do Brasil e avaliados pelos seus valores eonômicos, onÍorme definido pelo Ministério competente.

9.'11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou insütuiçâo

financeira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Ílador aos benef[cios do artigo 827 do Código Civil.
g.12 - No caso de alteração do valor do conlrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos paÍâmetros utilizados quando da conlratação.

9.13 - Se o valor da ganntia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaÉ6, 0

Contratado obriga-se à Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que fur notificado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma preÚsta na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratanta quanto ao

inicio de prccesso administrativo para apuração de desctmprimento de dáusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n." 14.133/2021).
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, omrrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e mmunicação poderão ocorrer íora desta vigência, não caracterizando Íato que justiÍque a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contato de seguro, nos

termos das ÍegulamontaÉes da Superintendência de Seguros Pdvados'SUSEP.

9.15 - Extinguirse{ a gârantia com a resütuição da apólice, carta fiança ou autorização pam a libeÍaÉo de

importânciaÀ depositadàs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de dedaração do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conhato;

9.1ô - A garantia somente será liberada ou restituÍda após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinÉo

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetaÍiamente.

9.17 - O garantidor não é parte para Íigurar em pÍocesso administativo instaurado pelo contratante com o

objetlvo de apuraí prejulzos e/ou aplicar sanÉes à conhatada.
g.iA - O mntratado àutoriza o contmtante a reter, a qualquer tempo, a gaÍantia, na forma prevista neste

Contralo.

9.19 - A garantia de execuÉo é independente de evenfual garantia do produto.

Folr-a i:. J39BV
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cúusuLA DÉCMA. DAS INFRAÇÔES E SANCÔES ADMINISTRATIIAq

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contÍato:

bi Der causa à inexecúSo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao funcionamento

dos serviços públims ou ao interesse mletivo;

c) Der causa à inexecuÉo total do contÍato:

d) Ensejar o retaÍdamenlo da execução ou da entrega do objeto da contrata$o sem molivo justificado;

e) Apresentar documentâção falsa ou prestar declara@o falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulênto na execuÉo do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.84ô, de '10 de agosto de 20í 3.

10.2 - Serão aplicadas ao contÍahdo que incorÍer nas infraçÕes acima descdtas as seguintes sanções:

'10.2.'l - AdveÍlência, quando o contratado der causa à inexeorçpo parcial do conlÍato, sempro que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de 2021);

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar,

do subitem acima deste Contrato, sempre

156, § 40, da Lei n" 14,133, de 2021);

quando praticadas as mndutas descrilas nas alíneas 'b', 'c" e 'd"

que não se lustiÍicar a imposição de lidade mais grave (art
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10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas'e', 'f, 'g; e 'h" do subitem acima desle Contrato, bem como nas alíneas'b', 'c' e 'd", que justlfiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14 133' de 2021)'
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do 
-conlrato 

por

descumprimento ou ctmprimento inegúlar de suas cláusulas, mnforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.

10.2.4.â - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do mntrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.

10.3 I A aplicaçáo das sanÉes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÉo integ;al do dano câusado ao Contratante (art. '156, § 9", da Lei n" 14.133, de 2021)

tti.l - ioOas ai sançoes previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.i - Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçao (art. 157, da Lei no 14J33' de 2021\

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conhatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. '156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3 - Previamentô ao encaminhamento à cobrança iudicial, a mulh poderá ser recolhida

administrativamenle no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente

10.5 - A áplicaçao daô sançóes realizar-se4 em processo administraüvo que assegure o contraditório e a

ampla defesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrahr e de dedaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na apfiôação das sanções serão considerados (aí. 156, §10, da Lei n0 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infiação cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

ej A implantação ou o aperfeipamento de prognama de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgáos de controle

10:7 - os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também seiam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados_conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimentalê autoridade competente definidos na reíerida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade !urídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrk ou dissimular a pÉtica dos atos ilicitos preüstos neste Conlrato.. ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa iuÍídica serão

àstendidos aos seus administadores e sócios com poderes de administÉção, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com rdafo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deíesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n' '14.'133, de 2021).

10.9 - O Conkatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

pubiicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e

da data de aplicação da

aplicadas, para Íins de

Cad Nacional de
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CNPJ: 07.974.082/0O01-14

EmpÍesas Punidas (Cnep), inslituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14.133, de

20211,

10.í0 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou @ntratar

sáo passÍveis de reabilita$o na forma do art. 163 da Lei no 141334.
10.1'l - Os débitos do contatado para com a AdministraÉo contÍatante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo MunicÍpio deconentes deste mesmo conkato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na formâ da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXNNÇÁO CONTRATUAL

1í.í - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORCAMENTÁRN

anles do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Sà as obriga@es'não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará ponogada até a

conclusâo do objetõ, óaso em que deveÉ a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o mnttalo.
i 1 ,2.1 - Quando a não condusão do contrato reíerida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele onslifuÍdo em mora, sendGlhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
._.

Ui noOera a Administna6o optar pela extinção do contÍato e, nssse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 13 - Constituem motivos para extinção do contÍato, a qual dêveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previsias no Aí. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o mntmditório e a ampla

deÍesa, om observância às previsões mntidas nos artigos 138 e 139 da reíerida lei.

12.1 - As despesas deconentes da presente contrata ção coneráo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órc5o Unld. Olq trpl€to/Atlvl.hdc ElqtEntodeDüL
20 01 04.122.0003.2. 127.00«) 33903000

i2.2 - A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes seÉ indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos onespondentes, mediante aposülamento.

\-/ cúuSULA DÉCIJIA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.í - Os casos omissos serão decididos pelo contralante, segundo as disposises contidas na Lei n0 '14.133,

de 202i, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

9.078, dê 1990 - Código de DeÍesa do consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contÍabs.

cúUsUI.A DÉCIMA SUARTA - DAS ALTERÂCÔES
'14.1 - Eventuais alteraçóes conkafuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei no í4.133,

í4.3 - As alteraçõe s conratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 Registros que não caracterizam altera@ o do contíato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na Íorma do art. í36 da Lei no í4.'133, de

de2021.
14.2 - O contratado á obÍigado a aceitar, nas mesmas condiÉes contÍatuais, os acréscimos ou supressÓes

que s€ fzerem necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
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GúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAçÃO

15.1 - lncumbirá ao conlratante divulgar o presente instrumento

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, be

em atenÉo à Lei ao. 12.527, de 201'1.

no Portal Nacional de ContrataÉes Públicas

m como no respectivo sÍtio oficial na lntemet,

cúusuu DÉcillA sElnA - Do FoRo
'16.í - 0 Foro competente para dirimk quaiquer

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito

Termo de Contrato que náo puderem ser com

v 
Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025

dúvidas oriundas do presente Contnato é o da Comarca de

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

postos pela conciliaÉo, onforme art. 92, §ío, da Lei n0

14.133121.

Dedaram as partes que ssle Conlrato coÍTespondo à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presênçê das testemunhas abaixo, para que surla seus

jurÍdicos e legais efeitos.

José Adailton da Silva

Ordenador(a) de DesPesas

Dêpartamento Municipal de Trânsito

CONTRATANTE

rose raenconoEs §ts's: ff.m:33'
FERNANDES:'l 2571 rEBN^NDEsrl25rrr4e.06

149806 D.dôt 2025.01.I0
itrt3n2{!'OO

PAPELARIA CAJAZEIMS LTDA

41.883.1ô7/000í-25
CONTRATADA

T

)
1

fi>a\D, CL (4 l-1b4-r+1- 0l

... cPF. , O56,{:í5;c-1É IP. ....)
2)
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ESTADO DO CEAú

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CN PJ : 07.974.082/0001-14

GoNTRATO No 2025.01 .08.0147

Contrato que entre si Íazem o Município de Juazeiro do

NorteiCE, através da Fundacao Memorial Padre Cicero e a

emprcsa PAPELARIA CAJAZEIMS LTDA, para o fim que nele

se declara.

O ilunicípio de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa iurídica de direito públio intemo, inscrito no

CNPJ/MF'sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Fundacao Memorial Padre Cicero, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Teresa Maria Siqueira Nascimenlo Anais,

residente e áomicitiâOo(á) nesta Ciàáde, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

PAPELARIA CAJAZHúS LTDA, estabelecida na Rua Maria Rocha sarmento,49, Centrc, Cajazjiras'PB,

Contato: (1í)8Sg2-99í3 e E-mail: Íinanceiro@supermerc€docajazeiÍas.com.br, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

41.883.1d7/ó00í-2S, neste ato represênhãa por Josá Maiondes Femandes, portado(a) do.CPF no

iZS.iif.+SA-OO, apenas denominaàa de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato,.oriundo do

processo o" eiejao entrônico no 20211.12.05.í, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Fedenal no. 14.1$: 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir'

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçáo

normas gerais da Lei no '14.'l

Siqueira Nascimento Anais,

na modalidade PÍegão Eletrônico no

33, de 1o de abril de 2021, devidame

0rdenado(a) de DesPesas da Funda

2024.12.05.1, de acordo de acordo com as

nte homologado pelo(a) S(a). Teresa Maria

ção Memorial Padre Clcero.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstru mento tem por objeto a Aquisição de mate rial de expediente destinado ao atendimento

das necessidades da Funda$o Memorial Padre Cícero de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicaçÓes

constantes no Anexo I do Edita

discriminada no quadro abaixo:

I Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma

1,S4

í,80

1,60

16.35

Lotê : Lot€ 04 - Mlt rlal de V.lorTotalValor unltárloMarca/ModeloQtdc.llDm

3,27LEONORÂ5

ALFINETE, TIPO
TRATAMENÍO SU
RESINA TERMOP
FORMAÍO CABEçA RÉOONDO, CO

VARIADAS, 8 MM, CAIXA COM

Unld

cx

DE
NIOUELADOPERFICIAL

NÍEúsncA AçO

UNI

0001

't,94CHAPARRAU1NIQUELADO, TAMANHO 1/0, MA

METAL, FORMATO PAFELELO, CAIXA
cx

CLIPE. ÍRATAM Et.ITO SUPERFICI

1OO UNIDAOES.

0002

1.60CfIAPARRAU1cx
GLIPE; TRATAMENTO
NIQUELAOO. TAMANHO 210, MA
METAL. FORMATO PARALELO. CAI

SU

COM íOO UNIDADES.

0003

3.92í,96VMP2cx
000,t TRÂÍAM EP RFICSUNÍOECU PE,

I FOLI-üÀS0028oncoPrÁs AMANHT
cAl coM 100

MM.
ES.

't,60CHAPARRAUícx
0005

PARALELO cAtxA coM
UO, F

1OO UNIDADES.

SUPERFICICLIPE, TRATAMENTO
NIOUELADO, TAMANHO

3.501,75CHÂPARRAUcx 2
NIDADES.

SUPERFICIAL

PARÂLEL
4/0, FORMÂ

CLIPE, TRÂÍAMENÍO
NIOUELADO, TAMANHO

coM 50

0006

3,673.67CHAPARRAUcx 1

SUPERFICI

P cAtxA coM
6/0, FORÀ'A

50 UNI

CLIPE, TRATAMENTO
NIQUELAOO, TAMANHO

0007

9,762,444 ACCcx0008 SUPERFICIALTRATAMENTOCLIPE.
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4,66MASTERPRINT 2,33cx 2

0009 EXTRATOR GRAMPO. N
TPÁTAMENTO SUPERFICIAL CRO
DTMENSôES MÍNrMrAs 15oxí5 MM, cAl
COM 12 UNIOADES,

T

r4.307.152 BI.7ZEUNO

SUPERFICIAI- PINIAT'O, MEÍAL, OE
CAPAoDADE ATÉ 25 FOLHAS,
DO GRAMPO 26/6. MEDIDA APROX
OA BASE 20 CM, CAPACIDADE OE

TRATGPÁMPEADOR,

POS.DE No MÍNrMo 1oo

00í0

35,98MASTERPRINT 35,9EUND 1

00't'1

-GMMPÉADoR, 

MATERTAL METAL, TtPo
PROFISSIONÂI-, CAPACIDAOE lOC

FOLHAS. TAMANHO GRAMPO 23/6, 23lE,
23/10 E 23113, COM NUSTE DE

PROFUNDIOADE. BASE EMBORRACHADÀ

5,30I BACCHIcx

oo't2 GRAMPO
TRATAMENTO
GALVANIZADO, TAMANHO 23113,
GRAMPEAOOR DE MESA, CAIXA COM 1.

GRÂM
SUPERFIC

UNIDAOES

MASIERPRINT 4,14cx ,l

001 3 GRAMPO PARA GRÂMPEAOOR. MET

GALVANIZADO, TAMÁNHO 26/6, USO
GRÁMPEADOR DE MESA, CAIXA COM 5.

UNIDAOES.

SUPERFICITRÂTMENTO

Í,90 't,90BRWcx 100'14 PERCEVEJO, AÇO LATONADO, DOURÂDO,
N.4,gMM, CA|XA COM 100 UNIDAQE§.

'162.96162.96,l CAVIAUNO

0015 PERFUMDOR DE PAPEL, BASE A
DE FERRO FUNOIDO, COM CAPACIDAD
DE 1OO FOLHAS, COM 2 VAZADO
MEDTNOO (11re40x280) MM, RÉGUA

RO NA COR

25,20 25,20MASTERPRINTUND 1

0016 PERFURAOOR OE PAPEL. 2
oAPAoDADE DE PERFUR ÇÃo DE 4
FOLHÂS, EM METAL, BASE DE
PINTURÂ METÁLICA FUROS REDOND

FUROS

MARGINADOR.

9,75I MASTERPRINTUND

0017 PERFURÁDOR PAPEL, MATERIAL

TRATAMENTO SUPERFICIALNIOUE
CAPAoDADE PERFURAçÃo 50 FoLHAS
FUNCIONAMEMTO MÂNUAL,

MET
GRANE PúSTIco, TIPO

2,70LEONOPÂ 2,70cx 10016 PRENDEOOR DE PAPEL, BINDER CLIP, í
EScoM 12 U

BIAZE 5,80ícx00't9 PRENDEDOR DE PAPEL, BINDER cuP,
MM cAlxA coM 12 UNTOAOES.

23,40'11,70BNZEcx0020
MM CAI)(A COM í2 UNIDAOES.

L. BINDER CLIP.51PRENDEOOR OE

NIAUELAOO, TAMANHO 8/0, FORMA
PARALEL CAIXA COM 25 UNIDADES.

2.2 - Vinculam esta conhataÉo, independentemente de hanscrição

2.2.'l - Termo de Referência;

2.2.2 - Édilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos doomentos supÍacitados.

CúUSULATERC EIRA . DO PRAZO DE UGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

5,30

4,14

54,75

5,80

3.'l - 0 presente contrato terá vigência é atá 12 (doze) meses,

do artigo í05, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o
conlados da data de sua assinafura, na forma

fomecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.
3.,l.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

{
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cúusuLA oUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÁo E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execuçpo contratual, os modelos de gesEo e

condi@es de conclusão, entlega, obseruaÉo e recebimento do o
de execuçá0, assim como os Priizos e

bjeto conshm no Termo de Referência,

vinculado a este Conúato.

cúusuLA eurNTA - DA suBcoNTRÂTAçÂo

5.1 - Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratua

CúUSULÂ SEXTA . Do pREçg, Do pAGAt ENT6, Do REA,USTE E Do REESTABELESIMENTS D0

EOUTLÍBRrO ECOl{ÔUtCO.rnmtcemo

6.'l - O valor total da contÍatação é de R$ 383,63 (trezentos e oitenta ê tÍôs Íeais e sessenta e três

CúUSULA SÉNMA. OAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

centavos).
6.2 - No vâor acima estilo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro ! outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
6.3 - 0s pagamentos serão efefuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária pana o fomecedor.

6.4 - 0s preços inicialmentê contÍatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.á - &os o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo

contratante, do IPCÀ (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e conduídas apos a oconênda da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteÍregno mínimo de um ano será conlâdo a partir dos

efeitos linanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou nãodiwlgação do Indice de reajustamento, o conkatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conêspondente tão logo seja

divulgado o indice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferiçóes Íinais, o Indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.g - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, seÉ adotado, em substituiçã0, o que viar a ser determinado pela legislaçáo em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reaiustamento do preço do valor remanes@nte, por meio de termo aditivo.

6..1i - O reajuste seárealizado por apostilamento, conformo preúsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - podérá ser reestâbêlecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente enfe os encargos da

conkatada e a retÍibuiÉo da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelâcimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

so'brevirem íatos imprevisÍveis, ou previsíveis prém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em câso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica àxtraordinária e extracontratual, nos teÍmos do Art. '124, lnciso ll, alínea'd'da

lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.i3 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio emnômim-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do conrato e antes de eventual prorÍogaÉo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

7.1 - São obriga@es do Contralante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o @ntrâto e

seus anexos;
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7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contÍato;
7.4 - Noüficar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou inmneçoes verificadas no obieto fomecido,

para que seja por ele subsütuÍdo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execu@o do contrato e o cumpÍimento das obriga@es pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inontroversa da execução

do objeto, pana eÍeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver controvémia sobre a execuÉo do objeto,

quantô à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14'13312021;

7.7 - Eíetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiÉes estabêlecidos no presente ContÍato:

7.8 - Aplicar ao Conkatado as sançoes preústas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoÉo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obriga$es pelo Contratado;

7.'10 - Explicitamente emitii decisão sobre todas as solicitaÉes e redama@s relacionadas à execução do

presente C,ontrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa exeotçpo do ajuste.

7,.10.1 - A Administra@o terá o prazo àe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.1,1 - Responder eventuais peiiOos Oe reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-financeiro Íeitos pelo

contÍatado, no pÍazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A AdministraçÉo não respondeú por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

demrÍência de ato do Conlratado, de seus empÍegados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA olÍAvA - DAS oBRlcAçOES DO CONTRATAOO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as o

assumindo como exclusivamente seus os

mnstantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

s despesas deconentes da boa e peÚeita execução do
brigações
riscos e a

objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:.

8.á - Responsabilizar-se ielos vÍc]oó e danoJdemrrentes do objeto, de amrdo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n'8.078, de 1990):

8.3 - Comunicar ao cont atante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaÚo) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o dmprimento do prazo previsto, com a devida comprwação;

g.4 - 
-Atender 

às detàrminaçoes regulares emiüdas pelo fscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. í37, ll, da Lei n.o 14.13á, de 2021)e prestâr todo esclarecimênto ou informaÉo por eles solicitados;

à.5 - Reparar, onigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal dã ontrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou inconeções

resultantes da execu@o ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vícios e danos demnentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer áano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o a@mpanhamento da exeoução contralual pelo contratante, que Íicará autOrizadO a descontâr dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

b.i- O contrataOo deverá entregar ào setor responsável pela fiscalizaÉo do contÍato, junto mm a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: Í)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

lertiOao conjunta relativa aos tributos federais e à Dlvida Ativa da União; 3) cerüdões que comprovem a

regularidade' perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede do ontratado; 4)

cãrtidao oe iegutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

B.B - Responsábilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga@es trabalhistas, previdenciárias, Íscais,

comerciais e as demaiá previstas em legisla@o especlfica, olja inadimplância não transfere a

responsabilidade ao contratante e não podeÉ onerar o objeto do contrato;

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andaí, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE ' Fone: (88)3i99'

FÉar{^l{oú.r2 ;;!i," -,

0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov,br - Srte: wwlr,juazeirodonoíte ce.gov.br



ESTADO DO CEARA
a[hv

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CN PJ : 07.974.082/0O01-14

cúusuuuom-oacl RANnA DE EXECUCÃO CONTRATUAL

9.'1 - A contratação mnta com garanüa de execu6o, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.í3U2021, em valor

ic

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contÍato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execuçáo do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determina@o do contratante, qualquer aüvidade que náo esteia sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que pnha em Íis@ a segurança de pessoas ou bans de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigância do contrato, êm compatibilidade com as obriga@es assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cümprir, durante todo o perÍodo de execuÉo do contÍato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa 69m deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou pana aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.í33, de 2021);

B.iá - Comprovar a ieserva de cargos a que sê reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contÍato, com a indicaÉo dos empregados que preendleram as referidas vagas (art. 116, paÉgrafu único' da

Lei n.o 14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as infurma@es obtidas em deconência do cumprimento do onkato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusivê quanto aos custos variáveis decorentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o preüsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para. o atendimento do

objeio da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos aÍÍolados no a'i,.124,11, d, da Lei no 14,'133,

de2021.
B-16 - Cumprir, alám dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

A.iZ - ilocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao pêrfeito

cumprimento das cláusuhõ deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e.utensilios

demandados, cuja quanlidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

A.iA -'Orienhr õ tÍêinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas efcazós para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuÉo deste conhato;

8.19 -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, almprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Subheter preüamente, por escrito, ao conhatante, para análise e aprovação, quaiquer mudanças nos

métodos exeotivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere'

A.ái- t{ao permitir a üttiza6o Oe qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz pára os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - ô contratado apiesentará, no pritzo máximo de 10 (dez) dlas úteis, prorrogáveis por igual perÍodo' a

critério do contratante, contado da ássinafura do ontrato, comprovante de preslação de garanüa, podendo

opúr por caução êm dinheiro, títulos da dívida pública, segurogarantia ou fiança bancária, em valor

coÍespondente a 570 (cinco por cento) do valor total do contrato'

93 - Caso utilizada a modalidade de seguronaranüa, a apólice deveÉ ter validade durante a vigência do

contÍato e por mais g0 (noventa) dias apói término desle pÍazo de vigência, pemanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prÊmio nas dalas convencionadas.

ti.l - R apOtice do seguronarantia deverá aompanhar as modifica@es referentes à ügência do contrat

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
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9.5 - SeÉ permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique desoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 destê contrato.

9.ô - Na hipótese de suspensão do contÍato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conlrato e do não adimplemento das demais

obriga@es nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
g.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b.8 - A modalidade seguro{arantia somente seÍá aceita se contemplar tgdos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçao que rege a matéria.
g.g - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fomecida, com coneção monetária.

9.10 - Caso a opçaó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centÍalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério mmpetente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamentê autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deveÉ constar expressa

renúncia do fiador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do conÍato, ou pronogação de sua vigência, a garanlia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmehos utilizados quando da contrataçã0.
g.tg - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se à Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14 - O Contratante execulará a gaÍantia na forma prevista na legislaÉo que rege a matéria,

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deveÉ ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuraÉo de descumpÍimento de cláusulas contratuais (art. '137, § 40,

da Lei n.o 14ir$n021l..
9.'14.2 - Caso se trate da modalidade seguro{arantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que iustiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao @ntrato de seguro, nos

termos das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.15 - Extinguir-se-á a garantia mm a restituição da apólice, caÍta Íiança ou autorização para a liberaÉo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de dedaraçáo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as dáusulas do conkato;

9.16 - A garantia somente seÉ liberada ou restifuÍda após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por cutpa exclusiva da Administração e, quando em dinheho, será atualizada monetariamente.
g.17 - O garantidor não é parte para figurar em pro@sso administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanÉes à contratada.

9.18 - O contratado autoriza o contÍatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.'19 - A garantia de execu@o é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCMA. DAS IN ESE ÔEs ADMINISTRATIVAS

10.í - Comete iníraçáo administÍativa, nos termos da Lei n0 14.'133, de2021,o contratado que
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a) Der causa à inexecuÉo parcial do conhato:

bi Der causa à inexecuSo parcial do conúato que cause grave dano à AdministaÉo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do obioto da contrataÉo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar dêclaraÉo falsa durante a execução do conlrato;

fl Praticar ato taudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidÔneo ou mmeter fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçóes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justilicar a imposição de penalidade mais grave (aít. í56, § 20, da Lei n" 14.133, de 2021);

iO.Z.Z - tmpedimento de licitar e contralar, quando pÍaücadas as condutas descritas nas alíneas'b", "c" e'd"

do subitem acima deste Contrato, sempÍe que náo se justifcar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no í4.133, de 2021);

í0.2.á - Declarafio de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descítas nas

allneas "e", 'fl, "g; e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', 'c'e 'd", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5', da Lei n" 14.133' de 2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinÉo do contrato por

descumprimento ou cumpímento inegular de suas cláusulas, onÍorme dispõe o inciso I do art. í37 da Lei no

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do obleto.
t0.3 - A aplicação das sanções previslas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integ;aldo dano causado ao ContÍatante (art. í56, § 9", da Lei no 14.133, de 2021)

td.l - ÍoOas ai sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art

'156, § 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.i - Antes da aplicação da muita será Íacultada a defesa do interessado no prazo de'15 (quinze) dias

úteis, ontado da data de sua intimaÉo (art. í57, da Lei no í4.133' de 2021)

'10.4.2 - Se a mulb aplicada e as indenizaÉes cabíveis forem supeíores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada ludicialmente (aí. 156, § 80, da Lei n" 14,133, de 2021)'

10.4.3 . Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administralivamente no pmzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicação das sanções realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o mntraditório e a

ampla defesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art._ 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e de dedaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicaçáo das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14,133, de2021):

a) A natureza e a graüdade da infaçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstáncias agravanles ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o ContÍatante;

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-
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e) A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conÍorme normas e orientaÉes dos

órgãos de controh.
10.7 - Os atos previstos como inÍra@es administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimentale autoddade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159)

10.8 - A personalidade jurÍdica do Contratado podeÉ ser desonsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesle Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurÍdica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa iurÍdica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com rela@o de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditóÍio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia

(art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).

io.g - o Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçao da

sanÉq, infoÍmar e manter afualizados os dados relativos às sanÉes por ela aplicadas, para.fins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.í33, de

2021],.

10.íó . As sanções de impedimento de licitaÍ e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou @ntÍatar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133121.

10.1i - Os débitos do ontatado pam com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indeniza@es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser ompensados, tohl ou parcialmente, com os

créditos devidos palo Município deconentes destê mesmo conlrato ou de outros contratos administrativos que

o contnatado possua mm o Município contÍatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0O01-14

cúusULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO COI{TRATUAL

11.1 - 0 contrato sê eíingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as paÍtes, ainda que isso ocorra

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORCAMENTÁRA

antes do prazo esüpulado para tanto.

11.2 - S; as obrigaÉes não Íorem cumpridas no prazo esüpulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do obje6, caso em que deverá a AdministraÉo providenciar a readequaÉo do cronognama Íixado

para o contrato.

i 1.2.1 - Quando a náo condusão do mntnato reÍedda no item anleÍior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele mnsühtído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administÍativas; e . .

b! poderá a Administra6o optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotaÉ as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuÉo contratual.

113 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. '137, da Lei no í4.133/2021, assegurados o contraditÓrio e a ampla

defesa, com observância às previsões mntidas nos arligos 138 e 139 da referida lei.

óreão Unld, Orc. Prcrato/Atlvld.dê El€me[to d€ qlEp!!.
18 01 13.122.0003.2.123.0000 3

12.1 - As despesas deconentes da presente contrataÉo correrâo

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2 - A dotacfio relativa aos exercícios financeiros subsequentes seÉ indicada após aprova@o da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos mnespondentes, mediante apostilamento.

à conta de recursos oriundos do Tesouro
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07.57 4.082 I 0001-14

CúUSULA DÉCIMATERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contÍatuais, os acréscimos ou supressóes

que se fizerem necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
.14.3 - As alteraÉes contratuais deverão ser promovidas medianle celebração de termo adiüvo.

14.4 - Registroi que nâo caracterizam atéraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celeÚraÉo de teÍmo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133' de 2021'

13.1 - 0s casos omissos serâo decididos pelo contnatante, segundo as disposi@es contidas na Lei n0 14.'133,

de 2021, e denrais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princlpios gerais dos conlratos.

CúUSUII DÉCMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES

í4.'l - Eventuais altsraçóês contrafuais reger-sa-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

CúUSULA DÉCffiA QU INTA. DA PUBLICACÁO

15.í - lncumbirá ao ontratante divulgar

(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da

em aten$o à lei no . 12 ,527 , de 201'l .

o presente instru mento no Portal Nacional de ContrataÉes Públicas

Lei 14.133, de 202 í, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

CúUSUI-A DÉCIilA SETTA - DO FORO
'16.1 - O Foro competente Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litÍgios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, onÍorme art. 92, §1 da Lei no0

14.133t21.

Dedaram as paÍtes que este Contrato corÍesponde à manifestaÉo Íinal, completa e exdusiva de acordo

entre elas ceieUrado, assinando o mesmo, na pÍesençê das testemunhas abaixo, para que suÍta seus

jurldims e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Teresa MaÍia Siquei mento Ana isN

Ordenado(a) De

FundaÉo Memo Padre CÍcero

CONTRATANTE
.rosemmcoroes Sfif;ffiff'
FEf,NANoES|l257l EnMNoEsr2Í71r.e30ó

T U :

*va/|p. (. I d^
1)

2)

PAPELARIA CAJAZEIRAS LTDA

4í.883.í 67/000í-25
CONIRATADA

I cPF ,p3.ê{7.Í.9,í ia
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ESTADO DO CEARA :., ^ú\lu/

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CN PJ : 07.974.082/0O01-14

O Município de Juazeiro do lrloíe, Estado do CE, pessoa lurÍdica de direito público intemo, inscrito no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974.0820001í4, através da(o) Gabinete do Prefeito, neste ato representada por

seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a), Elvira Sandra Cavalcante de Lima, residente e domiciliado(a)

nesà Cid.de, apenasdenominado de bONtRltAHTE, e de outro lado PAPELARIA CAJAZEIRAS LTDA,

eslabelecida na Rua Maria Rocha Sarmento,49, Centro, Caiazeiras - PB, Contato: (11)8592-9913 e E-mail:

Íinanceho@supermercadocalazehas.com.br, inscrita no CNPJ/MF sob o n,o 4í.883.167/000í -25, neste ato

represen6-áa por José Marcondes Femandes, portado(a) do CPF no 125'711.49&06, apenas denominada de

CôHfmfmA, resolvem Íirmar o presente Contnato, oriundo do Processo de Pregão Eletônico no

2024.12,05.1,em conformidade com as disposi@es conüdas na Lei Federal no. í4.í33, 01 de abril de 202'1'

mediante as cláusulas e condições a seguir.

GONTRATo No 2025.01.08-0148

Contrato que entre si íazem o Municlpio de Juazeiro do

Norte/CE, atÍavés da Gabinete do PÍefeito e a empresa

PAPELARIA CAJAZEIRAS LTDA, para o fim que nele se

declara.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

'1.'l - Processo de Licitaçâo na modalidade Pregão Elelrônico nUOZ+.lZ.OSj, de aordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abrilde 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Elvina Sandra

Cavalcante de Lima, Ordenado(a) de Despesas da Gabinete do Preíeito

CúUSUI-A SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumenlo tem por objeto a Aquisição de material de expediente destinado ao atendimento

Pefeito de Juazeim do Norte/CE , conforme especiÍicações constantes n0
das necessidades do Gabinete do

Anexo ldo Edital Convocatório,

quadro abaixo:

nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

9,70

18,00

2,X3

250.00

.nbLot : Lot 0/a - Mâf.rlâl d. VâlorÍotâlValo. unlúrloOtdo itercdÍtlod6lot nld.ollêm

1,94CHAPARRAU5cx
000'l

METAL, FORMATO PARALELO, CAIXA
MÂTERTAMAN

FIR CIALPU EoAMENTTRÂ-ÍcLtPE,
íD HO to,UELA o.NIQ

1OO UNIDADES

1,80CHAPARRAU10cx
CLIPE. TRATAMENTO
NIOUELADO, TAMANHO
METAL. FORMATO
COM 

'OO 
UNIOADES.

SUPERFICI,AL

PARALELO,
ZO, MATER

0002

0,001,60CHAPARMU5cx
0003

UO, F

PARÂLELO cÀrxA

SUPERFICI

1OO UNIDADÉS

CLIPE, TRATAMENTO
NIQUELADO, TAMANHO

8,751,75CHAPARRAU5cx
0004

L CAIXA

SU

P

40, FORI,Â
50 UNIDADES.

CLIPE, TRÂTAMENTO
NIQUELADO. TAMANHO

36,703,67CHAPÂ,FIRAUcx í0a/0, F
SUPERFIC

UNIPARALELO coM

CLIPE, TRATAMENTO
NIOUELAOO, TAMANHO

0005

24,402,44ACCcx 10
TAM

RMAÍTAMAN
PSUTRA ENTOLIc PE

HO 8/0 FOotoN UELA
PARÂLEL cAtxA coM 25 UNIDADES,

0006

2,33MASTERPRINÍTRATAMENTO SUPERFICIAL CRO
DIMENSÔES MINIMAS 15OXI5 MM, CAI

cx
EXTRATOR GRAMPo, TtPo

COM 12 UNIDADES

0007

25,0010 LEONORA
0006

SUPERFICIqL, PINTAOO, MEÍAI- DE M UND

CAPAO DADE 50 FOL

TRATAMENGRAMPEADOR,

TAMANH
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

GRÂMPO 2618, CAPACIDADE OE CARGA
UM PENTE OE 150 GRAMPOS.

2.2 - Vinculam esh contrataÉo, independentemente de transcriÉo:

2.2.1 - Termo de Referância;

2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado:

2.2,4 -. Eventuais anexos dos doalmentos supracitados'

DE UGÊNC|A E DA POSSIEILIDADE DE PRORROGAÇÂO

58.5011,70BRW5cx

0009

GALVANIZADO, TAIVIANHO 2318'
GFÁMPEÂDOR DE MESA, CAIXA COM

METAL

UNIDADES.

GR^M
TRATAMENTO SU

41,404,14MASTERPRINTcx 10

0010 GRAMPO PARA GRAMP

GALVAN IZADO, TAMANHO 26/6, USO

GRAMPEADOR DE MESA, CAIXA COM 5.

EADOR, MET
SUPERFITRATAMENTO

UNIDADES.

273,7554,75MASTERPRINT5UND

PERFURADOR PAPEL,
MÉoro. cAPActDADE PERFURAÇÃo 60

FOLIIAS, FUNCIONAMENTO MANUAL. BASE

EM Eúsflco E ALAVANCA EM FERRo

AçO PRATA, TIPO

FUNDIDO.

0011

731 53

3,

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO
meses, ontados da data de sua assinatura, na forma

'l - O presente ontrato terá vigência é ató 12 (doze)

do artigo í05, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto demner o íornecimento dos Produtos dentro da vigência

CúUSULA QUARTA . DOS ÍúODELOS DE EXECUçÁO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de exeol$o contÍatual, os modelos de gesttio e de execu$o, assim como os Prazos e

condi@es de conclusá0, entrega' observação e recobimento do objeto conJtam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato'

UINTA . DA SUBCONTRATAçÂO

do mesmo.

ãf .i .õ poro o. uigência será automaticamente pronogado, independentemente de teímo aditivo, quando o

ãLi.tr úítoi .ã*tujoo no periooo irrmádo acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instÍumento.

CúUSULAA
5l - Náo seÉ admitida a submntrataio do objeto contratual.

cúUsULAsExÍA.DoPREço,DoPAGAÍÚEi{To'DoREÀIUSTEEDoREESTABELECII,ENToDo
EOUI LÍBRO ECONÔ[IICO.FINANC RO

6.'l - O valor total da contÍataÉo é de R§ 73íÉ3 (setecentos e tÍinta e um reaisecinquentaetrês

r Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Cenüo - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone; (88)3199'

centavos). r^^^-^r^Ã ,{6 ôw.
ãl'- ilo ,âror..ira estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

ão obj.to,ln.rrrirr tributos e/ou irpl.t ., t...tó.s sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçao, irete, seguroi outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contÍatação.
ã.à - ô'pàS.r.ntos serão eÍetuados no prazo máximo ds 30 (tÍinta) dias, contados da data do recebimento

oa Nota iisâ|, através de Transfêrência Bancária para o fornecedor'

ã 4 -G preó inicialmente ontraüáos sao nxos a ineaiustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

,osE 
^icoNffs 

3HíEüf'
--:l"tiê'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ : 07.974.082/0O01-14

6.5 - trp5s o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCÀ ([ndice de Preços ao Consumidor Amplo), exdusivamente paÍa as obrigapes iniciadas

e conduídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mlnimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

ô.7 - No caso de atraso ou nãodiwlgação do índice de reajustamento, o contratante pagaá ao contratado a

importância calculada pela última vaÍação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 --Nas aferições finais, o Índice utilizado para reaiuste seÉ, obrigabriamente, o definitivo.

6.g - Caso o índice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nã0 possa

mais ser utilizado, será adolado, em substituiçpo, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

ó.iO:N. àusencia oe preúsão legal quantoão Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

O, ii- ó realuste ürá realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, dalei 14 1332021'

à.tZ - poOára ser reestabelecida a rêlaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

àntrauOa e a retribuiçáo da Adminisúaçao para a justa remuneração do fomecimento, 
. 
desde que

ãúi.tir.Oo o reestabelôcimento do equilúrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

ióbieri,., fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

id.diil; dã exeo4ao do aiustado, ou ainda, bm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

ó'nnóuranoo area .óôric. à*toodinam e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea 'd' da

Lei 1i.133/2021, devendo ser Íormalizado através de ato administrativo'

O.ii - ó p.ãia. O. reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. í07 da Lei no 14.13312021'

CúUSULA SÉTII,A . DAS OBRIGAçÔ ES DO CONÍRATAIITE

7.1 - Sáo obrigaçoes do Contratante:

i.z - úúir à".ri.primento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

Z: - neceOãr o objeto no prazo e condises estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contÍato;
i,l - Noiito1 o Contratado, por escrito, sobre vlcios, defeitos ou incone@es.verificadas no objeto fomecido,

para que seja por ele substifuldo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

i.S - Ãórp'.rin., u fiscalizar a exeiuçâo do contraio e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.ô - Comunicar a empÍesa para emisião de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
-da 

execução

d;.brt ,E;á efeito'de [q;idaÉo e pagamento, quando.houver.mntrovérsia sobre a exeotçáo do obleto'

ouanó à dimensã0, qualidade e quantiàade, conforme Art. 143, da Lei n0 14' 13312021..

)í-'itri,ràió p-ãs-àÀãri. .ãc.iiàt.do do valor onespondente ao fomecimento do obieto, no prazo, forma

e condiÉes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Apiicar ao Conhatado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 -'cienrificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medkJas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

i.ro - ápriourrnte e;ltir decisão sobre todas as solicila@es e redamaçÕes relacionadas à exeqrção do

pr...ni. bontoto, ressalvados os rêquerimenlos manifestamentê impertinentes, meramênte protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execu@o do ajuste.

i.ro.r - À narinirtraçáo terá o prazo áe 10 (dàz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admiüda a pronogação por igual período, quando motivada'

7.ti - nesponO"r eventuais pe-OiAds aã reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromisos assumidos pelo C,ontratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas

assumindo mmo exclusivamente seus

nstantos deste Conlrato e em suas pêças vinculadas,

esp€sas decorÍenles da boa e perfeita execução do
as obrigaçóes co

os riscos e as d

objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:.

e.á -ÉesponsaUilizar-se pelos víc]oi e danoJdecorÍentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, áo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prcvisto, com a devida comprovação;

A.+ - ltbnOer às detàrminá6es regulares emiüdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

Grt. tei, tt, o. t-ri n.o 14.í3á, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.S - n.iai.r, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou.em parte, no prazo

fixado pào fiscal dã contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vlcios, defeitos ou inmneçoes

resultantes da execuÉo ou dos mateÍiais empregados;

b.ã : n*p..*uir'rri-se pelos vÍcios e danos áeconentes da exeot@o do obieto, bem como por todo e

qu.tqr.t á.no causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

J-ãüÃpàni..ànto da execução tontratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos. sofridos; 
..

b.i- 0 contratado deveÉ enregar ào setor responsável pela fscalização do contÍalq, iunto com a, Nota Fiscal

;;,. ir; d.;;dilnto, os seiuintes documentos: 1) pàva de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

ã.rtiOáo ronirni. relativa aosiributos Íederais e à DÍvida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a

ãórr.noãã.'púnte a Fazenoa Ésúdual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede do ontratado; 4)

õ."ÀJàà o. i.grr.ridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

õãlneiponiãuiiizar-se peto cumpÍime;to áe todas as óbrigaçoes trabalhistas, pÍevidenciárias, fiscais'

comerciais e as demai; preüsús em legislação especiÍica, cuia inadimplência não hansÍere a

responsabilidade ao contratante ê não poderá onerar.o-objeto do contrato:

8.9'- Comunicar ao Fiscal do COntrato, em lempo hábil, qualquer ocoréncia anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execufo do objeto contÍatual'

A.tol-Éaraisar, por determinaçâíio contratante, qualquer atividade qus não esteia sendo execulada de

acordo com a boa técnica ou quê ponha em risco a seguranp de pessoas ou bens de terceiros.

óll - rtaánter owante toda a vigência do contÍato, em ompatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitaçpo na licitação;

a.rí- cü.p,i,, ãrrant todo o priíodo de exácuçao do conlrgto, a reserya de cargos prevista em lei para

p.rio, óniOón.igncia, para reâbilitado da Previóência Social ou para aprendiz, bem como as reseívâs de

cargos previstas na legislação (art. 1'16, da Lei n."'14 133, de 2021);

á-f ã - Corp.*, a i.r.*. d. àrgo, a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

ontraO, o. a indicação dos empreõados que preencheram as reÍeridas vagas (art' 116, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de 2021);

á.t+ - CuarOai sigilo soóre todas as informaçóes obtidas em deon_ência do cumprimento do contÍato;

g.15. Arcar coil o ônus dscorrcnte de eúentual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis áeconentes de Íatores futuros e incerlos, devendo

ioôÃ;rú-ú;, cas'o o preüsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatorio. p.ara o.atendimento do

objeio da ontratação, exceto quando oconer algum doi eventos anolados no ad.124'll, d, da Lei no 14'133,

de2021.
a.ro - curprir, alóm dos postulados legais vigêntes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguÍança do contÍatanb:
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8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao pêrfeilo

cumprimento das cláusulai deste ontrato, Íomecendo os materiais, equipamentos, feÍramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaFes de boa técnica e a

legislaçao de rogência;
g.jg -'Orientar ó feinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficazàs para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19 -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter preüamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanps nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial dêscritivo ou instrumento congênere'

8.21 - Não permitir a utitizá60 Oe qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, êxceto na condiÉo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em tÍabalho nolumo, perigoso ou insalubre.

ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.974.082/0O01-14

cúusulÁNoNA . DA GARANTIA DE EXECuÇÂo CONTRATUAL

9.1 - A mntratação conta com yarantia de exeolçã0, nos moldes do art.96, da Lei no í4.133/2021, em valor

corÍespondênle a 5% (clnco Por conto) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) d ias útels, pronogáveis por igual período, a

critério do contmtante, conhdo da assinatura do conbato, comprovanle de presta@o de garanüa, Podendo

optar por cau@o em dinheiro, tltulos da dívida pública' seguro{aran tia ou fança bancáda, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apÓlice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

qus o mntratado náo pague o Prêmio nas datas mnvencionadas.

9.4 - A apólice do seguronarantia deverá aompanhar as modifica@es referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - SeÉ permitida a substituiçã o da apólice de segurogarantia na data de renova$o ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes 6 @berturas da aPólice vigente e nenhum perÍodo Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de susPensão do contÍato por ordem ou inadimPl emento da AdminisÚaçao, o conlratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a aPólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administrapo

ó.i - a garantia attegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de: 
.

S.2.1 - ireluízos adv'indos do nao cumprimêno do obieto do contÍato e do não adimplemento das demais

obÍigaçoes nele Previstas;
9,7.á -hultas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à ontratada; e

ó.2.S - oUrlgapes kabalhistas e previdenciáriás de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas

pelo conúatado, quando couber.
'Si - Á modafidãàe seguÍo-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçáo que Íege a matéria.

ó.ô':;-gil;tá eí áinnei'ro de-verá ser efetuada em favor do contÍatante, em conta especíÍca a ser

Íomecida, com coneÉo moneÉria.

ô.i0 :'Cil a op6ó sep por utilizar títulos da dívida pública, esles devem ter sido emitidos sob a íorma

ás.rlturá[ meOi.i.rü regiótro em sistema centralizado de liquidaçpo e dstódia autorizado pelo Banco Cenkal

ãá gãsl e avatiados pãlos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente..

S.fi - ilo caso de garanüa na modalidade de fiança banéria, deverá ser emitida por bano ou instituição

financeira, devidamãnte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneflcios do artigo 827 do CÓdigo Civil.
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g.12 - No caso de alteraÉo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
g.tg - Se o valor da gaàntia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se ã fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14 - 0 Contratante executará a gaÍanüa na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

g.14.i - O emitente da garantia ófertada pelo conhatado deverá ser notificado pelo contsatante q.uanto a0

inÍcio de processo admin]sbativo para apuiação de descumprimento de dáusulas contratuais (art. 137' § 40,

da Lei n.o 14.133120211,

914.2 - Caso se trate da modalidade sêguro{arantia, oconido o sinistÍo durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão àmnei fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa dó sinistro, desde quà respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contÍato de seguro, nos

ter-mos das regulamentaçÔes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.'15 - Extinguirse-á a gârantia om a restituiçpo da apólice, carta fiança ou auloÍização para.a liberação de

irporta.àiai depositadãs em dinheiro a título de garantia, aompanhada de declaraçáo do contratante'

médiante termo circunstanciado, de que o contralado cumpriu todas as cláusulas do mntrato;

ô.iO':À SàÉ.tir.omente será íiberaoa ou restituída após a Íiel execução do contrato ou apos a sua extinção

por culpiexclusiva da AdministraÉo e, quando em dinheiro, seÉ ahralizada monetaÍiamente.

õ.ti-'O Sarantiaor não é parle para Íigurar em pÍo@sso administrativo instaurado polo contÍatante com 0

objetivo dé apurar prejuizos e/ou aplicar sançoes à contratada'
g.íA - O contratado áutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

CúUSUIá DÉCIMA - DAS IN FRAÇÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

fu.1 - Comete inÍnação administrativa, nos termos àa Lei no í4.133, de 2021, o conkatado que:

a) Der causa à inexeor$o parcial do contrato;

ÚÍ ó;r ;ú á inexecgÉo parcial do contrato que cause grave dano à Mministração ou ao funcionamento

dôs serviços públims ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

ãi Énseiar o retarOameáto da execução ou da entÍega do objeto. da conúataçáo sem motivo justificado;

ái Ãpi.i.nt r Oorrmentação falsa ou prestar declarat'o falsa durante a execuSo do contrato;

f) Praticar ato ftaudulento na execução do contÍato; 
.

91 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

tri eratàr ato lesivo previsto no art' 50 da Lei no '12.846, de 10 de agosto de 2013'

iô.2 - ôeao apticadas ao contrahdo que incorrer nas inÍraÉes acima descritas as seguintes sançôes:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inôxecução parcial do mnlrato, sempre que náo se

iustmcar a úosiç:ode penalidade mais grave (art. '156, § 20, da Lei no 14'133, de 2021);

1O.Z.Z - frpeOirénto de licitar e contralaí qr.nOo praticadas as ondutas descritas nas alineas'b", 'C e "d"

do subitem acima deste Contrato, t.mpr" iu. não se iustiÍicar a imposiÉo de penalidade mais grave (art'

156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

fó.i.ã -'OecfanaÉo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas a! conduFs descritas nas

,únrm ,.;,.f, j; r .h' 
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', 'c'e "d', que justifiquem

a imposição de ienalidade mals grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14'133, de 2021)'

10.2.4 - Multa:

ló.ii..l.l - úoratória de i % (um por cento) por dia de atraso injusüficado obre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro -

0363 - E-mail: cpl@juazeiro'ce.gov.br
15 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-

azeiÍodonorte.ce.gov.br rosEMrico.rDÉs;llfé:Ra'"*
FEnN^NOE l2t7l',ÚtrEç'ÍrtÉ
!4!rad

CEP:63.010-0
- Site: \{ww.ju

.F I.



10.2,4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminishação a promover a extinÉo do gntrato por

descumprimento ou cumprimento irÍegular de suas cláusulas, onÍorme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.â - Compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do ontrato, no caso de inexecuÉo total

do objeto.

t0.3 I A aplicaÉo das sanções previstas neste Contrato não exdui, em hipólese alguma, a obrigação de

rêparaÉo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei n' 14.'133, de 2021)

td.+ - ioOas is san6es previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente om a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021).

tO.+.i . Àntes da aplicação da muÍb será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da da'ta de sua intimação (an. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)

iô.+) - Sr a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenúalmente devido pelo Conhatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada fudicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de 2021\' . ..

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à obrança judicial, a multa podeÉ ser . 
recolhida

administrativamente no p6zo máximo de 15 (quinze) diai úieis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente -- - ---L--),LA.
10.5 - A áplica6o dai sançoes realizar-se-á em pÍo@sso administrativo que assegure o mntraditório e a

;á. a;f,H;à óontratado, observánã-se o procedimento previsto no caput e parágrafos.do aú,158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades àe impedimento de licihr e conlrataÍ e de declamção de

inidoneidade para licitar ou contratar.

iói-ú,+riãú.dassançóesserãoconsiderados(art í56,§1",daLei no14 133'de2021\:

a) A natureza e a graüdade da intaçpo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantos ou atenuantes;

di os danos oue dela Drovierem para o Contratante;

.í n iriüiüiã. ã, í rp.,ráiEiÀrento de programa de integridade, conforme normas e orienraÉes dos

órgáos de controle ^..^ r^-hÁB
iôli - ór rto. previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também seiam

ripm..Oãr como'atos lesivos na Lei no 12.M6, de 2013, seráo apurados e julgados, coniu.ntamente, nos

ri.r.* ãrtoi, observados o rito pro*oirãnta á .rtotidade competente deÍinidos na referida Lei (art 159)'

iô:B fÂp.ãr;;[d.de 1uríaica do"ConGúdo poderá ser desmnsiderada sempre que utiliza-da com âbuso do

ál,rito pãã àcititar, s'ncourlr ou dissimular ã práüca dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato.. ou para

orovocar confusão Datrimonial, r, ná.rà ú*, todos os eÍeitos das sanÉês aplicadas à pessoa jurldica serão

ã;i;;diiü;;;;r; .drinistradores e sócios om poderes de administrafo, à pessoa iurídica sucessora 0u

à empresa do mesmo oro .o*ãtÉo de coligafo. ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os @sos, o ánioOitO,io, àampla deÍesa e a obrigatoÍiedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no í4.133, de 2021).

iO.S - ó Contrctante deverá, nã ôoro máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados ràativos às san@es por.ela an[ca!a1, para,fins de

prÚii.lolo. no Cadastro Nacionãi de Empresas lnidôneas e Suspenias (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Éipüiãt pr.iO* fCnepl, institutOàs no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art' 161, da Lei no '14 í33' de

2021).

iõló - ns sançOes de impedimento de licitar e ontratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passÍveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14'133121'

ió.li - O. débitos do conüatado para com a Administração contratante, resultantes de multa administÍativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados' total ou parcialmente' com os

créditos devidôs pelo MunicÍpio decoÍrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que
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o contuãtado possua com o Municlpio contÍatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 2ô, de '13

deabilde2022

CúUSULA DÉctml pntueFa - DA ExrNÇÃo GoNTRATUAL

antes do prazo esüpulado para tanto.

ii.ã - sã as obrigaçóes'não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá á Administraçeo providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

i 1.2..1 - euando a não conclusáo do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contralado:

a) FicaÉ ete constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas san@9t..dIni.t.]iYTl._,-,,,.,
úÍ Éú.ra r AdministraçÉo optar pela extinção do contÍato e, nesso caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuÉo contÍatual.

1 13 - Constituem motivos para extinção do contÍato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

,uúr, ., situaçoos previsias no Àrt. tgZ, O, Lei n" 14.133/2021, asseguratlos.o ontraditório e a ampla

úãiãrà, *, oui.*ância às previsóes contidas nos ârligos í38 e 139 da referida lei.

1'1.í - 0 contrato se extingue quando otmpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

CúUSULA DÉCilIA SEGUN DA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

12.1 - As despesas deconentes da Prese nte contrataçáo conerão à con ta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação oçmentária abaixo discdminada:

Elcmàrto dG

12.2 - A dotaçáo Íelaüva aos exercícios financekos subsequentes será indicada após aprovação da Lêi

Oiár.ntÀ,t. àipectiva e liberação dos uéditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

131 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiÉes conüdas na Lei n0 14.'133'

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiÉes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gera[i dos contÍatos.

CúUSULA DÉCIIiIA OUARTA. DAS ALTERACÕES

Atividld.Unid,
33903000u.122.0003.2.002.00000102

de2021.
ii.ãlô onrataOo é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contÍatuais, os acréscimos ou supressÔes

qr. r. niàràr n..rssáÉõs, até íriritâ oe 25% (vinte e óino por csnto) do valor inicial atualizado do

contrato.
il.ã- ns arteraçles contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo adiüvo.

14.4 - Registroi que náo caracteriram altera6o do contrato podem ser realizados por simples apostila'

áirptnt Oã , .uf.úraÉo de teÍmo aditivo, na forma do art 136 da Lei no 14'133' de 2021 '

14.í - Eventuais alteraçóes contrafuais reger-seéo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

cúUSULA DÉCIMA QUINT A. DA PUBLICAÇÃO
I Nacional de Contratações PÚblicas't5.í - lncumbiÉ ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Porta

PNCP), na Íorma pÍevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 202í, bem como no respectivo sÍtio oficial na lntemet,

em atençâo à Lei no. 12.527, de 2011

R, Interventor Fc! Erivano Cruz, no 12q 1o andar, Cenbo - CEP: 63 010-0 15 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-
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CúUSULA DÉCIJIA SEXTA . DO FORO

14.133121.

Dedaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceieUrado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que suÍtâ seus

jurldims e legais efeitos.

'16.1 - O Foro competente para dirimk quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litíg ios que deconerem da execufro deste

Termo de Contrato que não puderem ssr compostos pela onciliação, conforme aÍt. 92, §10, da Lei no

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025

@ de Lima

( deD pesas

netê doP ito

NTRATANTE

JOSE MARCONDES ^r5lnâdo 

d. Íom. digltàl

!o. Jo5E M^ÀCoNOE5

FERNANDES:1 257 FEir{^NDE!1257t1.e106

r4e8o6 ?.'fl5i,8}"

PAPELARIA CAJAZEIRAS LTDA

41.883.167/0001-25
CONTRATADA

T UNHAS:

F ..% a!,I L.?. -1.í-.lP. . .....
1) ..

q: [r]aAe". f* Á c!- & ! §: cer
g)51Q1§1-çt

2)
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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07'974.082/0001-14

o Município de Juazeiro do Norte, Estado do cE, pessoa jurídica de direito públio intômo' inscrito no

cNpJ/MF'sob o n.o 07.g74.0820001-14, através da(o) Guarda civil Metropolitana, neste ato representada

poisãu(sua) OrOenado(a) de Despesas, o(a) Sr(a). Julio César dos Santos Alves, residente e domiciliado(a)

[.rt õio.áâ, apenas dàíominadd oe cbriÍmiÁuE, e de outro lado PAPEIÁR;A SAJAZEIRAS LTDA'

estabelecida na Rua MaÊa Rocha Sarmento,49, CenÚ0, Cajazeiras'PB, Contato: ('11)8592-9913 e E-mail:

nn*úO*pr-ercadocajazeiras.om.br, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 4í.883.167/000í -25, neste at6

àpãr.niãá rior ,rosé Marcóndes Femandes, portado(a) do CPF no '125.711.49&06, apenas denominada de

CórrnlrÀol, resolvem firmar o pÍesenle Contraio, oriundo do Processo de Pregáo Eletrônico no

iozl,lz.os,l,em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 202í,

mediante as dáusulas e condiçóes a seguir'

CONTRATO No 2025.01.08-0í49 -

Contrato que enüs si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Guarda Civil Metropolitana e a empresa

PAPELARIA CAJAZEIRAS LTDA, para o ím que nele se

declara.

cúusuLA PRIMEIRA - DA FUNDAiTENTAçÃo LEGAL

1.1 - Proce sso de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.12.Q5 l, de aordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de ío de abril de 2021' devidamente homolog ado pelo(a) S(a). Julio César

dos Santos Alves, Ordenado(a) de Despesas da Guarda Civil Metropolitana'

CúUSULA SEGUNDA . DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem Por objeto a Aquisição de material de expediente destinado ao atendimento

das necessidades da Guarda CiviI Mehopolitana de Juazeiro do Norte/CE conforme especiícaÉes

constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratad a sagrou-se vencedora, na forma

discriminada no quadro abaixo:

5,88

4,80

5,25

11,01

54

lontcdollatêd.l0,tLotLot V.lorTolalValorunltárloÍúâÍcarÍrlodoloQldo.Unld.Erlúgm

3,27LEONORA2cx

000'1 CAEEÇA DE MÂP
TRATAMENTO SUPERFICIAL NIOUELADO,
RESTNA TÉRMoPúsrlcÀ E Aço NIouEL,
FORMATO CABEçA REOONDO
VARIADAS, E MM, CÀXA COM

ALFINETE, TIPO

UNI ES.

5,821,94CHAPARRAUcx 3
0002 CLIPE. TRATAMENTO

NIAUELAOO, TAMANHO 1/0, MÂ
METAL, FORMATO PARALELO, CAIXA C

100 IOADES.

SUPERFI

5.40't.E0CHAPARRAUcx
CLIPE, TRÂTAMENTO
NIAUELAOO. TAMANHO ZO. MA

PARÁLELO,METAL. FORTVIATO
COM lOO UNIDADES.

SUPERFICIAL,0003

í,963
0004 cx

TRAÍ s RFUPE cloMENTcLrPE,
M ,1M 00 FOLB HAS,AMANT HOúsI oP

coM 1 UNIDADÉS

1,60CHÁFARRAU3
0m5 CLIPE, TRATAMENTO

NIOUEIÂOO, TAMANHO 3IO, FORMAT
íOO UNIDADES.

cx
PARALELO CAIXA COM

SU

1,75CI.IÂPARRÂU3
CUPÉ, TRÂTAMENT
NIQUELADO. TAMANHO 4IO, cx

o

50 UNIDADES

SUPERFI

GAD(AP

0006

3,67CHAPARRAU3NIQUELADO, TAMANHO Êi0, FoRlrA
50 UNIDADES.

cx
CLIPE. TRÂTAMENTO

PAFÁLEL cAtxA coM

SU0007

7,322gACC30008 SUPERFICTRATAMENTO GXcLl
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7,',t'gNZEUND 5

0009
SUPERFICIAL, PINIADO, META, DE ME
CAPACIDADE ATÊ 25 FOLHAS, T
DO GRAMPO 26/6. MEDIDA APROXM
DA BASE 20 CM, CAPACIDADE DE
oE No MÍNtMo loo cRAMPos.

TRATAMENT

35,9835,S8'| MASTERPRINÍUND

0010
PROFISSIONAL, CAPACIDADE
FOLHAS, TAMANHO GRÁMPO 23/6, 2

23/10 E 23/í3, COM AJUSTE
BASE EMSORRACHADÀ

METAL, TIGRAMPEADOR,
í

PROFU

20,704,145 MASTERPRINTcx

GPÁMPO PARA
TRÂTAMENTO
GALVANIZADO, TAMÁNHO 26/6. USO E

GRAMPEADOR DE MESA, CAIXA COM 5.OO

PEADORGRÁM
SU

UNIDADES.

00't1

38,007,60MAXCRILcx 5
0012

JULIETA), CAIXA COM 50 UNIDAOES, COU
CAPACIDADE DE AFMAZENAR ATE 30(
FOLHAS (REF. SULFTTE 75G/M1.

Trco (RoMEU EGRAMPO TRILHO

3,801,90BRW2cx
N'4.9MM. CAIXA COM 100 UNIDADES.
PERCEVEJO, AÇO LATONADO, DOURADO,0013

I 5

NIOUELADO, TAMÂNHO 8/0,
PARALELO CAIXA COM 25 UNIDADES

2.2 - Vin$lam esta contrataÉo, independentemenle de transcriSo:

2.2.1 - Termo de Referência:

2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSUIÁ TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊucne ol posstBlLlDADE DE PRoRRoGAçÃo

35.75

í1 - O presente contrato teÉ vigência é até í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n' 14.133/2021, ou enquanto deoner o fomecim ento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3-1.,1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

ãUj.to úô Ài ón.fujdo no perÍodo Íirmado acima, ressa-ivadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstâs neste instrumento.

CúUSUIá OUARTA . DOS ÍúoDELOS DE EXECUçÃO E OE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execu

condi$es de conclusão,
çáo onkatual, os mod

entrega, observaÉo ê

elos de gestão e de execuqã0, assim como 0s pÍazos e

recebimento do obieto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cúusulâ QUINTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1 - Não será admitida a subconkata$o do objeto contÍatual .

CúUSU;á SEXTA . DO PREçO, Do PAGAilENTS, DO REÀ,USIE E D0 REESTABELESIMENTo 0o

EQUILíBRIO ECONÔIúIGOf INANCEIRO

ô.1 - O valor total da contratação é de RS 186'25 (cento e oitenta e sels reals e vlnte e cinco centavos).

6.2 - No valor acima estÍlo incluídas todas as despesas oÍd inárias diretas e indketas decoÍrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais , trabalhistas, previdenciários, Íscais e comerciais

incidentes, taxa de administraÉo, fÍete, seguro e outÍos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Cenüo - CEP:63'01 O-015 - luazeiro do Norte - CE - Fone: (88)119íl
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6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária pana o fome@dor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineaiustáveis no prazo de um ano contado da data do

oçmento estimado.

O.á - npOs o intenegno de um ano, os pÍ€ços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contÍatante, do IPCÀ (Índice de Preços ao Ôonsumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e conduÍdas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao pÍimeiro, o intenegno mlnimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não diwlgação do índice de reajustamento' o contÍatante pagaÉ ao contÍatado a

úpoúncia calculada pela última vaiaÉo conhecida, liquidando a diferença corespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 --Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definilivo.

6.9 . Caso o Indice estabelecido para reaiustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em subsütuiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação 
-em 

vigor'

O.iõ . H. àurOn.i. de preúsão legal quanto ão índic€ substituto, as partes eleçrão novo indice oÍicial' para

reajustamento do preço do valor remanescenle, por meio de termo aditivo'

o.ti . o realuste àrá realizado por apostilamenio, conhrme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021'

ó.fZ - úára ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entÍe os encargos da

contratada e a retribuição da Adminisúação para a iusta remuneração do fomecimento, 
. 
desde que

áúi.iúãnJo o reestabel;cimento do equillbrio econômíco-financêiro inicial do contrato, na hipótesê de

;;l;;rfu. fatos imprevisíveis, ou previslveis prém de onsequências incalculáveis, Íetadadores ou

',d;itü aã execuçao do ajúshdo, ou ainda, ôm caso de foça maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe,

.oinàrirnao afe. econômica ánàordinam e extracontratual, noi termos do Art. 124, lnciso ll, allnea "d" da

Lei '14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo'

Oia - O peoioo Oe reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeho deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogaso nos termos do art. 107 da Lêi no 14.13312021.

cúusuLA sÉTllilA - DAs oBRIGAçÔEs DO CONTRATANTE

7.'l - São obÍigaçoos do Contratante:

i.2 -Éiúir;;fiprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o conlrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a esle

contÍato:
Z.n - Uoitcar o Contratado, por escÍito, sobÍe vícios, defeitos ou inconefes.veriÍicadas no obieto fomecido'

para que sela por ele subsütuldo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expen§as;

iS - Àó.prrinrr r Íiscalizar a exeiução do contraio e o cumpdmento das obriga@es pelo Contrahdo;

7.6 - Comunicar a erp*o pao t.úão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
-da 

execução

d;.b1.6, ú; efeito'de liquida6o e pagamenh, quando houver.mntrovéÍsia sobre a execução do objeto'

quanó à áimensao, qualidade e quantidade, onforme Art. 143, da Lei no 14'13312021;

i.i- Éf.t .t o pagamento ao Contnatado do valor conespondente ao fomecimento do objeto' no prazo, forma

e mndiçóes estabelecidos no pÍosente Contrato;

7.8 - $licar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste C'ontÍato;

7.9 - 
'CienüÍicar a Procunadoria Geral do Municlpio para adoÉo das medidas cabÍveis, quando do

descumprimento de obriga@es pelo Contratado;

i-tO - Éxprcitamente eríitii Oerisao sobre todas as solicitaçoes e redamações relacionadas à execuÉo do

presente 
'Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum inteÍesse para a boa execu@o do ajuste.

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10
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7.10.1 - A Administra@o teÉ o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogaçáo por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimenlo do equilíbrio econÔmico-financeiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A AdministraÉo não respondeÉ por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado mm

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

demnência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otÍAvA - DAs oBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprk todas

assumindo como exclusivamente seus

as obrigaÉes constantes

os riscos e as despesas

deste Contrato e em suas peças vinculadas,

deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

B.á - áesponsabilizar-se pelos vlcioó e danoideconentes do obieto, de amrdo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.3 - Comunicar ao conúalante, áo prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede_ a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçpo;

g.4 --Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoidade superior

1árt. f li, f L da Lei n.o 14.l1i, de Zí21) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.S - R.pri.r, conigir, remover, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo

fixado pelo fiscal d-o mntrato, os pÍodutos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incone@es

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

A.ã - ieiponsaUilizai-se pelos vicios e danos óemnentes da exeotção do objeto,.bem como por todo e

qr.hr.i á.no ..rsado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

ô áàrpant a.ento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a desmntar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍÍidos;

b.i- O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscaliza$o do contrato, junto com a. Nota Fiscal

pàr. nni àr pág.rento, os segiuintes documeàtos: 1) provade regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

lertidao onjuú rehtiva aos tributos federais e à Dlvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

;ó;ürd#r.;..te a Fazenda Estadual ou Disúital e Municipal do domicílio ou sêde do conkatado; 4)

c-JNJao oe iegutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.A - nesponsãbitizar€e pelo dmpÍimento áe todas as óbrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fscais'

comerciais e as demaià previstás em legislação especiÍca, cuia inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e nâo podeÉ onerar o objeto do contrato;

8.9' - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifque no local da execu@o do objeto contratual.
g.t0 I paratisar, por deteÍminaÉo io contratante, qualquer atividade que não esteia sendo execulada de

amrdo com a boa técnica ou quô ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

ó.it - frl*t 1. durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obriga@es assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação:

e.tZ - Cümprir, ãrnntr todo o peiiodo de exÀcut'o do conlrato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍciência, para rábilitado da Previúência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previslas na legislaçáo (art. '116, da Lei n.o 14.133' da 2021);

alã - bomprovar a ieseúa de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fscal do

contrato, mm a indicação dos emprcgados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, paÉgrafo único' da

Lei n.o '14.133, de 2021):
g.14 - Guardar sigilo so'bre todas as inbrmaçóes obtidas em deonência do cumpÍimento do contÍ_ato;

g.i5 - Arcar om o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos vaíáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

ámpbmenU-los, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisfatÓrio paÍa o atendimento do

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro -
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objeto da contratâção, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no aÍL.124,11, d, da Lei no 14.í33,

de2021.
B.i6 - Cumprir, além dos postulados legais vigenles de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do ontratante;
A.iZ - Âtocar os empr6gados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfêito

cumprimento das cláusulaõ deste contÍato, fomecendo os materiais, equipamentos, Íeramentas eltensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e â

legislação de regência;
g.iA - brientar ã treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13'709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazés pana proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorçâ da

execuÉo deste contrato;
g.ig -'Conduzir os trabalhos com estÍita observância às nomas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamentê, por escrito, ao contratante, pa6 análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

Àãiodos exeolivos que fujam às especificaçoes do memodal descritivo ou instÍumento congêneÍe'

B.2i - Não permitir a üttizá60 oe qualquer úabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz pára os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em tÍabalho notumo, peÍigoso ou insalubre.

ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.974.082/0O01-r4

CúUSUIÁNONA - DA GARANTIA DE EXECUCÁO CONTRATUAL

9.1 - A contrataÉo conla com garantia de execução , nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

corÍêsp0 ndente a 5% (cinco por cento) do valo r total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dlas úteis, pronogáveis por igual período' a

critério do contratante, conlado da assinatura do contnto, comprova nte de prestaçâo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dlvida pÚblica, seguro-gaÍa ntia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco poÍ cento) do valoÍ total do contÍato.

9.3 - Caso uülizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias apÓs término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não paguê o pÍ6mio nas datas convencionadas

9.4 - A apólice do segurog arantia deverá acomPanhar as modiÍica@es referentes à ügência do conlrato

principal, mediante a emissão do respectivo endoso pela seguradora.

9.5 - Será peÍmitida a substitu ição da apólice de seguroXarantia na data de renovaSo ou de aniversário,

desde que mantidas as ondiçoes e @bertuÍas da aPólice vigente e nenhum Período fique descoberto,

CE - Fone: (88)319-a

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipóteie de suspensão do contÍato por ordem ou inadimplemento da AdministÍação, o contratado

ficará deso'brigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinÍcio da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assógurará, qualquer que seja a modalidade esolhida, o pagamento de: 
.

óZ.t - ireiutzos adv]ndos dà náo cumprimânto do objeto do contrato e do náo adimplamento das demais

obdga$es nele preüstas;

9.7.ã - multas moratóÍias e puniüvas aplicadas pela AdministÍação à contratada;e

9.7.á. obrigações trabathiitas e prwidenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas

pelo contratado, quando couber.

ãi - Á moOatiOãáe seguronarantia somente será aceita sê contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rêgo a mâtéria.

ó.S'- Á Saàntia e--m OÍntreiio de-verá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especlfica a ser

fomecida, com coneção monetária.

R. InterventoÍ Fco Eíivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - C
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GúUSULÂ DÉCIMA. DAS INFRAÇÕES E SANÇ ÔEs ADMINISTRATIVAS

10.í - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andaÍ, CentÍo - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE ' Fone: (BB)3199

.Jttt ly

9.'10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estês devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante íegistro em sistema centralizado de liquida@o e orstódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, coníorme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banc! ou instituição

financeira, devidamente autoÍizada a operar no PaÍs pelo Banm Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do adigo 827 do Código Civil.
g.'12 . No caso de alteraÉo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

alustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetro§ utilizados quando da conlrâtação.
g.tg - Se o valor da gaàntia for uülizado total ou parcialmente em pagamenb de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se ã Ía761r a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.j - O emitente da garantia ôfedada pelo mntratado deverá ser notiÍicado pelo contratanle quanto a0

inlcio de processo admin-istrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4',

da Lei n.o 14.13312021).
g.14.2 - Caso s€ tÍate da modalidade segurogarantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e mmunicação poderáo oonei fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aelica!9g ao @ntuÍlto de seguro, nos

teríos das regulamenta@es da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.15 - Extingür-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorizaÉo para.a liberação de

importânciaõ depositadãs em dinheiro a título de garantia, ammpanhada de declara$o do contÍatante'

medianle teÍmo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as dáusulas do contralo;

ô.is - l sàãnti..omente será Íberada ou restitrida após a fiel execuÉo do conúato ou após a sua extinÉo

por culpãexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

b.tZ -'O garantiOor não é parte para Íigurar em processo administativo instaurado pelo contrahnte com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contatada.

S.iA - O contratado àutoriza o contratante ã reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execu@o é independente de eventual garantia do produto'

a) Der causa à inexecuÉo paÍcial do conhato;

ÚÍ Or, áro à inexecu$o parcial do conüato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públios ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexeflÉo total do conbato;

di Enselar o retardameÁto da execução ou da enlrega do obieto da ontrataçao sem motivo justiÍcado;

e1 ApreÁentar documentaÉo falsa ou preshr declaração Íalsa durante a execuÉo do contrato;

Í) Praticar ato fraudulento na exe@ção do contmto;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza;

É) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.M6, de 10 de agosto de 2013'

1b.2 - Serao aplicadas ao contrahdo que inconer nas infraçÕes acima descritas as seguintes sanções:

'10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexeorção parcial do conlralq sempre que náo se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021);

tO.Z.Z - trp.Oirãnto de licitar e contratai quando praticadas as condúas descritas nas alíneas'b', 'c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art.

'156, 
§ 40, da Lei no 14.133,de2021);

\ 0363 - E-mail: cpl@juazeiro,ce,gov.br - Site: \ 'ww.juazeirodonorte ce.gov.br
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10.2.3 - DeclanaÉo de inidoneidade para licitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas nas

alineas 'e", Y, 'g'e "h" do subitem acima deste Gonfato, bem como nas alíneas'b", 'd e "d', que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 5", da Lei n" 14.133, de 2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) pr dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2- O atraso superior a 20 (vinte) dias aúoriza a Administsação a promover a extinÉo do contnato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas dáusulas, onÍorme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14j33,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contÍâto, no caso de inexecuÉo total

do obleto.

10.3 - A aplicaÉo das sançoes previstas nestê ContÍato não exdui, em hipótese alguma, a obrigaÉo de

reparaçáo integraldo dano causado ao ContÍatante (art. '156, § 9', da Lei n0 14.133, de 2021)
'10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato podeÉo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei n" 14.133, de 2021).

10.4.i - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intima@o (art. í57, da Lei n" 14.'133,de20211

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada ludicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.í33, de 202'l)'
'10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

administraüvamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administÍativo que asseguÍe o ontraditório e a

ampla defesa ao Conüatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraíos do art. '158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. í56, §'lo, da Lei n0 14'133'de20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravanles ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nomas e orientaçÔes dos

órgãos de controle.
10.7 - Os atos previstos como infra$es administraüvas na Lei no 14'133, de 2021, que hmbém sejam

tipificados como alos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serâo apuftldos e julgados coniuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimentale autoridade competente deÍinidos na reíerida Lei (aí. 159).

10.8 - A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos illcitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminisúação, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo t.itmo com relação de coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia

(art. '160, da Lei no 14.'133, de 2021).

10.9 - 0 Contratante deverá, no pnazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, mntado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÉes poÍ ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

R. Inteíventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone; (88)3199-
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Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.í33, de

2021],.
'10.10 - As sanÉes de impedimento de licitar e contrahr e declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. í63 da Lei no 14.133121.
'10.11 - Os débitos do contatado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçôes, não inscritos em dMda ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorÍentes deste mesmo contÍato ou de outros contratos administrativos que

o contmtado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGESIúE no 26, de 13

de abril de 2022.

CúUSULA DÉCMA PRIMEIRA - DA EXÍINÇÃO CONTRATUAL

11.1 . O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as paÍtes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

1í.2 - Se as obrigaÉes não forem cumpridas no pftlzo estipulado, a vigência ficará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deveÉ a AdministraÉo providenciar a readequação do cronograma fixado

paÍa o contíato.

11.2.1 - Quando a não condusão do contrato referida no item anterior demner de culpa do contratado:

a) Ficará ele constifuido em mora, sendolhe aplicáveis as respeclivas sançóes administrativas; e

b) Poderá a Administra$o optar pela extinçâo do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução mntratual.
1 1.3 - Constituem moüvos para extinção do contÍato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no í4.133202í, assegurados o conhadilório e a ampla

dêfesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúUsULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRN

12.í - As despesas deconentes da prêsente contrataÉo correrão à conla de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação oçmentária abaixo discriminada:

órsão Unld. Orc. PÍor€to/^tlYld.d€ Elemcíto de O€ro.É!
19 01 06.122.0003.2.125.0000 33903000

12.2 - A dolacpn relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respecüva e liberação dos créditos conespondentes, mediante aposülamento.

CúUSULA DÉGIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS
'13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposi@es conüdas na Lêi n0 '14.133,

de 202'1, e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes ontidas na Lei no

8.078, de í990 - Código de DeÍesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contÍatos.

CúUSULA DÉCIiIA OUARTA. DAS ALTERAçÔES
14.1 - Eventuais alterações conlÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no í4.133,

de2021.
14.2 - O contratado ó obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressóes
que se fizerem necessários, atá o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do

contÍalo.
í4.3 - As alterações mnúatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4 - Registros quê não câraclerizâm alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebra@o de termo aditivo, na forma do art. Í36 da Lei no 14.'133, de 2021.

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-
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cúUsULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

$j31H.

Dedaram as parles que esle Contrato corresponde à manifestação final, completa e exdusiva de amrdo

entre elas ceiebrado, assinando o mssmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surla seus

jurídios e legais efeitos.

15.í - lncumbirá ao contratante divulgar o presente inslrumento no PoÍtal Nacional de Contrataçoes PÚblicas

(PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133,de2021, bem como no respectivo sltio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CúUSULA DÉCffiA SEXTA - DO FORO

16.1 - O Foro competente para didmir quaiquer dúvidas oriundas do pÍesonte Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para diri mir os litígios que deconerem da execuÉo deste

Termo de Conlrato que náo puderem ser compostos pela conciliaçã0, mnforme art. 92, §10, da Lei no

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025

Jul Cásar d Santos Alves

Ordenado(a) de Despesas

Guarda Civil MetÍopolitana

CONTRATANTE
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